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Traçando o rumo

> editorial: jerónimo teixeira

1. Navegar é preciso
 Fernando Pessoa deixou-nos um poema épico a partir da frase de 
Júlio César, imperador romano que a caminho do Egipto se vê en-
volvido por uma tempestade e não cedendo aos apelos dos seus 
soldados, afirma “navegar é preciso; viver não é preciso”.
E o poeta diz-nos:
“… Viver não é necessário;  o que é necessário é criar.
Não conto gozar a minha vida; nem em gozá-la penso.
Só quero torná-la grande, 
ainda que para isso tenha de ser o meu corpo e a (minha alma) a 
lenha desse fogo.
Só quero torná-la de toda a humanidade; 
ainda que para isso tenha de a perder como minha.
Cada vez mais assim penso.
Cada vez mais ponho da essência anímica do meu sangue 
o propósito impessoal de engrandecer a pátria e contribuir 
para a evolução da humanidade. …”
Neste momento tormentoso, ceder, fraquejar, fazer pela vidinha, 
é o apelo natural… combater a adversidade, assumir o risco, en-
frentar o desconhecido, mudar, traçar o rumo, liderar, é o que é 
necessário para atingir o objectivo.
O Mundo, a União Europeia e Portugal, estão sob um enorme tem-
poral, que não dá mostras de passar tão depressa… mas, “nave-
gar é preciso”.
O futuro que desejamos para nós, para os nossos filhos e ne-
tos, impõe-nos a todos esta determinação que nos pode salvar 
da tempestade. 
A “evolução da humanidade”, como diz o poeta, não se faz man-
tendo tudo no ponto em que começou a tempestade, evolução é 
movimento, mudança, criação, “o que é necessário é criar”, diz 
também Fernando Pessoa.
Somos um País de navegadores, só temos que provar que conti-
nuamos a navegar…

2. A pesca e a Mútua
O 1º semestre de 2010 deixa o sector da pesca mais pobre. Foram 
14 vidas que se perderam no mar, 12 das quais seguras na Mú-
tua. Foram rendimentos fortemente decrescentes relativamente a 
igual período de 2009, fruto de menos dias de trabalho, de meno-
res quantidades pescadas, de baixos preços do pescado em lota. 
Hoje já é dado adquirido que o mercado não funciona como era 
suposto, sózinho, auto-regulando-se e a prova está na tempesta-
de global em que estamos mergulhados. Pois bem, na pesca não 
funciona mesmo, ou será que a menores quantidades não deveria 
corresponder melhor preço???
O Senhor Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, a quem queremos publicamente agradecer a disponibili-
dade manifestada, dá-nos neste número da Revista “Marés”, rele-
vantes respostas e notícias. 
Sendo importante ler toda a entrevista, destacamos dois temas:
- Matérias em que há consenso entre os Ministros das Pescas da 
União Europeia: “a manutenção da estabilidade relativa e a reser-
va de acesso às 12 milhas”, “subsistência do regime excepcional 
a aplicar nas Regiões Ultraperiféricas”,  “um regime especial de 
apoio à pesca artesanal e costeira” e “um entendimento contrário 
ao estabelecimento de “Quotas Individuais Transferíveis”, a nível 
europeu, deixando-se essa decisão ao nível dos Estados-mem-
bros. Contudo, este regime foi considerado desajustado para o 
segmento da pequena pesca”.
-  Deliberação do Governo Português já em curso:  “Criámos a Co-

missão Permanente de Acompanhamento para a Segurança dos 
Homens no Mar cujos objectivos são:
• Avaliar se os equipamentos existentes a bordo das embarcações 
são suficientes para fazer face a uma situação de risco de acidente 
no mar;
• Identificar os comportamentos de risco;
• Articular acções no âmbito da prevenção e segurança da activi-
dade da pesca no mar;
• Estudar e propor medidas pontuais para solucionar os problemas 
existentes concretamente e ainda soluções preventivas que visem 
uma redução de acidentes e uma valorização da capacidade de 
intervenção dos diferentes agentes envolvidos;
• Propor e apresentar acções de formação e valorização profissio-
nal, com vista à redução dos acidentes;
• Propor a criação de planos de emergência para ocorrências no 
mar;
• Desencadear os mecanismos necessários à realização de acções 
de divulgação e de sensibilização para os riscos inerentes à acti-
vidade da pesca.”
A Mútua tem participado activamente nos trabalhos desta Comis-
são e continuará empenhada em que se tirem conclusões, por 
consenso ou por maioria e que o Governo tome as deliberações 
adequadas e implemente as medidas necessárias que os objec-
tivos fixados para a Comissão pressupõem, já que só a acção e 
uma mudança cultural podem mudar as consequências dramáti-
cas de situações como as recentemente vividas.
Deste semestre a Mútua sai naturalmente muito penalizada em 
termos de resultados, que se reflectem também nos nossos Res-
seguradores, já que às mortes que referimos atrás ainda se junta 
uma outra na Náutica de Recreio e várias perdas totais de embar-
cações naufragadas, isto para só referir os sinistros mais graves.
Mas a capacidade económica e financeira da Mútua é suficien-
temente sólida para responder a todas as suas obrigações e é 
com satisfação que continuamos a crescer a uma taxa de 4,3% 
a Junho, quando vemos que o Sector Segurador Não Vida perde 
-0,6% a Maio deste ano.    

3. A Economia Social
O Sector Cooperativo e Social tem na Cooperativa António Sérgio 
para a Economia Social – CASES, um importante interlocutor e 
facilitador da sua relação com o Estado, em particular com o Go-
verno.
O Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Economia Social – 
PADES, é a 1ª grande linha de trabalho que o Governo aprovou, 
procurando materializar a política que o Programa de Governo 
aponta para esta importante área da economia e da sociedade.
O Conselho Nacional da Economia Social – CNES, cuja aprovação 
pelo Governo e sua posterior constituição pode estar para muito 
breve, como órgão consultivo do Governo para as políticas da Eco-
nomia Social, pode representar um reconhecimento desta área e 
das organizações que a representam, passando o Estado a dispôr 
de um meio para ouvir os legítimos interesses e propostas da 
Economia Social.
Conhecemos as limitações financeiras que o momento actual a to-
dos impõe e certamente que ninguém espera milagres ou desva-
rios, mas importa também reconhecer o papel multiplicador que 
a acção das organizações do Sector Cooperativo e Social têm ao 
nível do desenvolvimento local, do emprego, da coesão social, já 
que são organizações que vivem para servir as pessoas e não têm 
ânimo de lucro, logo não têm que remunerar o capital.
Daí que é legítimo que tenhamos a expectativa de que estas 
medidas e estas entidades venham a criar uma nova dinâmica e 
contribuam para a visibilidade e adequada valorização do papel 
desempenhado pelos milhares de organizações existentes e que o 
Estado trate a Economia Social em conformidade com a sua rele-
vância, papel e potencial económico, social e cultural.
No imediato, a expectativa da implementação da linha de cré-
dito decidida pelo Governo em Fevereiro, mas ainda não regu-
lamentada e disponíbilizada, o efectivo apoio às organizações, a 
diferenciação positiva em matéria fiscal e de taxas da Segurança 
Social, são preocupações transversais que importa salientar, para 
que cada organização possa continuar a desempenhar da melhor 
forma a sua missão.
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Notícias

A Ponto Seguro ganha prémio

No dia 30 de Janeiro, a Fidelidade Mundial e a Império Bo-
nança reuniram, pela primeira vez, os seus Mediadores, 
para o 1.º Encontro de Mediação de 2010. O evento de-
correu na FIL e no Pavilhão Atlântico, em Lisboa, e contou 
com a presença de, aproximadamente, 1500 Mediadores, 
Estrutura Comercial, Convidados e Parceiros da Caixa Segu-
ros, num total de cerca de 2000 participantes. A Mediadora 
Ponto Seguro, parceira da Mútua dos Pescadores, foi uma 
das premiadas com um Globo de Ouro 2008. 
“Pense Maior” foi o tema escolhido para assinalar este encon-
tro e talvez o maior desafio alguma vez lançado às duas Redes 
de Mediação.

Na FIL foi concebida uma feira que contou com a participa-
ção de alguns dos parceiros da Caixa Seguros (Cares, Saúde 
24, HPP, I2S, Multicare, CGD, LEVE, Coolsis, Optimus e a 
EAPS). Paralelamente, no Auditório Pense Maior, contou-se 
com a presença de vários oradores convidados e dos res-
ponsáveis pelas companhias que nos deram a conhecer al-
guns dos projectos para este novo ano. 
A feira encerrou pelas 19h00, e a noite continuaria, depois, 
no Pavilhão Atlântico, com um jantar, distribuição de pré-
mios e espectáculo musical com José Cid. Os apresentado-
res da noite, Cristina Rodrigues e José Manuel Nunes, re-
lembraram a responsabilidade que o grupo tem no mercado 
e o dever de ser pioneiro quer na forma de agir, mas tam-
bém de pensar, com o lema Pensar Maior para Agir Melhor.
Foram apresentados os novos membros do Conselho Con-
sultivo do Grupo, António Melão, Márcio Carvalho, António 
Pereira, Joaquim Lopes, Fátima Travessa, Carlos Simões, 
José Maia e Carlos Nunes, e após o jantar, foram chamados 
ao palco os vencedores dos prémios de distinção de 2008 e 
2009, da Fidelidade Mundial e da Império Bonança. As ca-
tegorias premiadas foram: Revelação, Maior Receita Leve, 
Assurfinance, Melhor Margem e Maior Receita Não Vida. A 
Ponto Seguro foi premiada, nesta última categoria, com o 
Globo de Ouro 2008 como a maior mediadora do ramo não 
vida da Fidelidade Mundial.
Parabéns à Ponto Seguro, uma vez mais, e que continue 
sempre rumo a bom porto!

David Silva
david.silva@mutuapescadores.pt
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Aniversário da Revista 
de Marinha

No passado dia 4 de Fevereiro, a “Revista de Marinha” fez 73 anos 
e quis festejá-los num cocktail, com a presença de colaboradores 
e amigos, nas bonitas e agradáveis instalações do Clube Militar 
Naval, em Lisboa.
Lá estivemos!
Uma excelente intervenção, num tom coloquial, feita pelo Almi-
rante Alexandre da Fonseca, que nos falou sobre o passado, o 
presente e o futuro da revista que dirige. 
Fez-se ainda a apresentação do site, agora mais enriquecido, que 
nos pareceu também muito interessante e de grande utilidade 
para todos os que necessitam de informação rigorosa e tempesti-
va sobre a vida marítima. 
Pela qualidade da revista e do site e pela simpatia dos seus res-
ponsáveis, está de parabéns a ENN-Editora Náutica Nacional, Lda.

Adelino Cardoso

Dia da Marinha do Tejo
A Mútua dos Pes-
cadores foi uma 
das entidades que 
patrocinou este 
evento, ocorrido 
no passado dia 26 
de Junho e que, 
mais uma vez, de-
corou as águas do 
rio Tejo com belís-
simas embarcações 
tradicionais.
Na “Senhora do Cais”, formidável canoa, dirigida por uma sim-
pática e alegre tripulação da Moita, pudemos associar-nos ao 
evento, acompanhando o indescritível cortejo, que se dirigiu 
para o Arsenal do Alfeite.
Cerimónia de assinatura do Livro de Honra da Marinha do Tejo, 
por todos os seus associados, ou seja, os proprietários das 
embarcações tradicionais; almoço de convívio, num agradável 
espaço ao ar livre; visita guiada à fragata “Álvares Cabral” da 
Marinha dos Portugueses, como carinhosamente se lhe refe-
riu o Professor Doutor Carvalho Rodrigues (que juntamente 
com o Contra-Almirante Bastos Saldanha é um dos grandes 
animadores desta boa causa); finalmente, o regresso à Doca 
da Marinha, em Lisboa; e a certeza de termos passado um dia 
particularmente agradável. 

Adelino Cardoso

Sines recebe carga 
de grandes dimensões

O Terminal Multipurpose do Porto de Sines acolheu uma opera-
ção especial de descarga de dois reactores destinados à refinaria 
da Petrogal, sendo o maior deles a mais pesada unidade de carga 
jamais transportada por via marítima no espaço intra-europeu. 
Esta peça, com um peso unitário de 1.655 toneladas e com 42 
metros de comprimento, por 7,90 metros de largura e 7,20 me-
tros de altura, equivalente a um volume total unitizado de 2.370 
metros cúbicos, é proveniente de Itália e foi transportada a bor-
do do navio “Fairplayer” do armador holandês Jumbo Shipping, 
representado em Portugal pela agência de navegação Portmar.
Este navio, especializado em cargas de projecto, é um dos qua-
tro navios de última geração daquele armador, equipado com 
duas gruas de 900 tons de capacidade nominal, estando assim 
apto a movimentar, em combinação das duas gruas, unidades de 
carga até 1.800 toneladas. Acresce ainda a peculiar circunstân-

Encontro de Economia Social
O CIRIEC-Portugal, Centro Internacional de Investigação e 
Informação sobre a Economia Pública, Social e Cooperativa, 
levou a cabo no passado dia 17 de Junho no ISCSP em Lisboa, 
um Encontro da Economia Social para debater o estado da 
arte desta área que procura assumir a visibilidade que deveria 
ter, em face da dimensão e importância da intervenção das 
suas organizações.
Intervieram o Secretário de Estadado do Emprego e Formação 
Profissional, Dr. Valter Lemos, o Presidente do ISCSP, Prof. 
João Bilhim, o Vice-Presidente do CIRIEC-Portugal, Prof. Jorge 
de Sá, os Prof. Rui Namorado e Belo Moreira, o Presidente da 
CNIS, Padre Lino Maia, o Presidente da CONFECOOP, Dr. Je-
rónimo Teixeira, o Secretário Geral da ANIMAR, Dr. Canaveira 
de Campos, da União das Mutualidades, Dr. Pedro Bleck da 
Silva, do Observatório Nacional da Economia Social, Dra. Ana 
Simaens e Dr. Gonçalo Pernas e o Presidentes da CASES, Dr. 
Eduardo Graça.

cia de o navio se manter totalmente estabilizado durante as ope-
rações de esforço máximo das gruas, com carga pendurada fora 
de qualquer dos seus bordos, devido a um sofisticado sistema de 
compensação automática dos tanques de lastro, controlado por 
computadores específicos para o efeito e que corrigem ao micro-
segundo qualquer variação da inclinação do navio, em função do 
movimento de rotação das gruas, garantindo uma total e rigoro-
sa capacidade de segurança das operações.
Esta operação mostra, mais uma vez, a capacidade do Porto de 
Sines em movimentar qualquer tipo de carga, estando dotado de 
infra-estruturas especializadas e capazes de satisfazer as neces-
sidades dos seus clientes.
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Limparmar na Figueira da Foz 
No dia 12 Junho a Mergulhoceano, no âmbito do seu 7º ani-
versário e integrado no projecto Limparmar, organizou um 
conjunto de acções de sensibilização ambiental entre elas a 
limpeza da Marina da Figueira da Foz.
Após a recolha dos detritos, seguiu-se um excelente almoço 
de convívio, com animação musical, onde todos os participan-
tes e convidados puderam confraternizar.
A Mútua dos Pescadores pela sua natureza Cooperativa e So-
cial patrocinou este evento ecológico/ambiental, dando mote 
ao lema “Pensar Globalmente, Agir Localmente”.

David Silva
david.silva@mutuapescadores.pt

Campanha Pirilampo Mágico
Este ano a Mútua associou-se à Fenacerci – Federação das 
Cooperativas de Solidariedade Social, na Campanha do Piri-
lampo Mágico. Com o lema “Viver é Preciso!”, o Pirilampo Má-
gico esteve de 10 a 30 de Maio por todo o país – Continente e 
Ilhas – sensibilizando e promovendo a solidariedade para com 
as Cerci’s do nosso país – que desenvolvem um trabalho me-
ritório no apoio às pessoas com deficiência e as suas famílias.
A cerimónia de lançamento da Campanha, decorreu no dia 6 
de Maio no Museu do Oriente, em Lisboa. Foi apresentada por 
José Carlos Malato, presidida por Maria Cavaco Silva, e contou 
também com a presença da Secretária de Estado Adjunta e 
da Reabilitação, Idália Moniz, do Presidente do Conselho de 
Administração da Fundação Oriente, Carlos Monjardino, de 
Teresa Pignatelli, Administradora da RTP, e do Presidente da 
FENACERCI, Mário Aboim.
Contou ainda com a participação do actor Francisco Braz, que 
leu um poema de José Almada Negreiros e com a apresenta-
ção de duas performances: a Coreografia criada pelo grupo 
Ampliárte do CEERDL - Caixa de Música, e a Fanfarra da CER-
CIAG. 
A Sessão finalizou com a canção da Campanha Pirilampo Má-
gico 2010 - "Viver é Preciso" interpretada pelos Anjos e pelo 
coro infantil da Academia do Som e coro composto por clientes 
das CERCI's.
Entre as várias entidades presentes contam-se elementos das 
duas grandes famílias cooperativas Confecoop (onde se inte-
gra a Fenacerci) e Confagri, representadas respectivamente, 
por José Manuel Cabrita e Maria Antónia, bem como a Fenaco-
op, representada por Fernando Parreira.
A Mútua dos Pescadores esteve representada pelo Director 
João Lopes, que se mostrou orgulhoso pelo facto de a Mútua, 
enquanto entidade da Economia Social, contribuir também 
para esta causa, e pelo reconhecimento dos seus pares da sua 
acção junto das comunidades, sobretudo as piscatórias. João 
Lopes felicita em nome da Mútua a Campanha e a Fenacerci 
pelo trabalho que tem desenvolvido.

No passado mês de Maio, a cor laranja invadiu as 15 de-
pendências e balcões da Mútua ao longo da costa, ilumi-
nados pela magia de um pirilampo brilhante. Uma sauda-
ção especial aos nossos colegas das dependências de Vila 
do Conde e Nazaré, que no final da campanha não tinham 
nem um pirilampo para amostra! No ranking, seguiram-se 
os balcões de Matosinhos e Viana do Castelo, que só fica-
ram mesmo com a amostra.

Mini-tornado em Tavira
No passado mês de 
Abril, o mau tempo as-
solou algumas regiões 
do país. No dia 16 de 
Abril, cerca das 8,30 h, 
pela manhã, abateu-se 
sobre a Zona das Qua-
tro Águas, em Tavira, 
um mini-tornado, que 
durou escassos minu-
tos, mas cuja violência 
foi suficiente para provocar danos avultados, sobretudo no Clube 
Náutico de Tavira, nas suas instalações e em várias embarca-
ções, propriedade de Associados do Clube e ainda na Doca de 
Recreio do Ginásio Clube de Tavira.
A força do vento levantou várias embarcações e projectou-as 
umas contra outras e para o chão e por outro lado destelhou 
hangares de parqueamento de embarcações, a maior parte de-
las, veleiros e outras embarcações de recreio.
Quando o fenómeno atmosférico se dissipou, ficou um rasto de 
destruição, confusão e caos, como nunca tinha sido observado 
naquelas paragens.
As autoridades marítimas tomaram conta da ocorrência e o su-
cedido foi amplamente noticiado na comunicação social a nível 
nacional.
A Mútua dos Pescadores nomeou de imediato um Engenheiro 
Naval, perito marítimo, para avaliar a dimensão dos estragos 
causados aos seus segurados e iniciar o processo de regulariza-
ção do sinistro.

José Castanheira
jose.castanheira@mutuapescadores.pt
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A Mútua na animação turística

Nas praias do barlavento 
e sotavento algarvio…

Com as alterações introduzidas na legislação que rege as ac-
tividades Marítimo-Turísticas e de Animação Turística, a Mútua 
dos Pescadores criou um produto específico, desenhado e ade-
quado às diversas necessidades dos operadores destas áreas 
e que tem tido uma procura extraordinária, permitindo um 
crescimento no Algarve, nos primeiros 4 meses deste ano, de 
cerca de 130%, relativamente a igual período do ano passado 
e já então os números não eram maus.
Então, inúmeros operadores do Barlavento ao Sotavento Al-
garvio, com a aproximação da abertura da época balnear, têm 
vindo a colocar na Mútua os seguros das suas Concessões.
A Mútua dos Pescadores é já no Algarve, mas não só, uma 
seguradora de referência para este segmento da actividade 
económica, tão importante também na Região.
São bem-vindos e estão completamente descansados com as 
suas responsabilidades legais, em termos de seguros. 

…em Vilamoura

A empresa CRUZEIROS DA 
OURA, LDA, sediada em Vi-
lamoura, colocou na Mútua 
dos Pescadores, todos os 
seus seguros inerentes à 
actividade Marítimo-Turísti-
ca, para a qual estão licen-
ciados.
Assim, a partir de Maio, o “Puma”, o “Lince” e o “Jaguar” e 
quem neles trabalha ou passeia, já podem navegar em segu-
rança...
Igualmente a empresa TOPEFIXE – Actividades Aquáticas, 
Lda, de Vilamoura, empresa que se dedica à pesca desportiva, 
colocou na Mútua os seus seguros.
Também a TORPEDO – Actividades Subaquáticas, Lda, que se 
dedica ao mergulho de lazer, e com escritório em Vilamoura, 
decidiu transferir os seus seguros para a Mútua.
A empresa MINI-CRUZEIROS DO ALGARVE, LDA, já cliente 
Mútua, adquiriu em Inglaterra uma nova embarcação para o 
transporte de turistas, cujos seguros colocou igualmente na 
Mútua.
Aos Senhores Francisco Melo e colaboradores, Carlos Silva e 
Luis Pereira da Silva, as nossas saudações e votos de sucesso.

José Castanheira
jose.castanheira@mutuapescadores.pt

Reuniões do CCR Sul
O impactante Palácio Kursaal, na cidade basca de San Se-
bastian, foi este ano o cenário onde decorreu a Assembleia 
Geral anual do Conselho Consultivo Regional do Atlântico Sul 
(CCR-S). Aproveitando a deslocação das associações filiadas, 
reuniram igualmente, nos dias 10 e 11 de Junho, o Comité 
Executivo, os grupos de trabalho da pescada e da anchova 
e o grupo ad hoc que está a reconstruir o projecto GEPETO. 
 
Projecto GEPETO em reconstrução
O projecto GEPETO (GEstion de PEsquerias y Transnational 
Objectivos – uma feliz designação escrita nas várias línguas 
do CCR), submetido ao Programa de Cooperação Transna-
cional Espaço Atlântico na convocatória de 2009, não foi se-
leccionado e está, neste momento, a ser reformulado para 
submissão na convocatória que se prevê para o final do 
ano. Pretende-se com este projecto contribuir para a imple-
mentação de planos de gestão a longo prazo para as pesca-
rias do Atlântico Sul. É um projecto de governação assente 
numa metodologia de cooperação entre as organizações do 
sector e entre estas e os cientistas. Em Portugal continental, 
para além do IPIMAR, participam a ADAPI, a ANOPCerco e a 
Rede de Mulheres / AKTEA, que definiram um programa de 
trabalho e um orçamento conjuntos, incluindo as espécies-
piloto “pescada” e “sardinha” e a zona piloto “ria de Aveiro”. 
A 27 de Abril, os parceiros do GEPETO haviam reunido em 
Bruxelas com a presença dos eurodeputados da Comissão 
de Pescas Josefa Andres Barrea e João Ferreira.
  
Grupo ad hoc sobre as mulheres da pesca reúne nos Açores
Já as reuniões do Comité Executivo e dos diversos grupos de 
trabalho de Fevereiro haviam decorrido na bela cidade da Hor-
ta, na ilha do Faial, contando com o apoio da Subsecretaria 
Regional das Pescas. Novidade foi a realização, pela primeira 
vez, de uma reunião de um grupo ad hoc sobre as mulheres 
da pesca no âmbito do CCR, que decorreu de forma muito 
participada e contou com a presença da secretária geral da 
Rede Europeia AKTEA, Katia Frangoudes. Cristina Moço e Ana-
bela Valente representaram a Rede Portuguesa Estrela do Mar, 
que integra o Comité Executivo do Conselho. Da reunião saiu 
uma Recomendação enviada à Comissão Europeia, incluindo 
questões relativas ao estatuto das cônjuges colaboradoras, 
das estatísticas de género, da pesca a pé (marisqueio) e do 
apoio às organizações e projectos das mulheres da pesca.

Cristina Moço

Testemunho

O encontro do CCR na Horta foi uma importante troca de ex-
periências; como também uma forma de perceber em que 
reais dificuldades se encontra o sector das pescas seja a nível 
Industrial ou artesanal, juntando profissionais de várias áreas 
que compõem este sector.
Foi para mim muito importante enriquecedor escutar opiniões 
de cada um, e conhecer como vão encontrando formas de 
manter a actividade, não esquecendo que é também necessá-
rio preservar os recursos naturais.
Estamos também a trabalhar em conjunto para pôr em prática 
novos projectos, como seja o GEPETO, de grande importância 
para o futuro da actividade no nosso país e na minha região. 

Anabela Valente
Estrela do Mar, Rede Portuguesa de Mulheres da Pesca

Dirigente da Mútua (Ria de Aveiro)
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Realizou-se a 5 de Maio, na Fundação Calouste Gulbenkian, a 3ª 
Sessão Plenária do Fórum Permanente para os Assuntos do Mar, 
um grupo de reflexão e acompanhamento aberto a toda a so-
ciedade civil (personalidades de reconhecido mérito, organiza-

ções não governamentais e entidades 
privadas),  que funciona no âmbito da 
Estrutura de Missão para os Assuntos 
do Mar (EMAM) e que procura reflectir 
a importância atribuída ao diálogo, na 
Estratégia Nacional para o Mar. 
Das 8 candidaturas presentes à vota-
ção, foram eleitos para a nova Direc-
ção do Fórum os Professores Álvaro 
Garrido (que fez um excelente traba-
lho quando exerceu as funções de Di-
rector do Museu Marítimo de Ílhavo) 
e Carlos Sousa Reis (bem conhecido 
no sector da pesca, pelo seu desem-
penho, durante um longo período, à 
frente do então INIP – actual IPIMAR) 
e os Engenheiros Miguel Sequeira 
(Presidente do Conselho Directivo do 
IPTM) e António Duarte Silva (que pre-
sidiu, num passado próximo, ao muni-
cípio da Figueira da Foz e à Secção de 
Municípios com Actividade Piscatória e 
Portos da Associação Nacional de Mu-

nicípios). Para além de 4 representantes da sociedade civil, a 
Direcção integra, ainda, 2 membros nomeados pelo Governo e 
o responsável da EMAM.

Cristina Moço

Fórum permanente para os assuntos 
do mar tem nova direcção 



Revista Marés10

Notícias

A Tunipex, Lda, coloca os 
seus seguros na Mútua
A Tunipex, é uma empresa de capitais japoneses, sediada em 
Olhão, que captura e comercializa tunídeos.
O interessante é que esta empresa retoma, em termos e con-
cepções modernas e com tecnologias adequadas aos tempos 
que correm, a “velha” tradição das armações de atum no Algar-
ve, que foram extintas na segunda metade do século passado.
Cerca de 30 colaboradores asseguram o funcionamento da Ar-
mação e das 4 embarcações em operação.
O atum capturado, é em parte exportado para o Japão, devido 
ao seu elevado valor comercial e outra parte é comercializada 
na Lota de Olhão.
Desde o princípio de 2010, a empresa decidiu colocar na Mú-
tua os seus seguros, quer do pessoal, quer das embarcações. 
À Tunipex, sua Gerência e Colaboradores damos as boas vin-
das, formulando votos de sucesso empresarial.

José Castanheira
jose.castanheira@mutuapescadores.pt

Investimentos seguros

Embarcação “Rei Cristo”, 
dos Açores, navega segura 
com a Mútua 
O mestre Miguel Gilberto Emília José, de Vila Franca do Cam-
po, na região centro/sul da Ilha de São Miguel, está de para-
béns pela sua nova embarcação, “Rei Cristo”, que teve o seu 
bota-abaixo no simbólico dia de domingo de Páscoa. Trata-se 
de uma embarcação atuneira, em alumínio, com 14 metros, 
e espera-se que leve os seus novos tripulantes rumo a boas 
pescarias. A Mútua, seguradora desta embarcação, deseja ao 
Miguel "Cabeça Chata", velho amigo desta casa, e a toda a 
tripulação do “Rei Cristo”, as maiores felicidades.

Luís Castro
luis.castro@mutuapescadores.pt

Apoio Recreativo
(Concessão de Praia)

Pronto a montar
Faro

Nova embarcação 
na Figueira da Foz

A Sociedade de Pesca Alexandre & Edite, unipessoal, Lda. 
(cujo Armador pertence aos Órgão Sociais da Mútua dos Pes-
cadores na Zona da Figueira da Foz) tem finalmente concluído 
a sua embarcação “André e Filipe”, que vem substituir a antiga 
embarcação com a mesma denominação. Efectuou na nossa 
Cooperativa o seguro da nova unidade, que tem 8,86 metros 
de comprimento, foi construída em fibra e trabalhará com li-
cenças de “armadilhas de Abrigo”, redes de emalhar, palangre 
e de um pano. A Marés deseja ao nosso dirigente e a toda a 
tripulação boas pescarias!

David Silva
david.silva@mutuapescadores.pt

Equipamentos Preço

Arrecadação de Praia 15m2 (5mx3m) 6.000€

Bóias para circuito e corredor 2.000€

Moto 4x4 Polarir Sportsman 500 de 208 7.000€

Atrelado Caixa 1.000€

Barco de Apoio

(comprimento 3,35m) + Motor Mercury 15 HP 2.500€

Motas de Água

2 Yamaha – VX 110 Sport, 1100 cc a 4 tempos 6.000€/Cada

1 Yamaha – FX 160, 1600 cc a 4 tempos 8.000€

Banana, Bóias Rebocáveis 2.000€

3 Atrelados para Motas de Água c/rodas e jantes largas 1.500€/cada

2 Kayaks 2 lugares c/ pagaias 1.000€/cada

50 coletes Salva-Vidas 1.000€

Preço para a compra do material na sua totalidade 35.000€

Contactos
919 533 023 / 914 032 749 / 969 374 599

Todos os preços são negociáveis.
Todos os materiais náuticos podem ser vendidos individualmente.
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Decorrido mais de um século sobre esta passagem, da obra 
com maior êxito, em vida, do excelente escritor, era natu-
ral supor-se que tal imagem apenas constituiria, agora, um 
pungente relato histórico ou um dramático trecho de ficção.
Mas não é verdade!
Os nossos mares continuam, hoje, a provocar a dor e o luto 
entre as comunidades piscatórias. 
E o ano em curso – apesar de algo atípico, devido a um in-
verno excessivamente rigoroso e prolongado -, no qual, só 
nas primeiras semanas, morreram onze pescadores, vítimas 
de naufrágio, constitui um flagrante e triste exemplo.

1. Introdução

Podem os seguros resolver este problema?
Em termos absolutos, a resposta é não.
De facto, nada consegue contrariar, na totalidade, os efeitos 
psicológicos de uma grande incapacidade permanente para 
o resto da vida.  
E muito menos, nada pode eliminar o profundo sentimento 
de perda, que abala os alicerces de uma família, pelo desa-
parecimento de um ente querido.

Mas a actividade seguradora pode e deve intervir noutros 
planos, de que destacamos:
a) No aspecto da prevenção – agindo em iniciativas, tais 
como campanhas e acções de formação sobre higiene e se-
gurança a bordo;
b) No domínio da reparação - assegurando o essencial dos 
rendimentos dos pescadores sinistrados e respectivos fami-
liares;
c) No âmbito da reabilitação e reintegração profissional - 
colaborando para que os marítimos gravemente lesionados 
tenham oportunidade de continuação na vida activa; 
d) Na área das responsabilidades - substituindo-se aos ar-
madores;
e) Na protecção do património - garantindo os riscos infor-
tunísticos. 
A forma de corporizar tais acções é o que iremos referir, de 
modo sucinto, nos pontos seguintes.

2. Seguros obrigatórios

São os seguros que o armador tem a obrigação de subscre-
ver junto de uma seguradora autorizada; sob pena de se su-

“Um segundo, dois segundos, e estão salvos… 
Mas a onda quebra. Desaba em catadupas e outra enrodilha-os logo.” 
in “Os Pescadores” de Raul Brandão

PESCA: Que seguros?

Adelino Cardoso

Seguros
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jeitar a coimas e, sobretudo, a arcar à sua responsabilidade 
com todos os custos decorrentes dos acidentes, o que, por 
si só, pode comprometer irremediavelmente a viabilidade da 
unidade económica de que é proprietário.

2.1. Acidentes de Trabalho

Por força da Lei nº. 98/2009 de 4 de Setembro (que veio 
melhorar a legislação anterior sobre a problemática dos aci-
dentes de trabalho), reforçada pelo disposto nº. 1 do artº. 
33º. da Lei nº. 15/97 de 31 de Maio (que estabelece o re-
gime jurídico do contrato individual de trabalho a bordo das 
embarcações de pesca); e à semelhança dos restantes tra-
balhadores, os profissionais do sector devem estar garanti-
dos por um seguro de acidentes de trabalho.
Este seguro destina-se a ressarcir os trabalhadores (no caso 
da pesca artesanal, os armadores normalmente também 
exercem funções a bordo, como mestres, arrais, motoris-
tas ou outras profissões, pelo que fazem igualmente par-
te das pessoas obrigatoriamente seguras) sinistrados pelos 
acidentes ocorridos no local e tempo de trabalho (conceitos 
muito amplos, que envolvem também, nomeadamente, o 
sítio onde se paga a remuneração e o local de refeição entre 
períodos de trabalho, bem como o trajecto casa trabalho e 
vice-versa).
A reparação compreende as prestações em dinheiro (desig-
nadamente salários perdidos durante a incapacidade tem-
porária absoluta ou parcial, pensão provisória, pensões por 
invalidez permanente total ou parcial, subsídio por situa-
ção de elevada incapacidade permanente, prestação suple-
mentar para assistência de terceira pessoa, subsídio para 
readaptação de habitação, pensão por morte, subsídio por 
morte e subsídio por despesas de funeral); as prestações 
em espécie (de que destacamos, a assistência médica, ci-
rúrgica e hospitalar, tratamentos termais, enfermagem, fi-
sioterapia, medicamentos, ajudas técnicas, como sejam as 
próteses e órtóteses, apoio psicoterapêutico, sempre que 
necessário, à família do sinistrado, transportes, alimenta-
ção, hospedagem e assistência vitalícia); e ainda, na actual 
versão legislativa, a comparticipação em sede de reabilita-
ção e reintegração profissional (subsídio para a frequência 
de acções no âmbito da reabilitação profissional necessárias 
e adequadas à reintegração do sinistrado no mercado de 
trabalho). 
Uma faceta importante da Mútua dos Pescadores é que não 
espera pelo prazo legalmente estabelecido (que, na genera-
lidade das situações, é de 10 anos) para começar a pagar as 
pensões por morte, no caso dos desaparecidos.
Logo que a situação não deixe dúvidas e ultrapassados os 
requisitos mínimos de natureza administrativa, a Mútua dos 
Pescadores começa, imediatamente, a pagar as pensões e 
outras prestações devidas aos beneficiários.     

2.2. Acidentes Pessoais

O mesmo artº. 33º. da Lei nº. 15/97, a que acima nos re-
ferimos, obriga os empresários da pesca a subscreverem 
igualmente um seguro de acidentes pessoais, garantindo, 
para cada tripulante, as situações de morte ou desapareci-
mento no mar ou ainda incapacidade absoluta permanente, 
pelo valor mínimo de € 49,879,80 (actualizável, por porta-
ria, pelo menos, de cinco em cinco anos, o que ainda não 
se verificou).  
Também neste seguro a Mútua dos Pescadores não espera 
pelo prazo legal para indemnizar os beneficiários, no caso 
de desaparecimento no mar.

Além disso, a Mútua dos Pescadores faz uma leitura mui-
to abrangente deste seguro, fazendo accionar as garantias, 
desde que a morte ou invalidez permanente ocorram na ac-
tividade profissional do pescador, mesmo que não sendo no 
mar.

2.3. Viaturas  

Muitas unidades empresariais da pesca dispõem de viaturas 
ligeiras, triciclos a motor, carrinhas e camionetas, para o 
transporte da companha, dos apetrechos e do pescado.
Como sabemos, é obrigatório o seguro de responsabilidade 
civil automóvel.
Mas, na mesma apólice, podem ser também garantidos, 
conforme o tipo de veículos, a título facultativo, mais riscos, 
como Ocupantes, Assistência, Protecção Jurídica, Choque, 
Colisão ou Capotamento, Incêndio, Raio ou Explosão, Fur-
to ou Roubo, Actos Maliciosos, Danos da Natureza (que na 
tempestade da Madeira foi decisivo), Quebra Isolada de Vi-
dros e Privação de Uso.

3. Seguros facultativos

Englobam-se neste grupo todos os restantes riscos profis-
sionais, passíveis de serem subscritos numa seguradora, 
mas sem carácter de obrigatoriedade.    
Felizmente, uma parte muito significativa dos interessados 
– consciente de que, assim, pode concentrar esforços na 
sua actividade económica, deixando para o segurador os ris-
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cos aleatórios - acaba, livremente, por recorrer à protecção 
especializada do contrato de seguro.

3.1. Perda de Haveres

Com a pequena diferença de que, nesta garantia, o arma-
dor dispõe da possibilidade de assumir directamente o risco, 
não o transferindo para uma seguradora – mas podendo 
fazê-lo, total ou parcialmente, facto que acontece amiúde 
– refere finalmente o nº. 1 do artº. 13º. da citada Lei nº. 
15/97, a obrigação de indemnizar os tripulantes que se en-
contrem a bordo, pela perda dos seus haveres pessoais, se 
resultante de avaria ou sinistro marítimo.

3.2. Embarcações de pesca

Casco, máquinas e pertences, incluindo aparelhos electró-
nicos, podem ser cobertos por uma apólice de marítimo/
cascos.
Praticamente, todos os acidentes de fortuna de mar podem 
ficar acautelados: perda total (absoluta ou construtiva), 
avaria grossa, gastos de salvamento e avarias particulares 
(por encalhe, submersão, incêndio, raio, explosão, abalro-
amento, colisão, estadia no estaleiro e mau tempo, entre 
outros).
Da mesma forma, é possível garantir a Responsabilidade 
Civil, que estranhamente – ao contrário do que acontece aos 

barcos de recreio e de marítimo-turística – não está sujeita 
a seguro obrigatório.
Cabe aqui abrir um pequeno parêntesis, para referir a exis-
tência dos P&I (clubes de protecção e indemnização), muito 
associados ao mercado inglês (pátria de origem do seguro 
marítimo - ramo pioneiro dos seguros, nos moldes em que 
é conhecido modernamente); onde também o armamento 
da pesca (especialmente da pesca industrial) pode encon-
trar resposta para situações que o seguro marítimo normal-
mente exclui: merecendo destaque, o excesso de capital 
em responsabilidade civil (que as seguradoras, por regra, 
limitam a um capital igual ao do seguro do navio), a respon-
sabilidade civil ambiental, nomeadamente a poluição origi-
nada por derrame de combustíveis, bem como a remoção 
de escombros. 
Voltando aos seguros, também é possível acautelar os lu-
cros cessantes.
E menos vulgar, mas igualmente exequível (no âmbito das 
mercadorias transportadas), é a cobertura do pescado.

3.3. Armazéns de pesca

Edifício e/ou conteúdos estão sujeitos a adversidades de 
várias espécies (incêndio, tempestades, inundações, danos 
por água, roubo, aluimentos de terras, responsabilidade ci-
vil exploração, actos de vandalismo, fenómenos sísmicos e 
muitas outras), para as quais a actividade seguradora dis-
põe de respostas profissionais e simplificadas, designada-
mente através das apólices de multirriscos. 

3.4. Equipamentos de apoio à pesca

Referimo-nos, nomeadamente, a tratores e empilhadores, que 
podem sofrer danos, mas também causar prejuízos materiais e/
ou corporais a terceiros, que impliquem fortes responsabilidades.
Aqui, a conjugação do seguro de quebra ou avaria de má-
quinas (para garantir os danos próprios) com o seguro de 
responsabilidade civil exploração (para garantir a responsa-
bilidade perante terceiros) permite suprir as exclusões do 
seguro automóvel (obrigatório também para este tipo de veí-
culos, quando circulem na via pública, mas que exclui as ope-
rações de cargas e descargas e a laboração de máquinas).

4. Seguros da vida privada

À semelhança dos restantes cidadãos, os diversos agentes 
da fileira da pesca têm as suas responsabilidades e interes-
ses privados, que justamente também requerem protecção 
e que encontram no sector segurador a resposta adequada.
Referimo-nos, a título de exemplo, ao seguro de vida, ao se-
guro de saúde, ao seguro de multirriscos habitação e ainda 
ao seguro automóvel.

5. Conclusões
    
A grande extensão e valor haliêutico da costa lusitana; a 
forte tradição marítima do país; o elevado consumo de peixe 
per capita em Portugal; o contributo do sector e das activi-
dades a montante e a jusante para o PIB e para o emprego; 
e a protecção das comunidades ribeirinhas; justificam ple-
namente que se apoie a pesca e os seus profissionais. 
Por isso, o Estado, as organizações do sector, os armadores, 
os pescadores, a Marinha, as seguradoras e os restantes 
actores na matéria, devem acentuar esforços e aprofundar 
sinergias, para que a pesca seja mais rentável, mais racio-
nal e, sobretudo, mais segura! 
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Modalidades da Mútua no 
ramo Acidentes Pessoais
No número anterior da revista "Marés" demos conta das acções de formação 
realizadas em 2009, sobre o Ramo de Acidentes Pessoais. Na ocasião, 
comprometemo-nos a publicar, na edição seguinte, as diversas modalidades 
do Ramo Acidentes Pessoais que a Mútua dos Pescadores disponibiliza aos associados 
e clientes. É, pois, o que vamos, sucintamente, passar a descrever

A Mútua disponibiliza diversas modalidades com soluções ino-
vadoras, indo de encontro às necessidades dos nossos asso-
ciados, com ofertas de várias coberturas e preços muito com-
petitivos.
Visando proporcionar a informação mínima necessária, que 
lhe permita optar pela modalidade de seguro de Acidentes 
Pessoais mais adequada à sua situação, seja ela de natureza 
privada ou profissional, indicamos as principais opções exis-
tentes:

Individual/grupo - Esta modalidade genérica, que consti-
tui a base de suporte técnico do Ramo Acidentes Pessoais, 
destina-se a garantir todas as actividades para as quais não 
existam modalidades específicas.

Escolar - Seguro obrigatório tem por objecto a garantia dos 
acidentes pessoais de que sejam vítimas os estudantes do en-
sino oficial e privado, do pré-escolar ao ensino secundário, e 
funciona complementarmente ao sistema nacional de saúde.

Formandos - É um seguro obrigatório que responde à impo-
sição legal de garantir os acidentes pessoais de que possam 
ser vítimas os formandos, que participem em acções de for-

mação financiadas, sejam elas organizadas pelo sector públi-
co, privado ou cooperativo.

Autarcas - Trata-se de um seguro obrigatório, destinado a ga-
rantir os acidentes pessoais que possam sofrer os membros dos 
órgãos executivos e deliberativos das autarquias locais (câma-
ras e freguesias), enquanto no exercício das suas funções.

Bombeiros - É um seguro obrigatório, a favor dos bombeiros 
profissionais e voluntários, no exercício das suas funções.

Lazer (desporto, cultura e recreio) - Esta modalidade 
abrange as áreas do desporto, cultura e recreio. Destacamos, 
dentro desta modalidade, alguns dos seguros obrigatórios 
mais procurados pelos nossos associados:
Entidades gestoras dos centros de actividades ocupacionais, 
entidades promotoras e organizadoras de campos de férias, 
entidades promotoras ou organizadoras de provas desportivas 
abertas ao público e o seguro desportivo.

Viagem - Esta modalidade, como o próprio nome indica, visa 
garantir os riscos de acidentes pessoais a quem se desloque 
em viagem, para qualquer parte do mundo.

Mergulho (Prestadores Serviços Mergulho) um seguro 
obrigatório, a favor dos mergulhadores aos quais prestam 
serviços. O nosso produto é cada vez mais procurado pelos  
operadores de mergulho e está preparado para responder às 
necessidades e especificidades de cada operador, quer ele seja 
de pequena, média  ou grande dimensão.

Mergulho (Recreativo) - Seguro facultativo que se destina-
se a garantir os riscos inerentes ao mergulho recreativo:

Para além destas coberturas, acresce uma cobertura muito abran-
gente de Assistência. O prémio total por pessoa segura é de € 50,00.

Pesca Desportiva - Este seguro destina-se a garantir os ris-
cos inerentes à prática de qualquer tipo de pesca desportiva 

COBERTURAS CAPITAIS

Morte ou Invalidez Permanente Total € 20.000,00

Despesas de Funeral € 2.000,00

Gastos Hiperbáricos/
Despesas de Tratamento € 20.000,00

Responsabilidade Civil € 20.000,00

Raquel Pereira
raquel.pereira@mutuapescadores.pt
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(apeada, de barco e caça submarina), o nosso produto tem 
três opções de escolha e com um prémio muito competitivo.

Acidentes Pessoais nos Packages e Multirriscos:
Segurpesca XXI
Multipesca
Marítimo-Turística
Marítimo-Recreio
Mútua-Lar.

Neste grupo, temos a destacar o seguro obrigatório de aci-
dentes pessoais para os tripulantes das embarcações de pesca 
profissional, previsto no Artº. 33º. da Lei nº. 15/97, de 31 de 
Maio, incluído no Segurpesca XXI e no Multipesca.
E destacamos ainda, as recentes alterações à actividade de 
Marítima Turística:
Obrigatoriedade de acordo com Decreto-Lei 108/2009, de 15 
de Maio, dos Operadores de Marítimo Turística subscreverem 
um seguro de Acidentes Pessoais, para cada utente, com ca-
pitais mínimos de € 20.000,00 por Morte ou Invalidez Per-
manente (sendo o capital por morte reduzido às Despesas de 
Tratamento de Funeral, no caso de menores de 14 anos) e 
de € 3.500,00 para as Despesas de Tratamento; bem como a 
obrigatoriedade do seguro de Assistência no estrangeiro; para 
além, claro, da obrigatoriedade do seguro de Responsabilida-
de Civil, que já existia.
Tendo com objectivo prestar o melhor serviço ao cliente a Mú-
tua implementou medidas visando a simplificação e uma me-
lhoria significativa do preço.

1º. Pagamos o valor integral do capital por morte, também aos 
menores de 14 anos, desde que o beneficiário não coincida 
com o tomador do seguro – aproveitando uma possibilidade 
facultada pela Lei do Contrato de Seguro – já que pretende-
mos beneficiar os nossos utentes;  
 
2º. Para os segurados de marítimo-turística que desenvolvam 
também actividades de animação turística em terra, passamos 
a aceitar garantir tudo na mesma apólice, com um preço mais 
reduzido do que resultaria de apólices em separado e maior 
facilidade administrativa;

3º. Nas coberturas de acidentes pessoais aplicamos descontos 
de grupo, em função do número de utentes seguros. 

4º. Na maior partes das modalidades indicadas estão tam-
bém cobertos os acidentes ocorridos no trajecto directo entre 
a residência e o local onde se desenvolva a actividade e vice-
versa.

Resumidamente, podemos afirmar que a Mútua dos Pescado-
res disponibiliza, em condições muito competitivas, as prin-
cipais modalidades de seguros obrigatórios e facultativos do 
ramo Acidentes Pessoais.

COBERTURAS OPÇÃO 1 OPÇÃO 2 OPÇÃO 3**

Morte ou Invalidez 
Permanente Total € 10.000,00 € 15.000,00 € 25.000,00

Despesas 
de Funeral € 2.000,00 € 2.500,00 € 2.500,00

Despesas 
de Tratamento 
e Repatriamento

€ 2.000,00 € 2.500,00 € 5.000,00
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Entrevista
António Serrano, Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Reforçar o Associativismo 
na Pesca Portuguesa

Nesta entrevista à “Marés”, António Serrano elenca os traços gerais da orientação 
política para o sector das pescas e coloca uma tónica muito particular na necessidade de 
reforçar a organização desta actividade, «incentivando a sua intervenção em domínios 
como sejam o planeamento do mercado, a inovação, a concentração da oferta, a rotulagem 
e a certificação». O Ministro faz ainda o balanço da execução do PROMAR e do processo da 
reforma da PCP, destacando as questões sobre as quais se estão a gerar consensos

Participou recentemente, em Vigo, numa reunião infor-
mal de Ministros da União para reflectir sobre a reforma 
da política comum das pescas e suas implicações. Que 
conclusões surgiram nessa reunião e que impactos se 
esperam para Portugal?
Da troca de pontos de vista entre os Ministros podemos desta-
car dois grupos de conclusões: aspectos que mereceram con-
senso e matérias em que ainda há divergências.

De entre os aspectos em que há grande coincidência de posi-
ções, podemos destacar a manutenção da estabilidade relativa 
e a reserva de acesso às 12 milhas, carecendo contudo, ainda 
de uma proposta legislativa da Comissão, justificando a manu-
tenção desta reserva das 12 milhas e subsistência do regime 
excepcional a aplicar nas Regiões Ultraperiféricas; a necessi-
dade de medidas fortes contra as rejeições, em alternativa à 
sua proibição total, recorrendo, por exemplo, à selectividade 
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das artes; a manutenção dos diferentes instrumentos de ges-
tão a adoptar conforme as especificidades de cada pescaria. 
Há também uma posição muito favorável a um regime espe-
cial de apoio à pesca artesanal e costeira, que terá necessa-
riamente de ser concretizada pela Comissão em medidas de 
discriminação positiva.
Há também um entendimento contrário ao estabelecimento de 
“Quotas Individuais Transferíveis”, a nível europeu, deixando-
se essa decisão ao nível dos Estados-membros. Contudo, este 
regime foi considerado desajustado para o segmento da pe-
quena pesca. Para além dos aspectos referidos, a maioria dos 
Estados-membros, reconheceu a importância da reforma da 
organização comum de mercado de produtos da pesca e da 
certificação dos produtos da pesca, bem como da necessida-
de da aquicultura ser parte integrante da Política Comum de 
Pesca (PCP). 
Em relação à dimensão externa, foi sublinhada a importância 
de uma governança coerente e, relativamente aos acordos de 
parceria, considerou-se que constituem um enquadramento 
legal transparente, contribuindo para uma pesca sustentável, 
pelo que se equaciona fundamentalmente a sua simplificação 
e um maior envolvimento e responsabilização do sector. Para 
as Organizações Regionais de Pesca houve unanimidade quan-
to ao reforço do papel da União Europeia.
Quanto aos aspectos em que subsistem dúvidas, realçamos 
a questão da natureza e mandato de eventuais novos órgãos 
regionais, com a participação do sector.
Apraz-me, ainda, sublinhar o reconhecimento da importância 
da ciência como base da Política Comum de Pesca e da dimen-
são social do sector.
De uma forma geral, Portugal vê reflectidos nestas conclusões 
muito do seu entendimento sobre o futuro da Política Comum 
de Pesca. Não queremos cisões profundas nos actuais mecanis-
mos ou impactos negativos, quer em termos de gestão, quer 
de apoio ao sector, mas antes o seu ajustamento, corrigindo 
os aspectos em que a actual política comum foi menos eficaz. 
Agrada-nos o reconhecimento da dimensão social, pois de fac-
to esta ultrapassa o seu peso da pesca em termos económi-
cos, contribuindo, de forma preciosa, para a coesão económi-
ca e social das regiões costeiras. 
Portugal gostaria que a nova polí-
tica comum, permitisse, em apli-
cação do princípio da subsidiarie-
dade, uma maior intervenção dos 
Estados-membros em articulação 
com os vários agentes do sector e 
com as suas estruturas institucio-
nais, na aplicação das políticas da 
União garantindo uma gestão de 
proximidade.

Actualmente, quais são as 
principais questões que o 
Governo Português preten-
de ver atendidas pela União 
Europeia? Que leitura faz 
das negociações ao nível dos 
apoios, quotas de pesca e 
outras situações?
Para Portugal a estabilidade re-
lativa constitui um princípio que 
a reforma deve preservar, com a 
introdução de mecanismos que 
garantam a adaptação dos poten-
ciais de captura de cada Estado-
membro aos recursos disponíveis. 

Também a manutenção da reserva da faixa até às 12 milhas 
náuticas é matéria de princípio para Portugal, por ser a melhor 
forma de evitar a sobrecarga do esforço de pesca sobre os re-
cursos costeiros, particularmente sensíveis. No caso das Regi-
ões Ultraperiféricas, considera-se que tem de ser mantida ou 
alargada, a actual reserva de acesso aos recursos destas Regi-
ões, 100 milhas, como forma de manter a pesca artesanal, que 
não tem autonomia, nem capacidade de congelação a bordo, 
salvaguardando a identidade cultural de muitas zonas costeiras.
Relativamente à pequena pesca costeira, Portugal é favorável a 
uma discriminação positiva a seu favor, nomeadamente, com a 
possibilidade de apoio a novas construções, aumento da potên-
cia por razões de segurança e a melhoria das condições de tra-
balho e qualidade do acondicionamento dos produtos a bordo.
No que respeita à aquicultura, entendemos justificar-se, ple-
namente, o apoio público ao seu desenvolvimento, em especial 
na diversificação da produção, independentemente da dimen-
são da estrutura empresarial. De facto, a actividade aquícola 
na Europa tem demonstrado a sua capacidade de produção, 
a qualidade sanitária dos seus produtos, a sua capacidade de 
fornecer regularmente o mercado, adoptando modos de pro-
dução cada vez mais amigos do ambiente e do bem-estar ani-
mal sendo, em muitos casos, um elemento fundamental para 
a preservação de certos ecossistemas. 
Relativamente ao modelo de gestão baseado em TAC’s e quo-
tas, na verdade revelou-se desajustado, essencialmente, no 
caso das pescarias multi-específicas, como é o caso das pes-
carias portuguesas, não tendo dado o esperado contributo ao 
nível do estado dos recursos. Considera-se, por isso, que, em 
pescarias mistas, as paragens biológicas ou limitações do es-
forço de pesca podem ser soluções mais eficazes. 
Já quanto ao possível contributo de um sistema de atribui-
ção de direitos de pesca transferíveis directamente aos ar-
madores para resolver o problema da sobrecapacidade, é 
um assunto que requer ponderação, dadas as diferentes 
realidades económicas, sociais e das próprias pescarias en-
tre os diferentes Estados-membros. Portugal não concorda 
com um sistema uniforme na União Europeia de transferên-
cia de quotas individuais, mas, em todo o caso, considera 
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que, no limite, deverá vigorar o princípio da subsidiariedade. 
Importante é, ainda, para Portugal, o reforço do papel das Or-
ganizações de Produtores (OP), incentivando a sua intervenção 
em domínios como sejam o planeamento do mercado, a ino-
vação, a concentração da oferta, a rotulagem e a certificação. 
Note-se que, neste caso, se trata de uma pretensão que exige 
um maior empenho e envolvimento das nossas Organizações 
de Produtores. Efectivamente, esse reforço só será conseguido 
se as OP’s se dotarem de capacidade técnica adequada.
No que respeita à rotulagem, é, hoje, essencial garantir in-
formação ao consumidor sobre a origem do produto, a zona 
de pesca, as artes utilizadas, o respeito das normas de uma 
pesca responsável. São estes mecanismos que permitem dar 
uma resposta adequada às crescentes exigências e preocu-
pações dos consumidores, melhorando, ao mesmo tempo, o 
rendimento dos pescadores.
Ainda no domínio do mercado dos produtos da pesca, devem 
assegurar-se condições de concorrência equitativas entre os 
produtos da União Europeia e os produtos importados, ga-
rantindo que os últimos cumpram as mesmas exigências am-
bientais, sanitárias e de qualidade, no respeito pelas regras do 
comércio internacional.
Finalmente, no que se refere à dimensão externa da política 
comum, estamos plenamente convictos de que a presença da 
frota da UE em águas internacionais, geridas por Organiza-
ções Regionais de Pesca, e em águas de países terceiros tem 
fomentado uma pesca sustentável e responsável, enquanto 
contribui, ao mesmo tempo, para o abastecimento do mercado 
da União Europeia. 
Na medida em que existam condições para o efeito, nomea-
damente ao nível do estado dos recursos, a presença da frota 
da UE no plano internacional deve prosseguir ou, mesmo, em 
nosso entender, ser reforçada, devendo manter-se um esforço 
orçamental significativo por parte do orçamento comunitário.

Apelando à sua capacidade de síntese, como pode de-
finir-se a actual política para as pescas portuguesas? 
Quais as grandes medidas que o Governo está a imple-
mentar?
A gestão sustentável dos recursos é uma prioridade e merece-
nos, presentemente, acompanhamento especial o caso das 
frotas afectadas pelo plano de recuperação da pescada e do 

lagostim que, por via da regulamen-
tação comunitária, têm registado 
sucessivas limitações de activida-
de pretendendo o Governo adoptar 
uma medida específica de apoio fi-
nanceiro, quer para os armadores 
querem para os tripulantes, para 
minimizar as dificuldades que en-
frentam.
Têm vindo a ser adoptadas medidas 
específicas para a gestão de espé-
cies particularmente importantes 
para a pesca portuguesa, como é 
o caso da sardinha, com a introdu-
ção de uma regulação da actividade 
baseada nas informações científicas 
sobre o estado deste recurso.
Dada a importância das questões de 
certificação para valorizar os produ-
tos da pesca e dar resposta à cres-
cente procura de produtos pescados 
de forma sustentável, foi já criado 
um grupo de trabalho para elabo-
ração de um plano de gestão para 

a sardinha de forma a garantir a continuidade da marca já 
concedida pelo Marine Stewardship Council (organização in-
dependente internacional) à pescaria portuguesa de sardinha, 
certificando-a como sustentável.   
Efectivamente, esta espécie continua a ser o principal recurso 
das nossas águas e constitui a matéria-prima de excelência 
para a transformação em conservas.
No que respeita à aquicultura, o Governo português considera 
que existem excelentes condições para o seu desenvolvimen-
to havendo uma clara dinâmica empresarial de investimento 
neste sector. O nosso objectivo é aumentar significativamente 
a produção nacional de aquicultura. 
Para tal, disponibilizámos cerca de 21 milhões de euros para 
a Aquicultura potenciando investimentos superiores a 68 mi-
lhões de euros através do Programa Operacional Pesca, PRO-
MAR, para 2007-2013. O país tem condições naturais suscep-
tíveis de potenciar um melhor aproveitamento produtivo de 
algumas espécies, como o mexilhão e a ostra e de diversificar 
a produção para outras espécies, como sejam o linguado, o 
pregado, o sargo, o pargo e a corvina. 
Decidimos alargar o regime de electricidade verde à aquicultu-
ra, encontrando-se a decorrer as candidaturas para o referido 
apoio financeiro.
Ainda no âmbito das medidas para a Aquicultura, foi delimitada 
em 2009 a primeira Área de Produção Aquícola (APA), denomi-
nada de Área Piloto de Produção Aquícola da Armona (APPAA), 
situada em Olhão, no Algarve, ao largo da ilha da Armona. 
Promovemos, também, a criação do Observatório da Aquicul-
tura, descentralizando a sua instalação, para o Algarve, mais 
precisamente em Olhão, onde a aquicultura tem um peso e 
potencial significativos, nomeadamente a aquicultura pratica-
da em regime extensivo, com produções expressivas de amê-
ijoa e ostra. Pretendemos que o Observatório seja um ponto 
de ligação entre a administração, a investigação, a formação 
profissional, as universidades e o sector produtivo.

Como está a decorrer a aplicação do PROMAR, nomeada-
mente as medidas previstas para os eixos prioritários?
O PROMAR é um programa nacional que abrange os territórios 
do Continente e das Regiões Autónomas dos Açores e da Ma-
deira, e que prevê a atribuição de apoios públicos no montante 
de 326 milhões de euros ao sector da pesca.
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O Programa foi aprovado pela Comissão Europeia em 11 de 
Dezembro de 2007, mas logo no 1º semestre de 2008, na 
sequência do aumento dos preços do petróleo, por pressão 
de Portugal e outros Países do Sul, a nível da União Eu-
ropeia, foram aprovadas medidas especificas de apoio ao 
sector, que implicaram uma nova negociação do Programa 
e criação ou alteração dos normativos legais entretanto pu-
blicados.
Efectivamente a revisão do PROMAR motivou um atraso ao ní-
vel da aprovação de projectos. No entanto, nos últimos meses 
foi feito um esforço da Administração no sentido de colmatar 
os atrasos ocorridos na aprovação e consequentemente no ní-
vel de execução do Programa. 
Até à presente data já foram aprovados 1229 projectos envol-
vendo um investimento da ordem dos 180 milhões de euros a 
que corresponde um apoio público de 116 milhões de euros.
Realço, ainda no âmbito do PROMAR, a implementação de um 
novo eixo, o do “Desenvolvimento Sustentável das Zonas de 
Pesca”, que tem o duplo objectivo de assegurar o desenvol-
vimento sustentável das zonas mais dependentes da pesca e 
de melhorar a qualidade de vida das comunidades piscatórias 
dessas zonas, o que contribuirá para incrementar a atractivi-
dade dessas regiões e a manutenção ou a criação de empre-
gos. As acções previstas no âmbito deste Eixo serão dinami-
zadas pelos sete Grupos de Acção Costeira, já reconhecidos e 
constituídos por representantes locais dos sectores públicos e 
privados, reunidos em parcerias, e que se distribuem ao longo 
de toda a costa.  
Por último, gostaria de vos transmitir que a execução do PRO-
MAR decorre actualmente a um ritmo razoável tendo sido já 
pagos cerca de 28 milhões de apoios públicos, ou seja cerca 
de 24% dos apoios aprovados. 

Um dos grandes problemas que o sector tem vindo a 
referenciar é a necessidade de valorizar o pescado e de 
se alterarem as regras de formação do seu preço e do 
circuito comercial. Nesta matéria, qual é a sensibilidade 
do executivo e que acções concretas pode desenvolver? 
O pescado fresco com origem na captura é, obrigatoriamente, 
desembarcado em lota, salvo as isenções expressamente pre-
vistas, e sujeito à primeira venda por sistema de leilão ou por 
contrato de abastecimento, seguindo para o circuito comercial.
O pescado proveniente da aquicultura entra directamente no 
circuito comercial, devendo, apenas no caso dos bivalves, ter 
passagem prévia intermédia por centros de depuração e/ou de 
expedição, para efeitos de salubrização.
Algumas organizações de produtores do sector têm encetado 
iniciativas de valorização dos seus produtos, desenvolvendo 
circuitos de comercialização directos e produzindo produtos 
transformados com marca própria.
Não obstante, é necessária uma maior intervenção dos pro-
dutores e das suas organizações nos circuitos de comerciali-
zação do pescado, designadamente através de uma gradual 
verticalização da actividade para reforçar a sua rentabilidade 
e a retenção, no sector primário, de maiores parcelas do valor 
acrescentado.
Por outro lado, o segmento da transformação dos produtos da 
pesca deve alargar e diversificar a sua actividade, ajustando-
a à evolução do mercado. O reforço da internacionalização, 
o maior controlo dos circuitos de comercialização e a maior 
capacidade de gerar e reter valor acrescentado são elementos 
cruciais na estratégia de valorização dos produtos da indústria 
da pesca, surgindo, neste contexto, como áreas prioritárias, 
as conservas de pescado e a cozinha industrial.
Assim julgo que a intervenção das organizações de produto-
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res é essencial para garantir maiores níveis de apropriação 
de proveitos para os pescadores e, terão que desenvolver 
esforços para valorizarem os seus produtos, sendo neces-
sário desenvolver operações de manuseamento a bordo, 
selecção e acondicionamento, estabelecer estratégias de di-
ferenciação dos produtos e gerir a percepção dos interesses 
do mercado. 
Infelizmente, o ano de 2010 está a ser trágico em ter-
mos de naufrágios e acidentes na pesca portuguesa. Em 
termos de segurança, que medidas está o Governo a im-
plementar para melhorar a situação?
O Governo, no sentido de melhorar as condições de segurança 
no mar e compensar os profissionais da pesca pelos prejuízos 
decorrentes da inactividade das embarcações face às intem-
péries do último Inverno, promoveu várias iniciativas:
1) Criámos a Comissão Permanente de Acompanhamento para 
a Segurança dos Homens no Mar cujos objectivos são:
• Avaliar se os equipamentos existentes a bordo das embar-
cações são suficientes para fazer face a uma situação de risco 
de acidente no mar;
• Identificar os comportamentos de risco;
• Articular acções no âmbito da prevenção e segurança da 
actividade da pesca no mar;
• Estudar e propor medidas pontuais para solucionar os pro-
blemas existentes concretamente e ainda soluções preventi-
vas que visem uma redução de acidentes e uma valorização da 
capacidade de intervenção dos diferentes agentes envolvidos;
• Propor e apresentar acções de formação e valorização profis-
sional, com vista à redução dos acidentes;
• Propor a criação de planos de emergência para ocorrências 
no mar;
• Desencadear os mecanismos necessários à realização de ac-
ções de divulgação e de sensibilização para os riscos inerentes 
à actividade da pesca.
2) Temos facilitado a instalação de motores alternativos por 
motivos de segurança para serem utilizados em caso de emer-
gência por falha do motor principal ou, em condições de mar 
que se revelem adversas, como complementar do motor prin-
cipal;
3) Aprovámos o financiamento de projectos específicos e co-
lectivos destinados a promover a segurança e a salvaguarda 
da vida no mar, nomeadamente com apoios à aquisição de 

equipamentos de segurança e meios de salvação. Estes pro-
jectos incluem, uma componente de formação sobre seguran-
ça e sobrevivência no mar;
4) Alterámos o Decreto-Lei nº 311/99, de 10 /08, que regula-
menta o Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais da 
Pesca, reforçando o pagamento de compensações salariais aos 
profissionais da pesca, tornando mais flexíveis as condições 
de acesso exigidas às embarcações impedidas de exercer a 
actividade por condicionamento ou encerramento das barras 
face ao mau tempo.
A terminar, que mensagem deixa aos pescadores por-
tugueses e às comunidades ribeirinhas do nosso País, 
pedindo-lhe que aponte uma ou duas acções ou pro-
jectos positivos que lhe mereçam destaque?
Que valorizem a organização, o reforço do papel das Or-
ganizações de produtores e a construção de uma fileira 
da pesca, transversal, alargando a representatividade das 
estruturas associativas existentes. Por outro lado, que os 
pescadores intervenham mais organizadamente na comer-
cialização e valorização dos seus produtos. Na pesca local 
e artesanal que se dê maior prioridade à participação em 
acções de formação, ao respeito das regras de segurança e 
salvaguarda da vida no mar, e, através dos desembarques 
e vendas em leilão, contribuam mais efectivamente para 
melhorar o seu rendimento na pesca. Destaco os projectos 
na área da segurança e a aprovação dos Grupos de Acção 
Costeira, que com sete grupos nas zonas mais dependentes 
da pesca, cobrem praticamente todo o litoral, e nos quais 
se deposita toda a expectativa de melhoria da coesão nas 
comunidades piscatórias.
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Corunha

A reforma da PCP 
gera unidade em defesa 
da pesca artesanal

Xoán López 
Secretário Geral da Federação Galega das Confrarías de Pescadores

xoanlopez@confrariasgalicia.org

Poucos achávamos possível aspirar a que as organizações do 
sector da pesca pudessem chegar a acordo sobre estratégias 
comuns, questões que ultrapassam a coincidência espacial e 
temporal. Se acrescer a isto a coincidência de posições com 
as organizações de apoio à pesca artesanal (ONGs) e am-
bientalistas, podemos estar no caminho certo para enfrentar 
o desafio da reforma da PCP. Ou seja, unidos e aliados.  
É verdade que, a partir do Grupo de Trabalho da Pesca Tra-
dicional do CCR-Sudoeste, já se tinha iniciado uma dinâmica 
de trabalho conjunto e já em 28 de Setembro de 2009, em 
Bruxelas, havia realizado uma primeira reunião, da qual surgiu 
um documento de consenso relativamente ao Livro Verde da 
Política Comum de Pesca, apresentado pela Comissão Euro-
peia, e à forma de garantir a sustentabilidade do sector.
Claro que nem tudo é óptimo: o documento aprovado pe-
las organizações na Corunha pode servir para demonstrar à 
Comissão como é importante para os diversos sectores que 
apoiam o pedido a gestão diferenciada da pesca artesanal, 
mas todas as questões de fundo permanecem pendentes. E 
sobre a “estabilidade relativa”? O sistema de TACs e quotas é 
adequado como mecanismo de gestão? Como podemos definir 
a pesca em pequena escala? Não insistimos sobre a reserva de 
12 milhas? Existe um reconhecimento completo de actividade 
das mulheres como pescadores a pé e como mariscadoras?....
Muitas perguntas ficaram sem resposta e muitas questões 
sem definição e o problema era que, em 2 de Maio, a Co-
missão e a Presidência espanhola da UE tinham organizado 
um seminário para apresentar uma recomendação sobre a 
PCP ao Conselho de Ministros das Pescas, em 4 de Maio, em 
Vigo, e esta reunião de organizações da pesca artesanal e 
ONGs visava estabelecer uma posição conjunta a transmitir 
à Comissão.
A boa notícia é que esta plataforma e esta dinâmica de uni-
dade estão a fazer com que a Comissão reflicta sobre o fac-
to de a pesca artesanal representar 85% da frota de pesca 
europeia e estar a tornar-se suficientemente madura para 
defender o seu futuro de forma sustentável. 
No seminário da Comissão, realizado em 2 e 3 de Maio, repe-
tiu-se a rotina de outras reuniões, com a tentativa de tornar 
invisíveis as propostas que realmente significam uma mu-
dança de rumo na Política Comum de Pescas. Os participan-
tes foram divididos em três grupos de trabalho (direitos de 
pesca, governança e pesca artesanal), onde foi muito difícil 
abordar todas as questões que preocupam a pesca local e 
costeira: as quotas individuais transferíveis (ITQs), a criação 
de um eixo específico de financiamento para a pequena pes-
ca, garantias de uma Política Marítima Integrada para evitar 
a poluição da nossa faixa costeira, da qual depende o futuro 
de nossas frotas de pesca, etc.

O processo de revisão do PCP não está concluído e esta é 
talvez a fase mais importante, a da posição dos centros de 
decisão e do parecer dos Estados-Membros. É um jogo a que 
temos de estar atentos, intervindo nos diversos fóruns de re-
presentação (comités consultivos, parlamentares, etc) para 
dar visibilidade às nossas posições e ao futuro da pequena 
pesca. 
Nós, as organizações representativas, temos de nos habituar 
a trabalhar, assim, em cooperação com outras organizações 
sociais e ambientais, nossas aliadas em defesa da pequena 
pesca, para promover uma dinâmica capaz de pressionar os 
centros de decisão a olhar para as nossas necessidades, os 
nossos problemas e as nossas especificidades e de fazer valer 
a importância estratégica deste segmento para a sustentabi-
lidade do sector.

Pesca
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Reforma da política comum de pescas

Visita de delegação portuguesa 
ao Parlamento Europeu 
Uma delegação portuguesa, composta por representantes de todo o sector 
e subsectores das pescas (desde produtores, comerciantes, industriais, 
cientistas, sindicalistas, dirigentes associativos e representantes da aquacultura) 
deslocou-se ao Parlamento Europeu, a convite da euro-deputada Maria do Céu 
Neves, para assistir à discussão e votação do Relatório do Parlamento Europeu 
sobre a Reforma da Política Comum de Pescas.  

João Paulo Delgado
joao.delgado@mutuapescadores.pt

O objectivo desta participação foi dar a co-
nhecer a situação actual de todo o sector, e 
quais as falhas desta Política Comum de Pes-
cas (PCP) que finda em 2013, com o intui-
to de aplicar uma reforma adequada à PCP, 
para que sirva da melhor maneira todos os 
intervenientes.
Esta visita foi o culminar de alguns meses de 
trabalho conjunto, entre os representantes 
das pescas e a eurodeputada do PSD, Maria 
do Céu Patrão Neves que estava mandatada 
pela Comissão das Pescas para ser a relatora 
do relatório, que serviria como diagnóstico e 
base de trabalho, para uma profunda refor-
ma da PCP.
As conclusões deste relatório, para quem 
anda no terreno, não foram nenhuma sur-
presa visto que há muito que se vem alertando para os graves 
falhanços desta PCP.  A sua gestão uniformizada e centralizada 
causa enormes dificuldades ao sector, ao passo que uma gestão 
de proximidade, regionalizada e a cargo de cada Estado membro 
iria funcionar muito melhor, pois as realidades de cada País são 
completamente diferentes no que concerne à capacidade das fro-
tas, às características dos fundos marinhos, ao estado dos stocks 
e até ao nível de formação dos seus profissionais. Mas isto não 
ficou devidamente assumido neste relatório, pelo menos da forma 
como nós, pescadores, defendemos.  Assume-se fundamental-
mente uma descentralização, o que não é bem a mesma coisa…
Vários aspectos resultaram deste documento, sendo mais rele-
vante salientar a debilidade constatada ao nível dos rendimentos 
dos pescadores; a sobrepesca face a determinados recursos e 
espécies, e simultaneamente a dificuldade de abastecer o merca-
do comunitário face ao seu consumo; a escassa envolvência dos 
representantes do sector na sua gestão; a baixa formação dos 
profissionais; e a necessidade de valorizar o papel das mulheres 
no sector.
No debate que antecedeu a votação do documento todos os eu-
rodeputados foram unânimes em defender a visão do documento 
e enaltecerão o trabalho da sua relatora, opinião partilhada por 
todos os representantes do sector português das pescas.
 Já em relação ao documento em si, penso que existem aspectos 
fundamentais que não estão contemplados, e que são questões 
estruturantes, sem as quais não haverá uma verdadeira refor-
ma nas pescas, tais como: a salvaguarda das 12 milhas em ex-
clusividade para a pesca nacional e não para a gestão geral das 
áreas de pesca da UE; a resolução dos baixos rendimentos dos 
pescadores em muito ditados pelo sistema de leilão na primeira 
venda; a regularização dos preços dos combustíveis e o perigo 

das quotas individuais transferíveis (ITQ), que poderá centralizar 
a exploração nos grandes grupos económicos e em quem tiver 
maior capacidade financeira em adquirir as quotas aos pequenos 
armadores, dando direitos de exploração e transformando em ca-
rácter privado, bens de carácter público.
Estas são para nós, pescadores da pequena pesca, questões cen-
trais e que não foram de todo assumidas neste documento que 
foi aprovado por larga maioria pela Comissão Europeia da Pescas. 
Há que registar que o eurodeputado do Partido Comunista Portu-
guês, João Ferreira, foi o único dos eurodeputados nacionais que 
votou contra o documento e na sua intervenção defendeu que o 
mesmo poderá ter muito boas intenções mas, se não atacarmos 
os problemas de fundo nada de significativo se alterará. (E os 
problemas de fundo são os que acima citamos.)
Depois da votação seguiu-se um almoço/debate, em que para 
além dos representantes do sector estiveram presentes alguns 
deputados do parlamento nacional, tais como o presidente da co-
missão parlamentar das pescas, Pedro Soares do Bloco de Es-
querda, a Presidente da Comissão Europeia das Pescas, a Sra. 
Damanaki e a relatora do PE Maria do Céu Patrão Neves.
O debate foi aceso e apontaram-se principalmente as deficiências 
do relatório, que não contemplou algumas das propostas do sec-
tor. A relatora justificou o facto por o documento só ter ido a vo-
tação depois de negociado com os vários grupos parlamentares.
Contamos com uma vasta discussão até à versão final do do-
cumento que reformará a PCP a partir de 2013 e a Mútua dos 
Pescadores espera que fiquem assegurados os reais interesses 
do sector, para que o seu futuro seja promissor, como ocorreu 
no processo de consulta pública, ao promover o debate do Livro 
Verde com a organização de um Encontro  Internacional em Sines, 
em Outubro de 2009.
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Segurança no mar

Dias de tempestade
A crise da pesca, as dificuldades de sustento e muitos dias de mar bravo, 
são algumas das razões que levaram ao elevado número de naufrágios de 
embarcações de pesca e de mortes, verificado desde Dezembro de 2009. 
Questões como a desadequação dos meios individuais de protecção exigidos 
(coletes salva-vidas), a inexistência, não utilização ou incorrecta utilização dos 
meios de alerta e localização em caso de sinistro, a necessidade de maior formação 
e treino, passaram a fazer parte da agenda do sector e dos seus responsáveis. 
Aqui deixamos o testemunho de dirigentes associativos, Governo e Marinha, 
em prol do aumento da segurança na pesca

O Mar, que é vida, que é sonho e, para tantos, sustento de 
uma vida, é também cruel e deixa-nos impotentes peran-
te tamanha força que possui. Por mais que se invista e se 
cumpram as regras de segurança, sempre que os Homens da 
pesca saem ao Mar enfrentam as incertezas do destino e os 
desígnios da Natureza.
Em anos em que as condições climatéricas são particular-
mente adversas, como aconteceu no Inverno 2009 / 2010, os 
infortúnios aumentam e o debate sobre as problemáticas da 
segurança torna-se mais mediático, procurando-se encontrar 
meios e medidas para salvar vidas.
Manuel Marques, do Sindepescas, contabiliza, desde De-
zembro de 2009 e até final de Junho de 2010, 13 naufrágios 
em Portugal, dos quais resultaram 16 mortes. Para este diri-
gente sindical, as principais causas dos acidentes de pesca re-
sultam da «falta de formação dos pescadores, do desrespeito 

pelo uso obrigatório dos coletes de salvação e pela falta de 
preparação para a utilização dos meios de salvamento, como 
a jangada pneumática».
Manuel Marques declara que, face «às extremas dificuldades 
financeiras que os pescadores atravessam actualmente, ar-
riscam muito e saem ao mar mesmo em dias em que as con-
dições são perigosas, colocando a sua vida em risco». Não 
obstante, considera que a grande questão tem a ver com os 
coletes rígidos que se utilizam actualmente. «São obrigató-
rios, mas não deixam os homens fazer a sua faina e eles não 
conseguem trabalhar com aqueles coletes postos. A solução 
passa pela obrigatoriedade de utilização de coletes insufláveis, 
que se podem trazer vestidos sem atrapalhar o trabalho e que 
se accionam rapidamente em caso de perigo», elucida.
O responsável do Sindepescas acrescenta que também é im-
prescindível proporcionar mais formação aos pescadores. Ac-
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tualmente, «por falta de meios, a formação ministrada aos 
pescadores é essencialmente teórica e é fundamental que esta 
formação seja prática. Ou seja, se há três turmas em forma-
ção, por exemplo com os sinais pirotécnicos de salvamento 
ou outro equipamento qualquer, uma turma experimenta e as 
outras assistem. Isto é errado e todos os pescadores têm de 
ter acesso à formação prática, para se alterar o estado actual 
da situação, em que 90% dos homens que andam à pesca não 
conhecem os procedimentos de emergência e salvamento».
Todavia, Manuel Marques congratula-se com a atenção que 
o Ministério está actualmente a dar à questão da segurança 
na pesca, realçando a criação da Comissão Permanente de 
Acompanhamento para a Segurança dos Homens no Mar, mas 
insiste que «estes processos de estudo e planeamento demo-
ram muito tempo a produzir resultados e é urgente a tomada 
de medidas concretas e eficazes para salvar vidas, sendo que 
uma das medidas mais relevantes é a adopção dos já referidos 
coletes insufláveis».  

Segurança no mar é prioridade governamental 

A Comissão Permanente, criada pelo Despacho 7029/2010, de 
21 de Abril, é coordenada pela Autoridade Marítima Nacional e 
integra, ainda, a Direcção Geral das Pescas, o IPTM (o Institu-
to Portuário e dos Transportes Marítimos), a ACT (Autoridade 
para as Condições de Trabalho), o For-Mar, a CGTP-IN, a UGT, 
a Mútua dos Pescadores, a Associação Pró Maior Segurança 
dos Homens do Mar e uma representante das associações da 
pesca local, representação que actualmente cabe à Associação 
do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina. 
As atribuições da Comissão Permanente são, entre outras 
matérias que possam ser relevantes no âmbito da segurança 
marítima: avaliar se os equipamentos existentes a bordo das 
embarcações são suficientes para fazer face a uma situação 
de risco de acidente no mar; identificar os comportamentos 
de risco; articular acções no âmbito da prevenção e segurança 
das actividades da pesca; estudar e propor medidas para so-
lucionar os problemas existentes e soluções preventivas que 
visem uma redução de acidentes e uma valorização da ca-
pacidade de intervenção dos diferentes agentes envolvidos; 
propor a criação de planos de emergência para ocorrências 
no mar; propor acções de formação e valorização profissional, 
com vista à redução dos acidentes; e desencadear os meca-
nismos necessários à realização de acções de divulgação e 
sensibilização. 

Testemunho

Segurança no Mar
Quando se trata da actividade piscatória, o tema “Segu-
rança no mar” é questionável. A sinistralidade verificada 
nos últimos tempos tem-me feito reflectir nas formas de 
actuação para prevenir desastres no mar e para promover 
a segurança dos que dele vivem.
Como Agente de Seguros e mantendo uma relação pro-
fissional e afectiva com “as gentes” que andam ao mar, 
preocupam-me as consequências dramáticas que possam 
advir deste tipo de sinistros, quer do ponto de vista ma-
terial, quer do ponto de vista humano. Sinto, por isso, ne-
cessidade de apelar à ponderação de medidas mais efica-
zes, que respeitem a faina dos pescadores, na prevenção 
e no socorro aos acidentes marítimos. 
Na minha opinião, uma das medidas a estabelecer, de ca-
rácter obrigatório até (com excepção das embarcações de 
boca aberta), seria equipar as embarcações com Rádio 
Baliza, o que proporcionaria uma localização imediata das 
mesmas em caso de acidente e, consequentemente, um 
salvamento mais rápido da embarcação e dos seus tripu-
lantes. Uma outra medida, a meu ver importante, seria o 
uso de coletes salva-vidas mais adequados à faina. 
Penso também ser importante e decisiva uma acção das enti-
dades competentes não só na legislação de medidas a adop-
tar mas também no financiamento de equipamentos determi-
nantes para a melhoria das condições de segurança a bordo.
Neste âmbito, também a acção das Seguradoras é im-
portante. Quero aqui dirigir um elogio à Mútua dos Pes-
cadores, relativamente à postura que manteve no acom-
panhamento do sinistro da embarcação Fábio João, e à 
rapidez com que efectuou as indemnizações aos herdeiros 
de todos os falecidos. Aproveito ainda para manifestar os 
meus pêsames às famílias.

Nota: Pedro Farto colaborou com a Mútua no acompanhamento dos 
familiares das vítimas do naufrágio do “Fábio João”.

Pedro Farto / Agente de Seguros Peniche



 Em entrevista à Marés, o Ministro da tutela diz também que 
está “a facilitar a instalação de motores alternativos por mo-
tivos de segurança para serem utilizados em caso de emer-
gência por falha do motor principal ou, em condições de mar 
que se revelem adversas, como complementar do motor prin-
cipal”, tendo também aprovado “o financiamento de projectos 
específicos e colectivos destinados a promover a segurança e 
a salvaguarda da vida no mar, nomeadamente com apoios à 
aquisição de equipamentos de segurança e meios de salvação. 
Estes projectos incluem, uma componente de formação sobre 
segurança e sobrevivência no mar”.
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Segurança no mar

Nasce o Observatório 
de Segurança Marítima

A segurança marítima ganha um novo protagonista com 
a criação do Observatório de Segurança Marítima (OSM) 
no âmbito da “Fundação para o Estudo e Desenvolvimento 
da Região de Aveiro”. Ficando adstrito ao Departamento 
de Tecnologias do Mar (DETMAR), do Instituto Superior de 
Ciências da Informação e da Administração (ISCIA), em 
Aveiro, que será a entidade de acolhimento do Observató-
rio, tem como finalidade principal juntar técnicos, cientis-
tas, juristas e instituições ligadas à Segurança Marítima, 
em projectos de investigação, de divulgação e promoção 
de conhecimento ligado a esta área.
O OSM tem por objecto (Art.º 3.º da sua Carta Constitu-
tiva) o estudo aprofundado dos temas da segurança no 
âmbito marítimo-portuário, numa perspectiva científica 
moderna e abrangente, contribuindo para o melhor enten-
dimento das diferentes problemáticas que hoje envolvem 
o uso, a gestão e o controlo dos espaços marítimos, tendo 
em conta princípios de preservação, exploração e aprovei-
tamento das suas potencialidades. Os espaços marítimos 
em geral, designadamente os sob jurisdição portuguesa, 
no seu contexto local e regional, deverão merecer espe-
cial atenção. Também os espaços marítimos sob jurisdição 
dos países da CPLP serão objecto de atenção, no âmbito 
de parcerias e protocolos de cooperação, visando a exe-
cução de actividades de interesse mútuo. Para a concre-
tização dos seus objectivos o OSM procurará criar grupos 
interdisciplinares de trabalho; editar textos, publicações e 
promover a criação de bibliotecas, videotecas e mediate-
cas especializadas; estabelecer parcerias com instituições 
nacionais e estrangeiras, civis e militares, com as quais 
possa desenvolver projectos de I&D teórica e aplicada, 
de manifesto interesse estratégico para Portugal ou para 
organizações em que Portugal participe; criando ao mes-
mo tempo oportunidades de investigação para os alunos 
do DETMAR e do ISCIA, bem como para as Instituições 
parceiras (Art.º 4º).
Um novo caminho para o aprofundamento do conhe-
cimento nesta área, que se poderá constituir no futuro 
como mais uma ferramenta ao serviço das entidades liga-
das ao mar, no desenvolvimento de acções concretas, no-
meadamente na área da prevenção e sensibilização para 
a segurança marítima.

Fundo de Compensação Salarial 

Reconhecendo que a irregularidade dos rendimentos é um 
factor de risco,  o Executivo procedeu à alteração do Decre-
to-Lei nº 311/99, de 10 /08, que regulamenta o Fundo de 
Compensação Salarial dos Profissionais da Pesca, “tornando 
mais flexíveis as condições de acesso exigidas às embarca-
ções impedidas de exercer a actividade por condicionamento 
ou encerramento das barras face ao mau tempo”.  Passou a 
prever-se o acesso ao Fundo não só quando há encerramento 
mas também quando há condicionamento da barra, reduzin-
do-se o período de 10 dias consecutivos para 5 dias ou 10 
dias interpolados num período de 30 dias. O pagamento da 
compensação salarial passou a fazer-se a partir do 6º dia de 
imobilização, ao invés do 9º.  
Frederico Pereira, da Federação dos Sindicatos da Pes-
ca, salienta, no entanto, que continuam a não ter acesso ao 
Fundo todos os pescadores que operam a partir de praias ou 
de portos com rampas abertas ao mar, bem como os que ope-
ram em portos ou barras que nunca são encerradas ou con-
dicionadas, havendo, para além disso, situações impeditivas 
da faina que estão fora do âmbito do Fundo. Para a FSSP, não 
deveria existir período de carência.       
É isso mesmo que nos diz Estevão Silva, da Associação 
de Pescadores de Caminha, afirmando que «este ano 
aqui em Caminha já houve meia dúzia de naufrágios. Já 
sofremos três mortes no naufrágio da “Vimar”. Não se pode 
brincar com a força do mar, mas o que fazer quando temos 
filhos em casa para alimentar? Temos de pescar, não há 
outro remédio!»
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Reforçar a segurança na pequena pesca

A pequena pesca é o segmento que mais preocupa o Governo, 
os organismos responsáveis e as associações. Porque constitui 
a maioria da frota portuguesa (85% das embarcações têm 
menos de 9 metros) e dela dependem muitas comunidades 
do litoral. Porque dispõem de menos meios de segurança e 
socorro a bordo (as convenções internacionais da IMO – Orga-
nização Marítima Internacional e da OIT – Organização Inter-
nacional do Trabalho, bem como as directivas comunitárias, a 
deixam de fora). Porque a sua dimensão e a potência de motor 
instalada constituem, muitas vezes, uma limitação para ven-
cer os perigos de entrada e de saída para o mar e de faina em 
determinados tipos de pesqueiros. Porque se defrontam com 
carências ao nível das infra-estruturas em terra. 
Estevão Silva afirma que luta há décadas pela construção de 
um molhe de 200 metros na barra de Caminha, «uma medida 
simples e barata que muito iria contribuir para a segurança 
dos pescadores da zona». «O problema – acrescenta - é que 
já somos poucos pescadores nesta zona e temos pouco peso, 
pois se assim não fosse o Governo prestava mais atenção às 
dezenas de tentativas que já fizemos para a construção do 
molhe». Defende que os governos fazem “orelhas moucas” às 
questões da pesca e «não são verdadeiros nas medidas que 
dizem que vão tomar». 
Este dirigente identifica a necessidade de alterar a regula-
mentação relativa aos coletes de salvação, defendendo que 
os coletes de salvação que se usam presentemente «não dei-
xam trabalhar e é por isso que os pescadores não os utilizam. 
Quando as grandes vagas de mar atingem as embarcações, é 

Testemunho A barra de Caminha

A barra de Caminha

Um pescador de Caminha 
- ”A vila Marinheira”
No passado dia 3 de Março senti uma enorme impotência 
e desespero por querer passar de volta para o rio Minho 
para tentar salvar os companheiros de uma vida, não ha-
via forma.
Sou pescador desde 1967, sou membro fundador da As-
sociação de Profissionais de Pesca do Rio Minho e Mar, da 
qual actualmente sou Secretário. Durante estes anos to-
dos, assisti aos problemas desta classe piscatória e sofri-
os em pele própria. Só quem vive esta vida é que sabe.
É muito triste quando estes acidentes se dão, porque são 
amigos que se perdem, famílias que se destroem, e muito 
mais quando existem crianças por acabar de criar.
No passado 3 Março, no Barco Vimar, perderam-se três 
vidas. Estamos no momento de fazer algo. Em resolver 
um problema muito grave, mas para o qual há solução. 
Necessitamos é que nos ajudem e nos apoiem para os 
resolver.
Somos poucos é certo, mas também o devemos às es-
cassas condições que temos para atravessarmos a nossa 
Barra.
Se estas condições mudarem, até poderemos aumentar. 
Seria muito bom, não emigrariam os nossos pescadores.
Este acidente não foi caso único nesta Barra. Também se 
perderam muitas vidas, numa embarcação de Vila Praia 
de Âncora “Leões do Mar”. E mais…
Esta Associação tem vindo a lutar para resolver este pro-
blema, mas infelizmente nada tem conseguido. Apelo, a 
quem puder fazer algo por nós o faça. De braços cruzados 
nada fazemos.
São Vidas, senhores, são Vidas…

Estevão Silva

tarde para os homens colocarem os coletes, os quais, muitas 
das vezes, estão arrumados em zonas para não estorvarem e 
nem se conseguem ir buscar».
Águas mais tranquilas vivem-se nos mares da Madeira, a re-
gião portuguesa que regista uma menor taxa de incidência 

Nota: Estevão Silva, Presidente da Associação dos Pescadores de Caminha e 
dirigente da Mútua, colaborou connosco no acompanhamento dos familiares 
das vítimas do naufrágio do “VIMAR“.
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Assembleia Geral da Mútua 
aprova plano de emergência
13 naufrágios e 16 pescadores mortos, 4 dos quais desa-
parecidos: é este o rasto de dor deixado pelo um Inverno 
particularmente rigoroso e prolongado que assolou o país. 
Mas é sobretudo a quantidade de sinistros marítimos e a 
regularidade da sua ocorrência que assustam: 48 pesca-
dores sobreviveram a esta catástrofe, mas podiam não 
ter sobrevivido.
“A redução de marés de pesca, as penalizadoras regras 
de comercialização e as dificuldades de acesso ao Fundo 
de Compensação Salarial diminuíram ainda mais os ren-
dimentos, já de si baixos, dos pescadores e suas famílias. 
Desta realidade resultam grandes dificuldades criando as 
condições para que os pescadores enfrentem o mar em 
situações de grande risco.” Esta afirmação foi subscrita 
pelos membros da Direcção da Mútua na sua reunião des-
centralizada de 6 de Março, em Peniche, reunião em que 
foi elaborada a proposta de um Plano de Intervenção de 
Emergência para a Segurança no Mar, que foi aprovado 
pela Assembleia Geral de 28 de Março. 
As comunidades piscatórias de Caminha, Castelo de Neiva 
e Areosa (Viana do Castelo), Caxinas, Ribamar, Setúbal 
e Câmara de Lobos (Madeira) ficaram de luto e a Mú-
tua também: dos 16 pescadores que perderam a vida, 14 
eram nossos segurados e associados, cabendo-nos a nós 
a dolorosa responsabilidade de garantir protecção às suas 
viúvas, órfãos e, em alguns casos, pais e mães a cargo. 
Em todos os casos, mesmo naqueles em que não foi pos-
sível recuperar os corpos, estão a ser pagas as pensões 
(provisórias ou definitivas) de Acidentes de Trabalho e, 
quanto aos Acidentes Pessoais, já foram igualmente pa-
gas as indemnizações, à excepção de dois casos, que es-
tão pendentes de documentação, 
Mas, “sendo uma seguradora mutualista sem ânimo de 
lucro, uma cooperativa de utentes de seguros socialmente 
responsável e a maior associação do sector da Pesca, a 
Mútua sempre soube chamar a si um papel muito mais 
abrangente do que aquele que decorre estritamente da 
sua missão económica. A salvaguarda da vida humana 
no mar é justamente uma das áreas de intervenção que 
tem privilegiado ao longo das últimas décadas, investindo 
na sensibilização, na formação e na dotação médica das 
embarcações. A produção e distribuição gratuita de uma 
Farmácia de Bordo anual e de um manual de “Primeiro 
Socorro a Bordo” e o desenvolvimento de um programa de 
formação dirigido à criação de uma rede de responsáveis 
da segurança e saúde a bordo são as acções mais visíveis 
do nosso programa de intervenção.  
O desenvolvimento de um novo ciclo formativo deste pro-
grama e o seu alargamento, através de acções de curta 
duração dirigidas às tripulações são justamente dois dos 
pontos fundamentais do Plano de Emergência aprovado 
pela AG. Para realização das acções de longa duração a 
desenvolver nos próximos anos, a Mútua apresentou à 
DGPA, em 2009, para financiamento, no âmbito do Eixo 3 
do Promar, o projecto “Salva Vidas”, aguardando-se para 
breve a sua aprovação. Para o desenvolvimento das ac-
ções de curta duração, o For-Mar e a Mútua acordaram 
estabelecer uma parceria, envolvendo, também, as asso-
ciações do sector. 

dos acidentes (1% contra 13% na região norte). Luís Calaça 
de Sousa, da Coopescamadeira, revela que este ano ain-
da não ocorreu nenhum acidente no arquipélago. Mas regista 
uma morte, a do mestre do “Pico Diamante”, que naufragou 
nos mares dos Açores.
O responsável aponta que «mar é mar» e é fundamental que 
os pescadores cumpram as regras de segurança. «Na Madeira, 
os avisos à navegação são tidos em atenção pelos pescado-
res e existe uma excelente cooperação entre a Capitania, as 
organizações e os pescadores para divulgar os avisos de mau 
tempo e não se pesca com mar perigoso».
Além da sensibilização dos pescadores da Madeira para as 
questões da segurança, Luís Calaça de Sousa afirma que «os 
meios disponíveis garantem boas condições para uma pesca 
segura, destacando não só os meios marítimos de socorro, 
como também a existência de um helicóptero em permanência 
para salvamentos no mar».

Cultura de Segurança

O responsável da Coopescamadeira sublinha que os investi-
mentos têm de ser feitos na constante «formação e informa-
ção dos pescadores». Todas as acções que se puderem reali-
zar no domínio da prevenção da segurança «são fundamentais 
para salvar vidas no mar e é este conhecimento técnico dos 
procedimentos de emergência, aliado à experiência e mestria 
dos homens e ao seu profundo respeito pela força do mar, que 
faz com que os naufrágios diminuam, mesmo em anos em 
que as condições climatéricas são adversas, como está a ser 
2010», conclui Luís Calaça de Sousa.
Carlos Pratas, da Bivalmar, comunga desta opinião: “Os co-
letes insufláveis ajudariam a salvar muitas vidas, mas é quan-
do o acidente já aconteceu. Tem de se apostar na preven-
ção, aumentar as competências dos pescadores para saberem 
como hão-de proteger-se e como devem actuar. O “Delfim” 
não naufragou na faina, saiu para navegar. O barco estava 
parado em Lisboa, estavam sem pescar há muito tempo e eles 
foram por terra buscá-lo e trazê-lo para Setúbal, porque para 
sul havia melhores condições de mar e de tempo. Às vezes os 
pescadores arriscam-se a sair para o mar, quando seria desa-
conselhado, mas a necessidade leva a isso. Se calhar foi uma 
má decisão, se fosse eu, que tenho medo, se calhar não saía, 
mas isto são palavras minhas, que não vou ao mar, esta não é 
a atitude dos pescadores. Ter medo é um sentimento normal, 
humano, mas os pescadores, se calhar, têm vergonha de ter 
medo. É uma questão cultural. Temos de apostar na formação, 
numa cultura de segurança.”
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A segurança em números
A pesca é a actividade profissional de maior risco do mundo do tra-
balho, com uma taxa de mortalidade entre 1 e 3 por mil. A probabi-
lidade de um pescador sofrer pelo menos um acidente de trabalho 
grave no decurso da sua carreira profissional é superior a 50%. 
Em Portugal, verifica-se uma tendência de diminuição do nú-
mero de acidentes de trabalho nas últimas décadas (de uma 
média anual de 3.219 acidentes na década de 1980 para uma 
média de 1.417 na década de 2000) que corresponde (56% 
nos dois casos) à tendência de diminuição do número de ins-
critos marítimos (39.082 em 1979 para 17.339 em 2009). 
Mas há uma clara tendência de diminuição da gravidade dos 
acidentes: há, não só uma diminuição de 83% entre o número 
médio de mortos na década de 1980 e o registado na década de 
2000, como o número médio de dias de incapacidade por aciden-
te desce de 30 na década de 1980 para 20 na década de 2000. 
Os principais factores que influenciam esta evolução positiva se-
rão certamente a modernização das embarcações (através de 
ajudas públicas, comunitárias e nacionais) e a sua dotação com 
mais e melhores meios individuais e colectivos de segurança, 
comunicação e salvação (aumento do grau de exigências, atra-
vés de directivas comunitárias e convenções da IMO e da OIT), o 
aumento da formação profissional (criação do Forpescas, contri-
buto Mútua) e a melhoria do funcionamento dos meios de apoio 
em terra (Serviço SAR e criação do CoduMar).  
O afogamento (ou hipotermia) é a principal causa de morte na 
actividade piscatória, seja por naufrágio da embarcação seja 
por queda ao mar: mais de metade das mortes decorre de 
sinistro marítimo e, se a estes casos somarmos as quedas ao 
mar, esta percentagem aumenta de 70% nas décadas de 80 e 
90 para 75% nos primeiros 10 anos do século 21. O peso dos 
naufrágios reflecte-se numa variação muito grande do número 
anual de mortos (variação entre 3 mortos em 1997 e 53 mor-
tos em 1990. Da mesma forma, a vaga de naufrágios ocorri-
dos neste Inverno de má memória, com as consequências em 
vidas humanas perdidas que todos conhecemos, afecta forte-
mente as estatísticas: se somarmos estas perdas às regista-
das desde 2000, a percentagem de mortos por afogamento / 
hipotermia sobe para uns assustadores 81%.
Daí a importância de actuar a jusante implementando medi-
das que, de forma prática e efectiva, garantam, por um lado, 
o alerta, a localização e, por-
tanto, o socorro mais rápidos e, 
por outro, a sobrevivência dos 
pescadores vítimas de naufrágio 
até que chegue o socorro. E de 
actuar a montante, dotando as 
embarcações de mais melhores 
meios de segurança, mas sobre-
tudo dotando as tripulações de 
mais competências para saber 
identificar os riscos, prevenir os 
acidentes e actuar correctamen-
te em caso de emergência. 
A frieza dos números, que não 
têm nome nem cara, pode ter 
pelo menos a utilidade de nos 
chocar, de nos abanar e de nos 
fazer despertar a consciência de 
que não podemos continuar a fa-
zer relatos de mortes anunciadas, a pensar que não há nada 
que possamos fazer para evitar que se morra no mar. Porque 
há. Podemos fazer mais, muito mais.

Cristina Moço

Utilizando a mesma metodologia de cooperação, a Mú-
tua apoiará as associações da pesca, nomeadamente as 
da pequena pesca e de âmbito comunitário, que possuem 
menor capacidade de resposta, na construção dos projec-
tos de candidatura para dotação das embarcações com os 
meios de protecção e salvação, individuais e colectivos, 
que a Comissão Permanente para Segurança a bordo de-
finir como obrigatórios ou aconselháveis.
É com orgulho que estamos a participar nos trabalhos 
desta Comissão de iniciativa governamental, que fomos 
convidados a integrar, certamente por reconhecimento 
da nossa experiência e do empenho que colocamos nesta 
área de intervenção. 
A cedência pela Fenacoop (estrutura cooperativa a que a 
Mútua pertence), de 4 minutos do tempo de antena a que 
tem direito, permitiu-nos produzir e difundir uma emissão 
dedicada à Segurança no Mar, que constituía outro dos 
pontos do Plano de Emergência.  
Finalmente, tem estado a ser estudada a viabilidade de 
uma cobertura de seguro de estabilização salarial, que 
possa complementar a prestação garantida pelo Fundo de 
Compensação Salarial. 
Estamos, assim, a aprofundar e alargar o trabalho que há 
décadas vimos desenvolvendo para salvaguarda da vida 
humana no mar, num momento em que as entidades ofi-
ciais, as comunidades e as organizações estão particular-
mente sensibilizadas para esta questão. Vamos trabalhar 
em cooperação e em parceria, como é nossa prática. Es-
tamos conscientes de que a segurança no mar depende, 
antes de mais, da vontade e da atitude dos armadores e 
dos pescadores. Por isso, reiteramos aqui o apelo que fize-
mos na carta enviada aos nossos cooperadores segurados 
dando-lhes conta do Plano de Trabalho que nos propúnha-
mos desenvolver. Um apelo à participação e envolvimento 
de todos, para que os seus objectivos possam ser atin-
gidos e todos possamos contribuir para a construção de 
uma cultura de segurança. 

Cristina Moço
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Prioridade absoluta 
da Marinha
A segurança no mar constitui uma das prioridades absolutas assu-
midas pela Marinha, quer nos aspectos directamente relacionados 
com a busca e o salvamento marítimo, cuja responsabilidade se en-
contra cometida aos Centros de Busca e Salvamento Marítimo – os 
MRCC -, e aos Capitães dos Portos, quer ainda nas acções técnico-
administrativas de vistoria realizadas às embarcações por peritos 
dos órgãos locais da Direcção-Geral da Autoridade Marítima que 
verificam, de forma sistemática, e nos termos da lei, se os equipa-
mentos de bordo e os meios de salvação e de combate a incêndios 
se encontram conformes com os requisitos de segurança vigentes.
As várias utilizações do mar e a exploração dos seus recursos ha-
liêuticos contribuem, de sobremaneira, para o aumento da nave-
gação mercante e de recreio na nossa costa, com todos os riscos 
associados no que à segurança de pessoas e bens respeita, de que 
são exemplo os acidentes que ocorrem com alguma frequência e 
cuja estatística se apresenta nas figuras 1 e 2 (acidentes com em-
barcações de pesca referida a 13 de Maio de 2010). 
Os acidentes marítimos com embarcações de pesca que se têm re-
gistado, com maior incidência no corrente ano, alguns infelizmente 

se devem, sobretudo, ao risco elevado a que os pescadores se têm 
submetido, operando sob condições limite de mar e tempo, e ao 
facto de não observarem as regras básicas de segurança no mar, 
ao nível dos equipamentos de socorro, na correcta utilização dos 
meios de salvamento individuais e colectivos e nas zonas utilizadas 
para o exercício da actividade.
Face à conjuntura actual, foi criada por Despacho Conjunto n.º 
7029/2010, de 16 de Março, dos Ministérios da Defesa Nacional, 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações e do Trabalho e da Solidarie-
dade Social, uma Comissão Permanente de Acompanhamento para 
a Segurança dos Homens no Mar, tendo em vista a implementação 
de medidas no âmbito da prevenção e segurança no mar que, de 
forma integrada e através das diferentes entidades com competên-
cias na matéria, possa incutir uma cultura de segurança em todos 
os profissionais que laboram na actividade da pesca.
A Comissão pretende avaliar se os equipamentos existentes a bor-
do das embarcações são suficientes e adequados para fazer face a 
uma situação de risco de acidente no mar, identificar os compor-
tamentos de risco, articular acções no âmbito da prevenção e se-
gurança da actividade da pesca no mar, estudar e propor medidas 
pontuais para solucionar os problemas existentes e as soluções pre-
ventivas que visem uma redução dos acidentes e uma valorização 
da capacidade de intervenção dos diferentes agentes envolvidos, 
propor acções de formação e valorização profissional com vista à 
redução dos acidentes, propor a criação de planos de emergência 
para ocorrências no mar e desencadear os mecanismos necessários 
à realização de acções de divulgação e de sensibilização para os 
riscos inerentes à actividade da pesca.
As reuniões de trabalho desta comissão tiveram início em 17 de 
Maio de 2010, com todos os seus representantes, estando previs-
tas sessões mensais durante três anos, sendo reavaliada no final 
desse período a utilidade ou necessidade da sua continuidade.
No âmbito da Marinha/Autoridade Marítima Nacional, estão a ser 
desenvolvidas acções relacionadas com a prevenção com vista a 
minimizar situações desta natureza, nomeadamente:
Acções de sensibilização locais, por parte das Capitanias dos Portos, 
direccionadas para as comunidades piscatórias;
Promoção de acções de demonstração e aprendizagem junto 
das principais comunidades piscatórias, coordenadas com as-
sociações ou outras instituições marítimas locais, regionais ou 
nacionais.

Direcção-Geral da Autoridade Marítima
www.marinha.pt

com perda de vidas humanas, constituem, como é do conhecimen-
to público, uma preocupação acrescida de todas as tutelas com 
responsabilidades nesta matéria, designadamente as tutelas da 
Defesa Nacional e das Pescas, face ao impacto social que estes aci-
dentes têm nas comunidades da pesca local, porquanto se trata do 
sector da frota mais carenciado e onde a necessidade de introduzir 
melhoramentos nos programas de formação, na área da prevenção 
e segurança em geral assume especial relevância.
As condições meteo-oceanográficas poderão ter contribuído para o 
acréscimo de acidentes, uma vez que as condições verificadas fo-
ram, de facto, bastante adversas, apesar de estas condições terem 
sido devidamente publicitadas, através dos meios de comunicação 
social, e pelas Capitanias dos Portos e Comandos Locais da Polícia 
Marítima, cabendo, assim, à comunidade piscatória o acautelar e o 
ponderar de uma saída segura para a faina.
Dos dados apurados, é entendimento que os acidentes registados 

A canalização da informação 112.pt para o centro de despacho lo-
calizado no Centro de Operações Marítimas (COMAR), quando ocor-
ra um acidente no espaço de jurisdição da Autoridade Marítima; e
Apresentação de um novo folheto sobre segurança no mar, que 
irá ser distribuído através das Capitanias dos Portos, associações 
marítimas e equipas de vistoria aquando das acções de fiscalização 
no mar..
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Em Vila Real de Santo António

Seminário ibérico sobre 
segurança e saúde a bordo
A 5 e 6 de Junho, Vila Real de Santo António foi palco do Seminário Ibérico “No 
Mar e em Terra / Segurança e Saúde no Trabalho – Um Futuro Melhor”, organizado 
pela Xativar (Associação Portuguesa Criativa de Desenvolvimento e Valorização dos 
Recursos Humanos) e pelo Sindepescas, com o apoio de diversos organismos com 
responsabilidades na matéria e das autoridades locais

Entre outras entidades, par-
ticiparam nas duas sessões 
plenárias José Apolinário, 
Director Geral das Pescas e 
Aquicultura, o Almirante Sil-
va Carreira, Director Geral 
da Autoridade Marítima, Luís 
Lopes, Director Executivo 
para a área da prevenção da 
Autoridade para as Condi-
ções de Trabalho (ACT), Rui 
Patrício, Director do Formar, 
assim como a Governadora 
Civil Isilda Gomes, o Coman-
dante do Porto e represen-
tantes do Comando Naval, 
do Presidente do município, 
do IPTM (Instituto Portuário 
e dos Transportes Marítimos) 
e da Mútua dos Pescadores. 
A Directora de Acção Social e 
Cooperativa da Mútua, Cris-
tina Moço, interveio no pai-
nel “Formação, Segurança e Saúde no Trabalho Marítimo, Que 
situação?”. No 4º painel, que decorreu durante a manhã de 
Domingo, a palavra foi dada aos parceiros sociais, intervin-
do representantes das duas centrais sindicais portuguesas, da 
UGT espanhola, da ADAPI e da Associação de Pescadores de 
Monte Gordo.   
É de louvar o esforço e o empenho com que o Sindepescas e a 
Xativar têm insistido em realizar iniciativas deste tipo ao longo 
da costa, numa intervenção continuada com o objectivo de 
melhorar as condições de segurança, saúde e habitabilidade 
a bordo, sempre com uma componente prática muito forte. 
Assim, à semelhança do que ocorreu noutros portos, nos últi-
mos anos, também os pescadores de Vila Real, de Monte Gor-
do e de outras comunidades piscatórias do Sotavento algarvio, 
que estiveram presentes no Seminário, tiveram oportunidade 
de conhecer melhor os equipamentos individuais e colectivos 
de protecção e salvação dos homens do mar. Com o apoio da 
Orey Técnica Naval, foi demonstrada a sua correcta utilização, 
o que ajudará certamente a construir e cimentar uma cultura 
de segurança. Foi particularmente viva, mas aparentemente 
consensual, a discussão sobre a necessidade de tornar obriga-
tório o uso permanente de coletes insufláveis a bordo, sobre-
tudo na pequena pesca.   
No Sábado à tarde, puderam assistir, junto ao Clube Naval, à 

simulação de uma acção de busca e salvamento marítimo e 
de prevenção da poluição, coordenada pelo Capitão do Por-
to. Coube à tripulação do arrastão de pesca “Mestre António 
Lobo” representar o papel de náufragos em risco de vida.
Obrigado ao Manuel Marques e à sua equipa por insistirem em apos-
tar num trabalho sério para salvaguardar a vida humana no mar.
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De todo o tipo de embarcações existentes, o caso dos palan-
greiros é o mais problemático, pois têm o convés totalmente 
fechado pelo 1º tombadilho, amuras, alhetas e painel de popa, 
têm de ser totalmente estanques e a variedade do tipo de 
aberturas e soluções operacionais é bastante diversificada, já 
que especificidade de cada actividade (palangre de superfície, 
palangre de fundo) impõe determinados tipos de arranjos
Neste pequeno artigo pretendemos sobretudo chamar á aten-
ção de todos para importância fundamental dos resbordos, da-
las e embornais, portas de mar e outros sistemas que equipam 
actualmente este tipo de embarcações.
Assim, este artigo irá dedicar-se apenas ao caso dos palan-
greiros de convés fechado pelo 1º tombadilho e totalmente 
estanque.

Os palangreiros
São embarcações que se dedicam essencialmente à pesca pe-
los sistemas de palangre. Mais conhecidos na gíria piscatória, 
pelos aparelhos de anzol, os quais podem ser colocados a di-
versas alturas do nível da água a partir do fundo.
Como se percebe é uma actividade que implica trabalho inten-
so no convés com aparelhos de linha, anzol, pedras de fun-
deio, retinidas e bóias, balizas, mais ou menos sofisticadas, 
algumas com emissão de sinal para detecção mais fácil pelas 
embarcações, e, por isso, o convés é totalmente fechado.
Para esta actividade foram então desenvolvidos sistemas de 

Os resbordos, dalas e os 
embornais nas embarcações 
de pesca

lançamento e recolha das artes implicando para isso a criação 
de portas na periferia do convés de trabalho, sendo estas de 
dimensões apreciáveis e construídas entre o convés e o 1º 
tombadilho (ver fig. 1 e 2) onde os pescadores se colocam 
principalmente para a recolha das artes. Assim, é muito variá-
vel o tamanho e quantidade de portas que existem consoante 
a respectiva actividade. Por exemplo: é muito vulgar obser-
varmos que no caso dos palangreiros da arte do espadarte 
estes apenas tenham uma porta na amura de BB ou EB e, no 
caso dos palangreiros de fundo da arte do espada preto, estas 
tenham 3 ou mais portas na periferia do costado e no painel 
de popa.
      

Fig. 1 e 2 – Portas de mar para laboração

Assim, torna-se claro e evidente que este tipo de embarca-
ções, em mar alto e em condições desfavoráveis de ondulação 
e vento, estão sujeitas a inesperados embarques de mar. É 
aqui que surge a importância dos resbordos, dalas e embor-
nais, pois toda a água que se embarca inesperadamente no 
convés de uma embarcação tem de sair rapidamente do mes-
mo. Se a água não sair, a embarcação corre sérios riscos de 
perder estabilidade e o inesperado e imprevisível pode ocorrer, 
nomeadamente o naufrágio.

Resbordos, dalas e embornais
É normal que os estaleiros que concebem as embarcações de 
pesca tenham o cuidado de prever este tipo de situações e, 
por isso, os resbordos, as dalas e os embornais são instala-
das no sentido de ser proporcionado um rápido escoamento 
das águas quando as mesmas invadem o convés e em grande 
quantidade.
Existem vários tipos de resbordos, dalas e embornais: dalas 
controladas por fecho de vários tipos; embornais totalmente 
abertos; resbordos com palas basculantes (flaps), com ou sem 
meios de fecho, todas no sentido de apenas permitirem a sa-
ída das águas e não a sua entrada, sendo que todas elas são 
instaladas/colocadas junto ao pavimento do convés no intuito 
base de permitir o escoamento rápido e eficaz das águas. No 
entanto, o ponto de descarga é também variável e pode acon-

Como todos sabem as embarcações possuem meios para escoamento das águas
do pavimento do convés, quer sejam traineiras de cerco ou artesanais comuns, 
arrastões e palangreiros. O embarque de água tem de sair rapidamente do pavimento

José Manuel Marreiros Gonçalves
Engº de Máquinas Marítimas / Marine Surveyor
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tecer que o mesmo esteja localizado abaixo da linha de água 
da embarcação o que não é muito funcional para escoamento 
das águas.

Fig. 3 e 4 - Resbordos com palas basculantes (flaps)

As autoridades marítimas estipulam áreas mínimas de esco-
amento das águas do convés. Intuitivamente, parecem, por 
vezes, áreas excessivas para a função, porém, devemos recor-
dar que se baseiam em estudos de estabilidade em situações 
plausíveis de embarque de água. 
A experiência do signatário mostra que muitos destes siste-
mas são invariavelmente alterados ao longo da vida de uma 
embarcação e, muitas vezes, até eliminados, sem que tais ac-
ções sejam verificadas nem os intervenientes se apercebam 
do erro que estão a cometer.

A IMPORTANCIA DAS DALAS E EMBORNAIS E OS PERIGOS
Como se depreende da descrição dos pontos anteriores, os 
resbordos, as dalas e os embornais são acessórios do casco 
primordiais para o escoamento das águas do convés. Assim, 
é obrigatória a sua existência em determinado número e as 
suas dimensões são calculadas de acordo com um potencial 
embarque ocasional de água em grande quantidade face ao 
espaço que existe no convés em volume para a mesma água 
se manter embarcada. Digamos, se tivermos um espaço livre 
de convés com um potencial de ficar com 20 tons de água 
retida, os meios de escoamento têm de ter a capacidade de 
escoar estas 20 tons num ápice. Ou seja, assim que ocorre 
o embarque, a água tem de escoar continuamente para evi-
tar se depositar durante segundos como um novo volume no 
convés. Caso contrário temos um peso não previsto acima do 
convés e, sobretudo, um espelho líquido muito perigoso, que 
afecta significativamente a estabilidade e pode, facilmente, vi-
rar o navio. 

A TECNICIDADE DO ACONTECIMENTO
É bastante intuitivo, mesmo para um leigo em cálculos de 
estabilidade, a instabilidade causada por um espelho líquido. 
Basta sentir o que se passa numa pequena chata com uns cen-
tímetros de água a passear nas cavernas: tem-se uma clara 
sensação de instabilidade, a água vai, variavelmente, ou para 
um bordo ou para outro, inclinando a embarcação indiscrimi-
nadamente. 
Como todos sabem as construções estão sujeitas a cálculos 
prévios de estabilidade e após a construção são efectuadas 
provas de estabilidade e que conduzem á emissão de um ca-
derno com os respectivos parâmetros.
Assim em plena actividade uma embarcação estará numa de-
terminada condição de estabilidade inerente aos pesos que 
tem a bordo – peixe no porão, aguada, combustível, gelo, isco, 
apetrechos de pesca, tripulação, mantimentos, etc. Esta vai 
variando á mediada que os pesos a bordo também vão va-
riando.
Assim, em qualquer altura a embarcação terá o seu centro de 
gravidade em determinada posição. O conjunto dos pesos a 
bordo e sua disposição darão à embarcação uma determinada 
estabilidade, expressa pelo chamado braço de estabilidade, 

GZ, que é função de outro parâmetro importante da estabili-
dade, a chamada altura metacêntrica, GM, que é tanto maior 
quanto mais baixo estiver o centro de gravidade.
Um embarque de mar inesperado de grande quantidade de 
água no convés, representa durante todo o tempo em que a 
água permanecer no convés, um peso não previsto, que faz 
subir a posição do centro de gravidade, com a agravante de, 
sendo um líquido, induzir também o efeito de espelho líquido 
que referimos. 
Registam-se variações bruscas do braço de estabilidade en-
direitante, pois o centro de gravidade sobe, podendo mesmo 
anular o braço endireitante e a embarcação ficar sem estabili-
dade. Os critérios exigidos pelas regras IMO especificam, pre-
cisamente, o braço mínimo de estabilidade que a embarcação 
deve possuir a todo o momento.
Torna-se assim conclusivo que um embarque de água no con-
vés de uma embarcação pode criar condições para uma forte 
inclinação da embarcação, as portas aproximam-se do nível 
do mar e a ondulação faz o resto - invade com mais facilidade 
o convés porque a embarcação não escoou a água do primei-
ro embarque, não recupera do efeito da inclinação, embarca 
mais água e surge o inevitável viranço.

RECOMENDAÇÕES
Algumas embarcações não possuem embornais ou dalas e 
o escoamento é feito para tanques de equilíbrio e para isso 
têm ralos de escoamento no convés a BB e EB. É um sistema 
aceitável se estiverem numa zona de parque fechado onde 
nunca é aberta uma porta de mar por não existir a mesma 
– muito comum nos arrastões. No entanto, não é recomen-
dável este tipo de instalação se estes escoamentos estiverem 
localizados numa zona onde existem portas de mar francas 
do tipo para recolha das artes. Assim, num caso de embar-
que inesperado de grande quantidade de água, estes ralos e 
tanque não tem capacidade de escoamento rápido e o navio 
inclina rapidamente para qualquer dos bordos. Depois, tudo 
dependerá da condição global da embarcação em termos de 
estabilidade e a mesma recupera ou não. Se adormecer a um 
bordo fica em óptima posição para um golpe de mar fazer 
o resto, e o naufrágio é inevitável. Assim, e nestes casos, 
têm de existir obrigatoriamente dalas / embornais. Se algum 
dos leitores tiver uma embarcação nesta situação o melhor 
é rapidamente alterar o sistema pois corre o risco de um po-
tencial naufrágio.
Nas embarcações que se encontrem já equipadas com da-
las, duas regras essenciais:
• Os resbordos, dalas e os embornais têm de estar em 
MUITO boas condições de conservação e operacionalida-
de. Tudo a funcionar de forma totalmente FRANCA – não 
podem ocorrer travamentos ao escoamento das águas do 
convés
• Em navegação TUDO FECHADO – portas de mar e resbor-
dos/dalas/embornais. Em operação TUDO ABERTO portas 
de mar e resbordos/dalas/embornais francos.
 O Armador junto com o seu Mestre, têm de ter a noção 
que as suas dalas / resbordos e embornais estão suficiente-
mente dimensionados para evitar uma acumulação instan-
tânea muito prolongada de água no convés. Se assim não 
for, deverão contactar técnicos adequados para verificação 
dessa operacionalidade, efectuarem cálculos, podendo ser 
necessário introduzir alterações aos sistemas existentes. 
Mas, acima de tudo, zelar pela boa operacionalidade dos 
sistemas e respeitar as regras de operação. 
Não se esqueçam destes conselhos e principalmente pen-
sem na salvaguarda da vida humana no mar, já que um 
naufrágio pode colocar em risco muitas vidas humanas.
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A exposição de fotografias sobre os acidentes de trabalho e 
as doenças profissionais que a ANDST – Associação Nacional 
dos Deficientes Sinistrados no Trabalho organizou em Abril de 
2010 da Assembleia da República, pretendeu dar relevo às 
sequelas causadas pelos riscos profissionais, tendo como ob-
jectivo central relembrar ao Governo, à Assembleia da Repú-
blica, aos Tribunais, aos empregadores, aos trabalhadores e à 
sociedade em geral que, todos os anos, dezenas de milhar de 
trabalhadores, sem culpa, são vítimas de acidente de trabalho 
ou doença profissional, (muitas vezes causados por violação, 
por vezes grosseira, das regras de segurança, por quem tem 
a obrigação de as cumprir) com consequências muito severas 
para os trabalhadores e suas famílias, para as empresas e 
para a economia do país. E de recordar ao poder politico que, 
acima de tudo, os acidentes de trabalho são uma questão de 
direitos humanos, que não estão a ser devidamente respeita-
dos, e que os interesses económicos de grandes grupos, não 
se devem sobrepor aos direitos sociais dos trabalhadores e 
das suas famílias.
A Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho, 
é uma Instituição Particular, sem fins lucrativos, fundada em 
1976, por pessoas com deficiência e/ou doença causada pelo 
trabalho. Estatutariamente, tem como objectivo, a defesa dos 
direitos dos trabalhadores vítimas de acidente ou doença pro-

fissional, bem como dos familiares dos trabalhadores que mor-
reram por causa do trabalho, colaborar com as entidades públi-
cas e privadas tendo como objectivo a diminuição dos acidentes 
de trabalho e das doenças profissionais, e lutar por uma justa 
reparação dos danos (económicos, físicos, psicológicos, sociais 
e familiares) causados nos trabalhadores e nas suas famílias.
Nos últimos 5 anos, prestamos apoio (informativo; jurídico; 
psicológico e social) a 22.720 pessoas com deficiência e/ou 
incapacidade causada por acidente de trabalho ou doença pro-
fissional, e no mesmo período, remetemos a tribunal 1.189 
requerimentos de participação e revisão de processos em aci-
dente de trabalho ou doença profissional.
O atraso sistemático na divulgação de estatísticas dos aciden-
tes de trabalho, e a ausência de dados sobre doenças profis-
sionais, reflectem, por si, o desinteresse que os Organismos 
Públicos e o Governo têm, nos últimos anos, demonstrado pela 
saúde e integridade física dos trabalhadores no trabalho, e 
enquanto trabalham. 
A reparação dos danos causados por acidente de trabalho é, 
segundo a lei, da responsabilidade da entidade empregadora, 
responsabilidade obrigatoriamente transferida para uma Com-
panhia de Seguros, em contraponto com a generalidade dos 
Países da União Europeia, em que essa responsabilidade é da 
Segurança Social. 
O regime jurídico de reparação dos acidentes de trabalho, 
recentemente promulgado (Lei nº 98/2009 de 04 de Se-
tembro) continua a não proteger, como devia, os direitos 
dos trabalhadores, mantendo, no essencial, o que estava 
previsto na lei, desde 1965, e a mesma filosofia de apenas 
reparar, a perda de capacidade para o trabalho, desconsi-
derando o trabalhador enquanto ser humano, ao ignorar os 
danos não patrimoniais futuros, bem como os danos mo-
rais, estéticos e outros, tutelados em direito civil.
Em Junho de 2009, aquando da discussão da nova lei, 
A.N.D.S.T., apresentou, na Assembleia da República, à Co-
missão Parlamentar de Trabalho, 44 propostas de alteração 
ao regime jurídico, propostas essas, que julgamos exequí-
veis, e que tornariam a lei mais justa. Essas propostas, 
não merecendo qualquer reparo da Comissão Parlamentar, 
foram no entanto, totalmente ignoradas pelo Partido que, 
naquela data, beneficiava da maioria de Deputados na As-
sembleia da República.
A ANDST enfatiza a necessidade da alteração da filosofia 
do regime reparatório dos acidentes de trabalho, de forma 
a tutelar, de facto, o direito à vida e à integridade física 
do trabalhador, como bens jurídicos constitucionalmente 
valorados.



Uma plataforma internacional 
para a formação das 
profissões do mar
MARLEANET é um projecto promovido pelo Centro Europeu de Formação Contínua 
Marítima, na Bretanha francesa, que agregou a si uma pequena parceria internacional 
(Escola Marítima da Irlanda/Instituto de tecnologia de Cork, CETMAR - Centro  
Tecnológico do Mar, Vigo, Espanha, Universidade da Bretanha ocidental, Brest,  
França, Escola Náutica Infante D. Henrique e Mútua dos Pescadores, Portugal

Desenvolve-se a partir da constatação de uma realidade: a área 
atlântica está no centro das rotas comerciais e desenvolveu ao longo 
de séculos um conjunto assaz coerente de conhecimentos multi –dis-
ciplinares. Actualmente, e apesar dessa história, tem vindo a perder 
não só esses conhecimentos mas também a competitividade que a 
caracterizava, demonstrando uma acentuada falta de capacidade de 
manutenção dos altos standards de formação que o domínio exige e 
soube produzir. Como não podia deixar de ser, embora isso se verifi-
que mais em uns países do que em outros, este cenário vai reduzin-
do a atractividade do sector que começa a demonstrar dificuldades 
de recrutamento para profissões até aqui muito atractivas - não só 
pelos salários mas também pelas condições e oportunidades de vida 
que proporcionava. 
Em termos gerais poder-se-ia dizer que os resultados do projecto 
MARLEANET se medirão pela qualidade da rede permanente entre 
centros de formação certificados e dos módulos de formação, ino-
vadores e comuns, que irão sendo criados tendo como objectivo a 
melhoria das estratégias actuais de formação. 
De um modo geral podemos dizer que o projecto MARLEANET  se des-
taca pelo seguinte quadro de  acções a desenvolver  pelos parceiros: 
1. Analisar a situação actual e envolver todos os actores com voz na 
matéria na identificação dos centros de formação certificada e pro-
gramas de formação que já existem no sector marítimo atlântico, so-
bretudo para os profissionais da marinha mercante e da pesca . Esta 
análise procurará igualmente identificar as necessidades actuais e de 
um futuro próximo de um universo que envolve não só formandos 
mas também formadores. E falamos não só da formação certificada 
mas também – e provavelmente sobretudo, da não certificada.
2. Ligar em rede os centros de formação de modo a favorecer o 
estabelecimento de uma rede sustentável a longo prazo de centros 
de formação que ofereçam módulos de formação on-line no espaço 
atlântico.
3. Criar um centro comum de e-learning que se destaque pela ca-
pacidade de criar programas/módulos de formação em várias áreas 
(quer em complemento do  que existe quer em áreas inovadoras) e 
de os disponibilizar em plataformas adequadas.
4. Levar a cabo as primeiras sessões piloto teste neste domínio do 
e-learning
5. Dar a conhecer e difundir estes objectivos por toda a área atlântica.
A plataforma de e-learning visa a qualificação da formação pro-
fissional e o desenvolvimento do saber fazer nestes domí-
nios alicerçados em standards internacionais. Por isso a Mú-
tua dos Pescadores vê a sua participação com expectativa 

e empenhar-se-á estrategicamente nos resultados, porque:
Em Portugal a extinção da Escola de Pesca e a sua substituição por 
organização ainda não certificada, assim como a alteração em 2001 
do RIM (dando oportunidades a entidades privadas mas não regu-
lando a prática) obrigam-nos a dar uma atenção especial a este do-
mínio, sobretudo no que diz respeito à da segurança básica e res-
ponsável pelos cuidados de saúde a bordo. A  Mútua dos Pescadores  
tem dado atenção específica à formação desde 1980 sendo que, a 
nível europeu, é a única seguradora do mar que proporciona forma-
ção a associados, tendo iniciado há já algum tempo a sua própria 
certificação STCW.
Também a formação para competências sem certificação é um do-
mínio com especial relevância e que não pode passar sem atenção 
específica principalmente porque não são objecto de atenção dos 
centros oficiais de formação (comunicações de socorro, REAM, habi-
tabilidade e prevenção de doença).
Por fim a partilha de experiências várias entre parceiros e especí-
ficas de criação de conteúdos programáticos e suportes didácticos 
é avaliada como um processo que pode ajudar a ultrapassar con-
dicionalismos que a formação nestas matérias ainda apresenta em 
Portugal contribuindo para uma maior coopeação entre os agentes 
de formação em Portugal.
A primeira reunião decorreu em Concarneau na sede do promotor, 
com a presença de todos os parceiros e a segunda será realizada em 
Portugal em Outubro deste ano aguardando-se ainda os formalismos 
finais de uma candidatura que está aprovada em sede do Programa 
Operacional de Cooperação Transnacional “Espaço Atlântico 2010-
2013”.

A conferência de imprensa decorreu a bordo do veleiro Le Mutin e em sala, onde 
em simultâneo decorriam algumas actividades (entre elas um pequeno workshop 
de execução de nós de marinheiro e de rede) 

Co-finaciado com o apoio da 
União Europeia FEDER
Programa Espaço Atlântico INVESTINDO NO NOSSO FUTURO COMUM

Marleanet

www.enautica.pt
www.mutuapescadores.pt/projectos
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No dia 04 de fevereiro realizou-se no Auditório 01 da Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa 
o Workshop “AQUI É O NOSSO LUGAR”: conflito e consenso em 
Áreas Marinhas Protegidas. O evento foi organizado pelo e-GEO, 
Centro de Estudos de Geografia e Planejamento Regional, com 
a participação do Projecto MARGOV, Governância de Áreas Ma-
rinhas Protegidas, Grupo do Ambiente da FCSH e patrocínio da 
MÚTUA dos Pescadores. 
Com mais de 120 inscritos, o evento contou com a participa-
ção ativa e plural de professores, estudantes e investigadores 
oriundos de diferentes instituições de ensino, programas de pós-
graduação de universidades nacionais e estrangeiras, provenien-
tes de diversas áreas do conhecimento como Geografia, Antro-
pologia, Biologia, Turismo e Hotelaria, Ecologia, Oceanografia, 
Agronomia, Ciência Política e Relações Internacionais. Também 
assistiram membros de associações de pesca recreativa, subma-
rina e apnéia da região; vereadores e deputados das áreas se-
toriais de economia e pesca da Câmara Municipal de Sesimbra; 
representantes do Sindicato Livre dos Pescadores e Profissões 
Afins; de associações de ecologistas e desenvolvimento como 
Greenpeace, ADREPES; ONG´s como a Liga de Proteção para a 
Natureza, assessores do Instituto da Conservação da Natureza e 
da Biodiversidade, associados a órgãos nacionais como o Fórum 
Permanente para os Assuntos do Mar, componentes do Museu 
Marítimo de Ílhavo e da Presidência do Conselho de Ministros.
A realização deste evento deveu-se a minha incorporação ao e-

A mbiente
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GEO para o desenvolvimento de uma estância de investigação 
a partir dos contatos estabelecidos com a Drª. Cristina Moço, 
diretora de Serviços de Acção Social e Cooperativa da Mútua dos 
Pescadores e motivadora da Rede Portuguesa Estrela do Mar, 
vinculada a Rede Européia de Mulheres da Pesca AKTEA. Esta 
experiência de investigação em uma instituição de ensino su-
perior estrangeiro durante ao menos um trimestre, provêm de 
um dos requisitos da Universidad de La Laguna para a obten-
ção da menção “Doutorado Europeu” (Conselho de Governo de 
27/05/2005). 
Neste sentido, devido à convergência do conteúdo científico da 
minha tese doutoral com a linha de pesquisa desenvolvida pelo 
Professor de Geografia da FCSH, Doutor Henrique Souto, profun-
do conhecedor da situação das pescas portuguesas, estabeleceu-
se a realização do Workshop como meta. Já na primeira etapa 
da estância de investigação, em setembro de 2009, formamos 
uma equipe de trabalho para sua organização, estando à frente 
de sua coordenação o Professor Doutor Henrique Souto. Nosso 
objetivo com a realização do Workshop era o de reunir especia-
listas, entre eles investigadores, profissionais, professores, téc-
nicos da administração pública e outras instituições, relacionados 
com a temática da governância de Áreas Marinhas Protegidas. 
Assim, estaríamos ante uma grande oportunidade para compar-
tilhar experiências e metodologias de análise sobre as distintas 
perspectivas que abarcam a conservação ambiental e a gestão 
sustentável dos recursos litorais. Além de criar e reforçar redes 
de cooperação transdisciplinares, como bem colocou a Professo-
ra Doutora Maria Nazaré Roca, Presidente da Comissão Directiva 
do e-GEO, na solenidade de abertura do evento. 
A qualidade do encontro deveu-se à seriedade, conhecimento 
e experiência acumulada dos especialistas convidados. Concre-
tamente, do Almirante José Bastos Saldanha, da Sociedade de 

Geografia de Lisboa e o Professor da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa, Doutor Carlos Sousa Reis, ambos Pre-
sidentes de Mesa durante as sessões de trabalho da parte da 
manhã e da tarde, respectivamente. Entre os oradores integran-
tes da primeira sessão, encontravam-se o Dr. Miguel Henriques, 
coordenador do Parque Natural da Arrábida; Drª Cristina Moço, 
da Mútua dos Pescadores; Drª Lurdes Soares, da Associação Por-
tuguesa do Ambiente; e da Professora Doutora Amélia Frazão-
Moreira, do CRIA - Centro em Rede de Investigação em Antro-
pologia da FCSH. 
Na sessão da tarde contamos com as apresentações de estudos 
de caso sobre a gestão de projetos e de Áreas Marinhas Protegi-
das em distintas partes do globo, como Portugal, fronteira entre 
Tanzânia e Moçambique, Espanha e Mauritânia. Foram partici-
pantes o Engenheiro Carlos Macedo, da Organização de Produto-
res ArtesanalPesca; Drª Catarina Grilo, da Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa; Drª Joana Lucas, do CRIA; Professo-
ra Doutora Lia Vasconcelos, coordenadora do Projecto MARGov; 
e Drª Karyn Nancy Rodrigues Henriques, do Instituto Univ. de 
Ciencias Políticas y Sociales da Universidad de La Laguna. 
As questões que sobresaíram no Workshop remeteram a per-
turbações decorrentes de processos verticais ("top-down“) de 
implementação de Áreas Marinhas Protegidas, com pouco ou 
nenhum envolvimento das populações locais no seu desenho e 
gestão. E a modelos de gestão concebidos desde uma perspecti-
va puramente conservacionista, onde negligencia-se as preocu-
pações relacionadas com os efeitos que estas novas instituições 
possam ter sobre a estrutura social, econômica, política e cultu-
ral dos grupos receptores. Situação que se agrava com o distan-
ciamento das populações residentes na costa, normalmente as 
pesqueiras, já na fase de elaboração dos projectos de proteção. 
Quando isto acontece, não é de estranhar que os usuários dos 



espaços em pauta deslegitimem e incumpram as normas impos-
tas, reduzindo assim o êxito das iniciativas desde seu ponto de 
vista ambiental. 
Neste panorama, o surgimento de conflitos de interesses entre 
usuários, ou o acirramento dos já existentes, em decorrência 
das novas regulações de uso dos espaços marinhos, constitui-
se numa das grandes preocupações neste âmbito de estudo. A 
relevância desta linha de discussão reflete-se diretamente no 
sugestivo título do Workshop: “AQUI É O NOSSO LUGAR” con-
flito e consenso em Áreas Marinhas Protegidas, proposto pelo 
antropólogo Doutor Luis Martins. O resultado deste Workshop 
deixou como balanço positivo o aporte de algumas diretrizes 
para delinear formas mais adequadas de intervenção, gestão e 
implementação das diferentes figuras de protecção dos espa-
ços marinhos. Assim, destaca-se a participação e integração dos 
distintos grupos sociais já nas fases iniciais dos processos de in-
tervenção ambiental para que se tornem agentes diretos da sus-
tentabilidade dos espaços em pauta. Claro está, como afirmou a 
Drª Cristina Moço, que não há uma metodologia para a criação 
de processos inclusivos, devendo cada caso ser analisado dentro 
das suas próprias particularidades.
A experiência deste Workshop contribuiu também para consen-
suar entre os participantes as seguintes idéias sobre as Áreas 
Marinhas Protegidas: 
1) Estão associadas a aspectos de caráter biológico e ecológicos, 
mas também sociais e culturais. 
2) Para uma gestão pesqueira eficaz é necessário adotar uma 
perspectiva holística sobre o  ecossistema protegido ou a proteger.
3) As Administrações, normalmente impulsoras das Áreas Mari-
nhas Protegidas, deveriam integrar competências (meio ambien-
te, pesca, turismo...) e conhecimentos (científicos, locais...) já 
nas fases de desenho das propostas.
4) A importância de despertar o sentimento de co-responsabili-
dade da população local nos projetos que as afetam.
5) O papel da Antropologia e de áreas afins como a Etnobiologia 
e a Etnoclassificação em fundamentar a reflexão e ação dos téc-
nicos e gestores, dentro dos princípios da ética, da transparên-
cia, da justiça social, entre outros. 
6) A necessidade de avaliação sistemática dos resultados das 
áreas criadas, desde um ponto de vista social e ambiental.
7) A cultura da participação social deve ser promovida no dese-
nho e na gestão das áreas, mas está diretamente relacionada 
com as relações de poder local.  
8) As Áreas Marinhas Protegidas nem sempre apresentam bons 
resultados, sendo por isso importante observar certas pautas 
para a criação de novas instituições. 
9) Faz-se mistér prover a população de informação, organização 
e diálogo em todas as fases do processo de declaração das áreas. 
10) A desigualdade de gênero em certos contextos reflete-se na 
inacessibilidade das mulheres em aceder aos projetos de desen-
volvimento propostos.            
Outras contribuições não menos importantes remetem ao valio-
so trabalho dos redatores Doutor Sergio Rosendo, membro do 
e-GEO e da Drª Rita Sá, investigadora do CCMar da Universidade 
do Algarve. O esforço dos redatores propiciou a divulgação da 
memória do evento na página do MARGov (www.margov.com). 
Em nome da equipe organizadora gostaria de manifestar nosso 
muito obrigada à todos que contribuíram de alguma forma para 
que o projecto deste Workshop se tornasse realidade. Espera-
mos que a semente plantada com a realização deste evento fru-
tifique em anos vindouros através de novos encontros. E como 
investigadora convidada pelo e-GEO deixo aqui registrado meu 
agradecimento pela magnífica experiência de trabalho oportuni-
zada e pela calorosa acolhida de todos aqueles que tive o prazer 
de intercambiar, além de conhecimentos e informações, tardes 
de chá e manhãs de café, sorrisos e muito calor humano.
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MARGov – fomentando 
um envolvimento directo 
e responsável

Coordenação do Projecto MARGov
margov.mar@gmail.com

A fraca governância e escassa participação dos actores locais na 
gestão das Áreas Marinhas Protegidas (AMP) são uma barreira 
importante à sustentabilidade dos oceanos, o projecto MARGov 
propõe-se estruturar um modelo de governância colaborativa 
para o Parque Marinho da Arrábida, que contribua para a gestão 
sustentável dos oceanos e que possa ser extensível a uma futura 
rede nacional de AMP. O projecto proposto pelo Instituto do Mar 
ganha o Galardão Gulbenkian/Oceanário de Lisboa 2008

Destaca-se porque se propõe trabalhar com as pessoas, ex-
plorando novos formatos de intervenção com o envolvimento 
activo dos usufrutuários mais directos da AMP. É dirigido espe-
cialmente aos utilizadores da área marinha e sua envolvente, 
de modo a motivá-los para um trabalho conjunto colaboran-
do na procura de soluções articuladas para o assegurar de 
uma gestão sustentável da área marinha. Para isso cria um 
conjunto de sessões participativas estruturadas e facilitadas 
profissionalmente, com especificidades diferentes de modo 
a permitir a integração de todos, estabelecendo espaços de 
diálogo construtivo fomentando o debate e a geração de pro-
postas. Especial atenção tem sido dada aos pescadores, utili-
zadores mais directos da área marinha e dependendo da ges-
tão sustentável deste recurso. Através das sessões a equipa 
procurou compreender de forma detalhada a situação deste 
grupo, assegurando que os seus contributos, nas várias fases 
do projecto, fossem integrados de forma equiparada aos ou-
tros grupos envolvidos. Após uma série de sessões de âmbito 
mais geral para identificação alargada e colectiva de questões 
a tratar, iniciaram-se as sessões temáticas com o objectivo 

de explorar soluções conjuntas para questões de gestão mais 
específica. Nestas sessões todos os participantes constroem 
soluções em conjunto, debatendo-as num diálogo que se pre-
tende aberto e transparente.
Na componente de Cidadania e Educação Ambiental visan-
do sensibilizar o público, os actores locais e as comunidades 
educativas, para a compreensão da importância e utilidade da 
AMP e de novas formas de gestão colaborativa, o projecto rea-
lizou diversas acções de sensibilização e educação ambiental. 
Para o público escolar o MARGov foi para o terreno em Janeiro 
com o Projecto Educativo Nosso MAR - o MAR das diferentes 
Gerações, contando com a participação de 38 turmas de 8 
escolas do Concelho de Sesimbra, e 786 alunos. Em Março foi 
lançado o concurso de fotografia digital O Nosso MAR, dirigido 
a fotógrafos amadores de todas as idades. Em Junho haverá a 
exibição do filme The End of the Line sobre a problemática da 
sustentabilidade da pesca.
Trabalhar com as pessoas que no seu dia a dia convivem com 
os recursos que devem ser valorizados e trazê-las para o pro-
cesso é imprescindível para o sucesso de uma gestão susten-
tável dos mesmos. É nesta linha que o projecto MARGov apos-
ta. Os resultados obtidos até agora e o apoio que tem vindo a 
conseguir localmente, parecem apontar para a necessidade de 
assegurar uma continuidade destas novas abordagens. 
Espera-se que o processo desenvolvido pelo projecto venha a 
promover a aprendizagem colectiva no assegurar da preserva-
ção e valorização de uma área que todos concordam que tem 
um valor especial, contribuindo para uma gestão sustentável 
da AMP partilhada por todos. Uma vasta colaboração é essen-
cial para assegurar a continuidade dos recursos, e a nossa 
própria sobrevivência. Assim estaremos a assumir uma cida-
dania mais responsável, interventiva e cooperante, essencial 
a uma sociedade mais justa e equitativa.

Agradecimento 
À Fundação Calouste Gulbenkian e Oceanário de Lisboa, por financiarem o projec-
to; aos participantes pela sua disponibilidade e envolvimento activo; às várias en-
tidades que têm acompanhado o projecto de diversas formas e apoiado na logística 
das actividades, nomeadamente à Câmara Municipal de Sesimbra, à Associação 
de Armadores de Pesca Artesanal Local do Centro e Sul, à Rádio Santiago, ao O 
Sesimbrense e aos Bombeiros Voluntários de Sesimbra.
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Balanço de seis anos de 
coordenação Coastwatch
Foi em Setembro de 2003 que entrei para a coordenação Coastwatch. O projecto foi 
para mim um desafio e, posso dizer, uma paixão. A Teresa Venceslau era estagiária 
pelo IEFP e foi uma verdadeira orientadora. Tal como hoje Pedro Abrunhosa canta, 
na altura decidimos “fazer o que ainda não foi feito…” Lurdes Soares

GEOTA – Projecto Coastwatch
coastwatch-coastwatch.blogspot.com

O Coastwatch tinha grandes potencialidades que rapidamente 
pusemos à prova. Começamos com actividades de lançamento 
da campanha e que nos anos seguintes passou a Seminário de 
Abertura de Campanha.
O Seminário de Apresentação de dados deixou de ser apenas um 
partilhar de experiências entre os coordenadores e participantes 
e passou a ter uma tónica de Formação/Informação dentro da 
temática do litoral. Para além da apresentação de dados cada 
seminário oferecia um vasto painel de investigadores e técnicos; 
workshops diversos e visitas de estudo guiadas por especialistas 
a áreas de litoral, de acordo com a localidade parceira na orga-
nização do Seminário.
Porque se pretendia alertar anualmente, para uma tónica dife-
rente, dento do vasto tema que é o litoral, a partir de 2005, cada 
campanha passou a ter um título diferente. Consequentemente, 
eram desenvolvidas actividades de sensibilização, formação e 
abordagem do seminário de acordo com a temática seleccionada 
(Quadro I).

O projecto foi ganhando maior credibilidade e aumentou o núme-
ro de interessados. Foram diversos os convites para apresentar 
o Coastwatch em seminários, congressos, universidades, aulas 
de mestrado, entre muitos outros locais. Escreveram-se artigos, 
elaborou-se um DVD, fizeram-se posters, deram-se entrevistas…
De realçar o papel desempenhado pelos coordenadores regionais 
e participantes que são, sem dúvida os verdadeiros heróis do 
projecto, na medida em que vão para o terreno com um verda-
deiro espírito crítico e de voluntariado.
Na impossibilidade de criar uma página exclusiva do Projecto, 
em 2007 criei o blogue: http://coastwatch-coastwatch.blogspot.
com que, acima de tudo, procurou ser uma ferramenta de divul-
gação do trabalho desenvolvido por todos os que se envolviam 

Campanha Coastwatch
A 30 de Junho de 2010 decorreu, no Auditório da Bibliote-
ca Municipal do Barreiro, o Seminário de Apresentação de 
Dados da 20ª Campanha Coastwatch.
O Seminário foi organizado em parceria com a Câmara 
Municipal do Barreiro e a Agência Portuguesa do Ambien-
te e contou com um painel de partilha de experiências 
Coastwatch e de apresentação de dados da Campanha 
2009/10, um painel de apresentação de Projectos do Mu-
nicípio do Barreiro e uma Mesa Redonda intitulada “O que 
queremos para o litoral?”.
Sobre a campanha 2009/10, cuja monitorização decorreu 
entre Novembro de 2009 e Março de 2010, participaram 
3.902 voluntários: 2.950 alunos, 267 professores, 307 es-
cuteiros, 206 participantes individuais e 134 elementos de 
organizações não governamentais (ONG). Em termos de 
entidades, estiveram envolvidas 161 entidades (90 esco-
las, 14 ONG’s, 14 agrupamentos de escuteiros, 27 autar-
quias e 16 outras associações/entidades.

no Coastwatch. 2007 foi também o ano em que o Coastwatch 
“descobriu” o Brasil, graças ao empenho e envolvimento do en-
tão Presidente do GEOTA, Professor Doutor Carlos Costa. Em 
2008 Maceió adere ao Projecto, contando já com duas campa-
nhas. Foram ainda desenvolvidos esforços para levar o projecto 
a Cabo Verde, Angola e S. Tomé mas sem que a adesão tenha 
sido concretizada até então.
Com saída da Teresa passei a ficar sozinha com o projecto o 
que, apesar de exigir muito de mim, foi um verdadeiro desafio, 
por isso falar sobre o seis anos de Coastwatch é falar sobre uma 
importante parte da minha vida. Muito do que foi feito não cabe 
nestas linhas, nem as actividades, nem a dedicação, nem tão 
pouco o voluntariado e o meu envolvimento para lá do horário 
laboral. Em seis anos posso dizer que dei muito ao projecto, com 
prazer e compensação. O que recebi em troca? Os amigos! 
O Coastwatch permitiu-me conhecer pessoas espectaculares: 
investigadores, participantes, coordenadores e técnicos que se 
tornaram amigos, pessoas que me ajudaram a construir o meu 
percurso. E porque há pessoas que quando se cruzam na nossa 
vida, de uma forma ou de outra, deixam uma agradável recor-
dação, agradeço a todos os que contribuíram para que os meus 
anos de coordenação tenham sido um sucesso. 
Porém, queria deixar um agradecimento especial ao Carlos Cos-
ta, que foi um grande mestre, à Teresa Venceslau e à Luanha 
Saraiva que ficaram amigas para a vida; à Adelaide Ferreira, ao 
Francisco Andrade e ao Carlos Reis, com amizade e admiração.
Obrigada!
“Acima de tudo, na vida, temos necessidade de alguém que nos 
obrigue a realizar aquilo de que somos capazes. É este o papel 
da amizade”.

Campanha Título 
da Campanha

Sessão 
de Abertura

Seminário Anual 
de Apresentação 

de Dados

2003/04 De Olho no Litoral Cascais, 15 de 
Outubro 2003

Lourinha, 29de Abril 
a 1 de Maio 2004

2004/05 As Potencialidades 
do Litoral

Costa da Caparica, 
5 de Novembro, 
2004

Vila Real de Stº 
António, 28-30 de 
Abril de 2005

2005/06
O Papel das 
Populações na 
Protecção do Litoral

Faro, 15 de 
Setembro 2005

S. Miguel, Açores, 
26 a 29 de Abril 
2006

2006/07
O Papel das 
Populações na 
Protecção do Litoral

Setúbal, 14 de 
Novembro, 2006

Peniche, 4 a 6 de 
Maio de 2007

2007/08 As comunidades 
ribeirinhas

Nazaré, 28 de 
Setembro 2007

Lisboa, 9 e 10 
de Maio 2008

2008/09 Um olhar sobre a 
biodiversidade

Reuniões Técnicas 
sobre a temática 
da Biodiversidade 
(Moita, Albufeira, 
Sintra, Peniche, 
Terceira, Faial, Pico, 
S. Miguel)

Funchal, 30 de Abril 
a 2 de Maio 2009
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ENIDH – Escola Superior Náutica Infante D. Henrique

A Escola Superior Náutica Infante D. Henrique assume-se hoje como o único 
estabelecimento de Ensino Superior Público vocacionado para a formação de Oficiais 
da Marinha Mercante Nacional. Paralelamente ministra formação para o sector dos 
Transportes e da Logística. A ENIDH e a Mútua dos Pescadores são parceiras no 
projecto Marleanet, que está a dar os primeiros passos

A Revista Marés conversou com Abel Amorim, Presidente 
da ENIDH, que apresentou as principais linhas de acção 
estratégica para o futuro da mesma, a nível académico, 
organizacional e institucional. De acordo com a sua opinião 
“temos evoluído bastante e, a par da aposta da internacio-
nalização do ensino, posso afirmar que somos hoje uma 
instituição mais forte e preparada para enfrentar as contra-
riedades diárias, oferecendo aos nossos alunos condições 
de qualidade e excelência, que nos permitem continuar a 
promover aquilo para que nascemos, ou seja, formar Ofi-
ciais da Marinha Mercante Nacional, certificados interna-
cionalmente e competitivos no mercado global”, afirma o 
nosso interlocutor. 
Apostando no ensino personalizado, na ENIDH cada aluno 
tem um nome e uma personalidade própria “à qual pre-
tendemos atender às suas especificidades”, explica Abel 
Amorim, para quem a implementação dos princípios ine-
rentes à declaração de Bolonha potenciou essa forma de a 
instituição «olhar» o aluno. “Promovemos um ensino par-
ticipado e personalizado na óptica do desenvolvimento de 
competências dos nossos alunos. Neste sentido, a ENIDH 
apresenta como ponto forte, a excelente colaboração e re-

lacionamento dos alunos com a Gestão da Escola, nomea-
damente através da sua Associação de Estudantes

«Contrato de Confiança» - o reconhecimento merecido

A nível académico, salienta-se o número crescente de ofertas 
formativas e a elevada procura das mesmas, bem como o iní-
cio do processo de acreditação dos diferentes cursos minis-
trados na ENIDH. A Certificação de Qualidade da Instituição 
foi igualmente um importante passo para a sistematização de 
procedimentos existentes e “temos muito “orgulho” em ser-
mos um dos estabelecimentos de Ensino Superior Politécnico 
com os processos de ensino certificados, segundo a norma 
ISO 9001”, assume Abel Amorim. 
Esta aposta e estratégia delineada, tem sido extremamente 
produtiva, comprovada pela celebração, com o Ministério da 
Ciência, do «Contrato de Confiança», iniciativa que represen-
ta claramente, “o reconhecimento que é dado à ENIDH, ao 
nível das apostas realizadas na vertente da qualificação de 
nível superior de quadros que se encontram no activo”, re-
vela o presidente da ENIDH, instituição académica que conta 
com mais de 600 alunos inscritos nos Programas de Licencia-
tura e Mestrado - Pilotagem, Eng. Máquinas Marítimas, Eng. 
de Sistemas Electrónicos Marítimos, Gestão de Transportes e 
Logística e Gestão Portuária) e nos Cursos de Especialização 
Tecnológica, designados por CET (Manutenção Mecânica Na-
val e Exploração do Transporte Rodoviário de Mercadorias).

Em paralelo, de acordo com Abel Amorim “a ENIDH desen-
volve um plano de formação especializada, em que cerca de 
um milhar de profissionais no activo (Oficiais da Marinha Mer-
cante e do Sector Marítimo - Portuário) recebem Acções de 
Formação e Certificação no âmbito da Convenção STCW”.

“A ENIDH impôs-se a nível nacional e sectorial”

De acordo com Abel Amorim, “anualmente o número de alu-
nos da ENIDH tem vindo a aumentar, parecendo-nos que os 
jovens são cada vez mais sensíveis a sectores económicos 
que, apesar de menos conhecidos, vêm evidenciando eleva-
dos níveis de empregabilidade. Embora concientes que não 
somos imunes à actual crise económica internacional, vamos 
continuar a trabalhar através da via institucional e com os 
parceiros sociais, no sentido de minimizar os impactos dessa 
realidade”. 
Concluindo, para o Presidente Abel Amorim, “a ENIDH impôs-
se a nível nacional e sectorial, como uma Instituição de En-
sino Superior credível em termos académicos, reconhecida 
internacionalmente e sustentável do ponto de vista econó-
mico e financeiro. Temos novos desafios pela frente e estou 
convencido que vamos manter esta dinâmica de crescimento 
e desenvolvimento.”

“Um Mar de Oportunidades”

Formação

www.enautica.pt
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O ensino da Mestrança 
e Marinhagem
Quem passar na Avenida Marginal, frente a Pedrouços, decerto que ficará espantado 
com a construção monstruosa que está a ser concluída entre a Avenida Brasília e o 
Rio Tejo. Dir-lhe-ão que é a sede da Fundação Champalimaud! Certamente que logo 
perguntará como foi possível obter licença para instalar tal edificação, à beira rio, com 
aquele volume e altura (4 pisos) e que não se destina a qualquer actividade ligada 
ao Mar, quando é sabido das dificuldades para qualquer cidadão instalar uma venda 
ambulante que seja. Mas mais espantado ficará quando souber que para que esta nova 
construção exista foi necessário destruir as instalações da única instituição escolar do 
Estado que tem por missão ensinar a andar no mar, à Mestrança e Marinhagem! 

Comandante Orlando Temes de Oliveira

A destruição fisica das instalações foi o passo seguinte à ex-
tinção da Escola de Pesca e Marinha de Comércio (EPMC), 
Escola que era a depositária de uma já notável cultura e tra-
dição marítima não militar, e que nasceu em 1993 com a 
designação de “Escola das Marinhas de Comércio e Pesca” 
(EMCP), fruto da fusão da Escola de Mestrança e Marinhagem 
e da Escola Portuguesa de Pescas, ocupando as instalações 
desta última. Pretendeu-se, sem perder a dinâmica já adqui-
rida na área das pescas, reunir num só estabelecimento de 
ensino a responsabilidade por toda a formação, para os esca-
lões de mestrança e marinhagem, dos profissionais das acti-
vidades não militares ligadas ao Mar, nomeadamente pesca, 

transporte marítimo, tráfego local assim como actividades 
económicas conexas (p.ex. tratamento e conservação de pei-
xe, trabalho portuário). Foi a fusão de duas escolas de longa 
tradição. E tinha toda a lógica. Centralizou-se o ensino e a 
respectiva certificação, permitindo pensar que, num futuro, 
as carreiras da mestrança e marinhagem das diversas ma-
rinhas (comércio, pesca , trafego local) poderiam ser inter-
mutáveis. Conjuntamente com a formação nas “actividades 
conexas”, com a forte cooperação que se desenvolvia com as 
escolas congéneres dos PALOP´s e respondendo a uma única 
tutela, podia-se afirmar que se estava perante uma solução 
harmoniosa, situação essa que se manteve enquanto houve 
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Ministério do Mar. Estava subjacente que o saber andar no 
mar é fundamental e igual para qualquer das actividades que 
nele se exerça.
Decorrente das eleições de 1995 deixou de haver Ministé-
rio do Mar e a EMCP passou para a tutela do Ministério da 
Agricultura, Pesca e Desenvolvimento Rural. Na altura foram 
infrutíferas as chamadas de atenção para o inconveniente de 
tal tutela uma vez que aquele Ministério nada tinha a ver com 
o andar no mar, assim como toda a certificação, gestão de 
carreiras, etc, ficava no Ministério dos Transportes, Ministério 
no qual ficavam inseridos os organismos com quem teria de 
manter relação estreita por via das áreas de formação de que 
era responsável. Mas nada disto foi considerado importan-
te, nem ao menos dar uma dupla tutela. Tão simplesmente 
mudar de nome e passar a chamar-se “Escola de Pesca e da 
Marinha de Comércio” (EPMC). E neste contexto foi vivendo a 
Escola, desaparecendo as ligações aos PALOP´s, a ser visível 
a diminuição na procura de formação na área das pescas, e 
continuar sem uma embarcação-esola. 
Nesta fragilidade, até foi considerada a sua deslocalização 
para dar lugar à “America Cup”. Mas foi o “SIMPLEX” que 
acabou por derrubar esta instituição! Assim, na posterior re-
estruturação do Ministério da Agricultura e Pescas, um dos 
organismos que estava a mais era a EPMC e portanto foi eli-
minada!. E é criado, para substituir a EPMC e o o FORPESCAS, 
um novo organismo, fruto de entendimento entre os Ministé-
rios da Agricultura e do Trabalho, denominado “FOR-MAR” sob 
tutela do Instituto do Emprego e Formação Profissional. Coisa 
muito diferente de uma “Escola”!  Considero ser de lamentar 
profundamente esta solução e mais uma vez o discurso não 
condiz com a acção. Então um País que fala tanto do Mar e 
o seu Governo considera não ser importante a existência de 
uma ESCOLA, enquanto instituição autónoma, onde se cultive 
e transmita a cultura marítima e naútica? Será que o andar no 
mar agora é um simples problema de emprego? 
Mas a falta de coerencia continuou e concretizou-se com a 
decisão de instalar no espaço que a Escola ocupava a Funda-
ção Champalimaud com a inerente deslocalização da institui-
ção que tem por missão ensinar a andar no mar à Mestrança 
e Marinhagem, para local donde não se vê o Mar! E assim 
foram destruidas as instalações escolares únicas, que incluía 
alojamentos para alunos e simuladores (para sobrevivência 
no mar, incêndios, alagamentos, etc) e que certamente nun-
ca mais serão reconstruidos noutro local. Realmente é um 
local aprazível, à beira Tejo, mas não será que a prioridade 
para a sua utilização deveria ter recaido na formação e na 
preservação do que lá estava investido, nomeadamente em 
cultura náutica? O Mar só será importante para o discurso de 
ocasião? E não será estranho que as diversas entidades res-
ponsáveis pela coisa do Mar, tenham, pelo silêncio público, 
dado o seu acordo? E os sindicatos e as organizações patro-
nais são indiferentes às menores condições da formação? E 
os Orgão de Comunicação Social, sempre tão atentos à vida 
nacional, desta vez estavam distraídos? Eles que até esta-
vam presentes á cerimónia, de pompa e circunstância; de 
lançamento da 1ª pedra das instalações da Fundação! E cer-
tamente que também estarão no próximo dia 5 de Outubro 
para a sua inauguração, dia em que os 100 anos de Républica 
serão comemorados com a destruição de uma Escola do Mar. 
E ouvirão o discurso da Presidente da Fundação, que até é 
Conselheira de Estado, e que certamente terá achado natural 
a destruição da Escola para implantação da sua Fundação! 
Assim sendo, bem pode o Senhor Presidente da República 
fazer discursos incentivando os Portugueses á utilização do 
mar como designio nacional! E também não se espere que a 
Segurança de quem anda no Mar possa melhorar!
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Cluster do mar

Dia Europeu do Mar
O Dia Europeu do Mar, criado em conjunto pelo Conselho Europeu, Parlamento 
Europeu e Comissão Europeia em 2008 como parte da política marítima integrada 
para a UE, é uma ocasião para destacar o papel crucial desempenhado pelos 
oceanos e pelos mares na vida quotidiana não só das comunidades costeiras como 
de todos os cidadãos da UE, assim como no domínio do crescimento sustentável 
e do emprego na Europa. Este dia dedicado ao mar destina-se igualmente 
a fomentar uma melhor gestão das zonas costeiras, dos mares e dos oceanos 
por todos os cidadãos e intervenientes em causa

Paulo Morenito
Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro

paulo@drapc.min-agricultura.pt

Escolas visitam portos de pesca e licitam peixe 

Cerca de 100 alunos de 3 escolas da Região Centro visita-
ram as Lotas e portos de pesca de Aveiro e Figueira da Foz 
e participam em leilão electrónico de peixe. 
No âmbito das comemorações do Dia Europeu do Mar, a Di-
recção Regional de Agricultura e Pescas do Centro promoveu 
no passado dia 19 de Maio uma visita aos portos de pesca 
de Aveiro e Figueira da Foz dirigida à comunidade escolar, 
com o objectivo de proporcionar um contacto com a activi-
dade da pesca e com os seus profissionais. 
Os alunos tiveram a oportunidade de observar várias es-
pécies de peixe e moluscos e participar num leilão electró-
nico simulado de pescado. Presenciarem ainda a descarga 
de algumas embarcações de pesca, visitando as instalações 

da DOCAPESCA e o processo da 1ª venda de pescado, ex-
plicado por pessoal qualificado da empresa. A visita tam-
bém incluiu a área do porto comercial onde assistiram às 
diversas actividades de carga e descarga, acompanhada por 
especialistas da administração portuária.
A tarde de “aulas” passou num ápice. Ficou a aprendizagem 

A Direcção Regional de Agricultura e Pescas do 
Centro disponibiliza na página internet www.drapc.
min-agricultura.pt, a informação relativa a este even-
to, actualizada com uma síntese das apresentações e tó-
picos do debate, bem como com as apresentações, pos-
ters e fotografias.
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à qual se juntaram as lembranças alusivas ao Dia Europeu 
do Mar, disponibilizadas pela Comissão Europeia, e o peixe 
fresquíssimo que licitaram, devidamente embalado. 
A organização foi desenvolvida em parceria com a Adminis-
tração de Portos de Aveiro e Figueira da Foz e DOCAPESCA, 
Portos e Lotas, SA e contou com a colaboração na Figueira 
da Foz da Organização de Produtores CentroLitoral e em 
Aveiro da empresa Testa & Cunhas, SA. A Polícia Marítima 
assegurou o acompanhamento de segurança de alunos e 
professores.

Produtos inovadores nas áreas das Pescas e Aquicultura

A inovação e a valorização na área da aquicultura e da in-
dustria de transformação de pescado foram o tema do 
workshop “novos produtos do mar” que incluiu uma mostra 
de produtos e posters apresentados por empresas e institui-
ções de investigação.
A comemoração do Dia Europeu do Mar constitui também o 
mote para a Direcção Regional de Agricultura e Pescas do 
Centro e o Laboratório Associado CESAM, do Departamento 
de Biologia da Universidade de Aveiro (UA) promoveram no 
dia 20 de Maio no Auditório da Reitoria da UA, o workshop 
«Novos Produtos do Mar: Inovação e Valorização dos produ-
tos da Pesca e Aquicultura».
A iniciativa integrou uma mostra de produtos inovadores 
da indústria alimentar e de novas espécies produzidas em 
aquicultura bem como um painel de posters.
A sessão de abertura foi presidida pelo Reitor da Univer-
sidade de Aveiro, Prof. Doutor Manuel António Assunção e 
contou com a presença do Secretário de Estado das Pescas 
e Agricultura, Dr. Luís Medeiros Vieira. Na abertura deste 
evento patrocinado pelo PROMAR (Programa Operacional 
Pescas 2007-2013) participaram ainda o Director Regio-
nal de Agricultura e Pescas do Centro, Eng.º Rui Moreira, o 
Director do Departamento de Biologia da UA, Prof. Doutor 
Amadeu Soares e o Eng.º Paulo Costa, em representação 
da Associação Fórum Mar Centro, que integra a OCEANO 
XXI, (promotora do Cluster do Conhecimento e Economia do 
Mar, reconhecido pelo Ministério da Economia, da Inovação 
e do Desenvolvimento, no âmbito da Estratégias de Efici-
ência Colectiva do Programa 
COMPETE do QREN).
O objectivo foi promover um 
encontro entre investigadores 
e profissionais da aquicultura 
e da indústria transformadora 
da pesca que insiram na sua 
missão empresarial a inova-
ção e valorização de produtos. 
Estiveram presentes cerca de 
200 pessoas, sendo destes 90 
profissionais do sector e 70 de 
instituições de investigação/
académicas. 
A promoção de produtos de 
qualidade de aquicultura foi 
um dos tópicos fortes do de-
bate “Novas espécies e no-
vos produtos de aquicultura” 
moderado pela Prof. Doutora 
Maria Teresa Dinis, Centro de 
Ciências do Mar, Universida-
de do Algarve. Os incentivos 
a aquicultura bem com ques-
tões técnicas de produção do 

Homenagem
 
Este ano comemorou-se o Dia do Mar e o Dia do Pescador 
pouco tempo depois de perdemos António Macedo. Con-
tribuiu incansavelmente para a melhoria das condições de 
trabalho e dignificação dos pescadores e foi um defensor 
de uma melhor gestão dos recursos da pesca. Subsiste o 
reconhecimento e a saudade de um amigo.

linguado, foram outros dos assuntos presentes num debate 
participado, entre outros por Manuel Soares da Organização 
de Produtores APARA, Manuel Caçoilo da empresa Materá-
qua, Fernando Gonçalves, da CAAP - Comissão Alargada dos 
Aquacultores de Portugal e Luísa Valente da Universidade 
do Porto –ICBAS.
O debate “Inovação e valorização dos produtos da pesca”, 
moderado pela Doutora Maria Leonor Nunes, do INRB,I.P./
L-IPIMAR, que ressalvou a necessidade de incrementar os 
projectos conjuntos entre investigadores e industriais, foi 
dominado pela questão actual da valorização do pescado na 
cadeia de transformação, desde a lota ao comércio em fres-
co, à indústria de conservas e indústria de congelados e pela 
necessidade de promoção externa de produtos de qualidade 
em conjunto pelo sector da pesca e em parceria com outros 
produtos alimentares portugueses. 
Com a colaboração das empresas Ornimundo e Flyngsharks, 
os presentes puderam ver aquários com exemplares de no-
vas espécies produzidas em aquicultura  (linguado, corvina, 
ostras e amêijoas), bem como provar corvina, linguado e 
peixe espada preto preparados ao vivo por um sushiman, 
bem como provar outros produtos inovadores e de selecção, 
desde conservas a congelados e pré-cozinhados. Alguns 
produtos ainda em desenvolvimento foram também apre-
sentados, como “as salsichas do mar” assim como técnicas 
inovadoras de culinária que possibilitaram aos participantes 
uma experiência de gastronomia molecular. No final foi re-
alizado um leilão de pescado com o certificado de compra 
em lota.



46

Celebração da Cultura Costeira

Como bem dizia o poeta Aleixo, somos simplesmente o produ-
to do meio em que fomos criados.
Posto isto, que esperar do filho de um pobre pescador e ren-
dilheira de Vila do Conde, nado e criado ali à bordad'agua, em 
terra espraiada entre o rio e mar? 
Para além de acompanhar a azáfama diária dos pescadores, 
pescadeiras e outros com suas canseiras, ligados às indústrias 
envolventes, como as conservas de peixe, seca de bacalhau, 
etc., se acrescentarmos os ancestrais estaleiros de construção 
naval para onde a maioria dos putos da época e menos abas-
tados convergiam em busca de lascas de madeira, e sobretudo 
de cascas de pinheiro para fazerem seus próprios brinquedos, 
principalmente barquitos de todo o tipo, mais os respectivos 
mastros e velas, que logo iriam pôr a navegar nas então "cris-
talinas águas do Ave", como se dizia então, facilmente pode-
remos encontrar a razão desta espécie de paixão relativa ao 
meio aquático, e tudo quanto a ele nos fascina e atrai.
Respondido que foi ao chamamento do mar, nos tempos da 
minha juventude, ora na pesca local, ora na longínqua, que 
me levaria até aos mares da Terra Nova e aos ainda mais 
gélidos da Gronelândia, para além do serviço militar prestado 
na Armada, forças da circunstância relacionadas com a saúde, 
ou falta dela, obrigar-me-ia  "a amarrar o barco ao cais" e 
embrenhar-me terra dentro, em busca de outra, embora es-
tranha, forma de vida.
No entanto, sempre umbilicalmente ligado ao mar, e a tudo 
quanto a ele estivesse relacionado. Assim sendo, há cerca de 

O Autor:
Albino Gomes

Filho de pescador e de rendilheira vilacondense. 
Natural de Vila do Conde. 
Situação actual: Aposentado. 
Aos 16 anos era tipógrafo, e a partir de então o mar… 
Embarques: navio-motor Lousado (bacalhau); 
motoras da pescada Selve, Belisa, 
Nª Srª da Ajuda e Virgem de Fátima. 
Armada: Navio Escola Sagres, draga-minas 
Graciosa e fragata Diogo Cão. 
Em terra… Curso de Aperfeiçoamento Geral 
do Comércio. 
Fundador da Associação de Marinheiros de Vila do Conde. 
2007-2010 - Inventariante CCC, a convite 
a Associação Barcos do Norte, parceira do Projecto.

uma dúzia de anos atrás, fundaria uma Associação marinhei-
ra, a qual com mais ou menos procelas, lá vai singrando...e 
recomenda-se.
Foi ainda devido a essa atracção pela vida marinheira (que 
ia mesmo dando cabo de mim, como diz a canção), que fez 
com que, fortuitamente, andando a borboletear ali pelo cais, 
junto à Nau de Vila do Conde, encontrasse o João Baptista, 
presidente da Associação Barcos do Norte e velho amigo dos 
Encontros de Embarcações Tradicionais de aquém e além fron-

Partilha de saber 
e experiência
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teiras, o qual, após breve conversa, 
me convidou para colaborar como 
Inventariante da Celebração da Cul-
tura Costeira.
Aceitei tão honroso convite, e ago-
ra que esta actividade de Inventa-
riante me vem preencher um pouco 
mais minha situação de Jubilado, 
há todo um maior sentimento de 
realização pessoal, já que, aquan-
do da fundação da Associação de 
Marinheiros de Vila do Conde, para 
além dos convívios com outras ter-
ras e outras gentes marinheiras, 
tínhamos como um dos principais 
objectivos, a implantação em Vila 
do Conde de um Museu Vivo, que 
seria caso único no País, com cerca 
de 12 pequenas embarcações, bem 
tradicionais, oriundas do Minho ao 
Algarve. Tais embarcações ficariam 
fundeadas a meio do Rio, frente à 
zona mais nobre da cidade, bem 
junto à Ponte da estrada nacional, 
onde diariamente passam vários 
milhares de viaturas.
Como entretanto, por incapacidade 
de uns, e má vontade de outros, tal 
projecto se gorou, quedando-se em 
apenas duas modestas embarca-
ções, pouco tradicionais, esta salu-
tar actividade de Inventariante, de 
certo modo, preenche-me uma lacu-
na, não só pelo prazer que nos dá, 
como pela oportunidade em apren-
dermos algo mais, com quem mais 
sabe.    
Foi com deleite que participamos 
em todos os seminários e acções 

do CCC. Realço o Seminário de Viana do Castelo, em Abril 
de 2009, onde conceituados Carpinteiros Navais, nacionais e 
estrangeiros, para o efeito convidados, connosco partilharam 
um tanto do seu valioso saber e experiência adquirida ao lon-
go dos tempos.
Mau grado a diversidade e até diferença de conhecimentos, 
entre os presentes, foi muito boa e frutuosa a forma por vezes 
viva e despretensiosa com que se analisaram as mais variadas 
problemáticas, nomeadamente quanto aos conceitos de res-
tauro, conservação e preservação do património.
Como inventariante, ficou-me a convicção de que "depois de 
tanta parra, teremos sumarenta uva".
Na altura em que, devido a uma legislação retrógrada,  os pes-
cadores são obrigados a desmantelar velhas embarcações que 
vão para abate, algumas das quais belas peças arqueológicas, 
como tão bem frisaria o João Paulo, continuaremos a pugnar 
pela sua preservação. Ou não fossemos nós, a maioria, gente 
habituada a arrostar contra ventos e marés...
A terminar este despretensioso arrazoado, uma palavra de 
apreço e congratulação para com a Mútua dos Pescadores e 
seus representantes, sem os quais não teria sido possível le-
var a bom porto, um tão grandioso e profícuo projecto como 
este, no âmbito da Celebração da Cultura Costeira.

Sete princípios do CCC que estruturam a exposição  
itinerante e orientam a reflexão CCC

1. EU SEI QUE TU SABES E PODES 
(ABNorte, Viana do Castelo)
2. TRABALHAR EM REDE 
(MMIlhavo)
São princípios que respondem à necessidade de reforçar a 
dignidade e o reconhecimento da diversidade social que estão 
na origem da discriminação. O inventariante é incentivado a 
reconhecer isto antes das saídas de terreno e a desenvolver 
esta consciência durante os trabalhos.
3. REFLECTIR SOBRE A NATUREZA DESAFIADA 
(CMSines)
4. VALORIZAR A EXPERIENCIA E OS RECURSOS DO MAR 
(ADEPE, Peniche)
5. EVITAR QUE O VAZIO SE INSTALE NO RIO 
(ADEPE, Mértola)
São princípios que estão subjacentes à luta digna por um 
equilíbrio económico no seio das comunidades costeiras, no 
contexto das discussões do século XXI. O inventariante é in-
centivado a ter uma atitude pró-activa e reflectida sobre si, 
as questões ambientais e económicas do seu território e de 
como ele se vai alterando.
6. RESPEITAR E DAR VALOR AOS SABERES INTUITIVOS
(Porto de Abrigo, Açores)
7. ABRIGAR O DESEJO DE IGUALDADE 
(Rede de Mulheres da Pesca/Culatra)
São princípios que estimulam o diálogo social e a partilha des-
tas responsabilidades na comunidade. O inventariante respei-
ta e valoriza a herança cultural de modo a que a cultura gene-
ralista do país esteja mais atenta e deixe manifestar a cultura 
específica e minoritária, que são as culturas costeiras. Parte 
do presente e pacientemente descobre a linguagem que lhe 
é própria e a partir da qual estas culturas podem expressar 
a sua participação numa Europa justa social e culturalmente.

Parceria: Mútua dos Pescadores (Promotor), Câmara Municipal de Sines (Co-financiador), Associação Barcos do Norte, Museu Marítimo de Ílhavo, Associação para o Desenvolvimento de 
Peniche – ADEPE, Associação para a Defesa do Património de Mértola – ADPM, Cooperativa Porto de Abrigo, OP, Estrela do Mar - Rede Portuguesa de Mulheres da Pesca/AKTEA, Centro 
de Estudos de Sócio-Museologia da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologia de Lisboa, EGEO-Centro de Estudos de Geografia e  Planeamento Regional FCSH da Universidade 
Nova de Lisboa, Museo Marítim de Barcelona, Espanha, Department of Community Planning, University of Tromsø, Nord Museum, Melbu, Noruega.
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Lisboa “Boat Show”

III Troféu Caixa Galícia

Na edição deste ano da antiga Nauticampo, realizada no início 
de Fevereiro, agora com outro nome, outro formato e outra 
duração, a Mútua dos Pescadores continuou a estar presente, 
com stand próprio.
A somar aos tradicionais atractivos – brindes, sorteio, filmes, 
convívio, distribuição de revistas, prospectos e livros -, a Mú-
tua dos Pescadores fez, nesse período, uma campanha pro-
mocional, para os seguros de barcos de recreio e de marítimo-
turística, com um desconto comercial de 50%.  
E não foram poucos os que aproveitaram o facto para pedir in-
formações, esclarecimentos, simulações e concretizar seguros. 
Do inquérito que elaborámos, apurou-se o reforço da notorie-
dade da Mútua dos Pescadores, sendo já conhecida por 71 % 

dos visitantes (no ano anterior era de 65 %); bem como a con-
solidação da nossa boa imagem junto destes, que se mantém 
firme nos 85 %, sendo que os restantes apontam para uma 
imagem razoável (9%) ou neutra (6%).  
No sorteio, foram premiados três concorrentes, com excelen-
tes equipamentos para embarcações, oferecidos pela NAUTEL-
Sistemas Electrónicos, Lda., estando presentes o seu repre-
sentante, Engº. Nelson Lima, responsáveis da Mútua e ainda 
alguns participantes.
Tudo somado, uma óptima participação, onde a competente e 
generosa equipa desta seguradora cooperativa, que se mobi-
lizou, voluntariamente, para mais uma grande acção de divul-
gação, está de parabéns!

O Padrão dos Descobrimentos em 
Belém foi palco para a terceira 
edição da regata - Troféu Caixa 
Galícia, organizada pelo West Co-
ast Sailing Centre e Sport Algés e 
Dafundo.
A Mútua dos Pescadores marcou 
presença como patrocinadora do 
evento e simultaneamente com 
dois colegas a bordo da embar-
cação que obteve na divisão A/E 
da classe ANC o segundo lugar da 
edição na classificação geral, com 
o veleiro "Todos os Santos".
A entrega de prémios após a re-
gata foi nas instalações do Sport 

Algés e Dafundo em Belém com 
várias surpresas para os partici-
pantes, música, um espectacular 
porco assado, brindes e prémios 
finais incluindo o sorteio de três 
voucher Seguro Mútua dos Pesca-
dores.
O evento vai na 3.ª Edição, e con-
ta desde a 1.ª com o patrocínio 
da Mútua dos Pescadores, a vivi-
ficar que a “A Mútua está com os 
Homens do Mar – Na Pesca, no 
Lazer e no Desporto.

David Silva
david.silva@mutuapescadores.pt

Adelino Cardoso



Junho’10 49

Economia Social

Cercioeiras acolhe 
Dia Internacional das 
Cooperativas 2010 
A Confecoop - Confederação Cooperativa Portuguesa e a Con-
fagri - Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas e do 
Crédito Agrícola de Portugal, em parceria com a CASES - Co-
operativa António Sérgio para a Economia Social organizaram 
mais uma tradicional comemoração do Dia Internacional das 
Cooperativas - 88º dia Internacional da ACI e 16º dia Interna-
cional das Nações Unidas, no passado dia 3 de Julho.
A cooperativa anfitriã da iniciativa foi a CERCIOEIRAS, coope-
rativa de solidariedade social, associada da Fenacerci, sediada 
em Barcarena. Num ano em que a FENACERCI comemora 25 
anos, não poderia ter sido mais oportuna esta escolha. No 
local estiveram expostos os materiais das entidades organi-
zadoras e as artesanias dos utentes da Cercioeiras. Esteve 
ainda patente a exposição itinerante do projecto cultural da 
Mútua - Celebração da Cultura Costeira - CCC/EEagrants - que 
pela primeira vez foi apresentado fora do seu berço original, as 
comunidades e organizações marítimo-fluviais.
Com a presença de dirigentes das organizações da Economia 
Social, membros do Conselho Económico e Social e da Comis-
são Permanente para a Concertação Social, da CASES, Parti-
dos Políticos, para além dos dirigentes e quadros das coope-
rativas, evidenciou-se a dimensão e pluralidade que, cada vez 
mais, se pretende com estas iniciativas. 
Destacamos a presença de Valter Lemos, Secretário de Esta-
do do Emprego e Formação Profissional, em representação da 
Ministra do Trabalho e Solidariedade Social. A sua presença 
foi saudada por todos e veio reforçar o olhar que o poder po-
lítico começa a ter sobre a economia social - enquanto motor 
de desenvolvimento - revelado também por um conjunto de 
medidas levadas a cabo pelo Governo, evidenciadas por Valter 
Lemos na sua intervenção: a criação da CASES e do CNES – 
Conselho Nacional para a Economia Social, bem como a con-
firmação do lançamento do Programa PADES – Plano de Apoio 
ao Desenvolvimento da Economia Social. Neste ano em que a 
mensagem da ACI deu ênfase ao papel das cooperativas na 
autonomização das mulheres, o Secretário de Estado apre-
sentou-nos alguns dados sobre as mulheres no mundo do tra-
balho: estão em maioria no sector social, mas são também as 
que mais contribuem para as taxas de desemprego elevadas.
O painel das intervenções contou ainda com Jerónimo Teixeira, 
Presidente da Confecoop, e Francisco Silva, Secretário-geral 
da Confagri. O mote do debate desta sessão comemorativa foi 
lançado por Eduardo Graça, Presidente da CASES, com o tema 
“Que caminhos para a Economia Social em Portugal”. 
Deram-nos as boas vindas o Presidente da CERCIOEIRAS e da 
FENACERCI, Mário Aboim e a abertura da sessão coube a Célia 
Matos, pela Câmara Municipal de Oeiras.
“O que é preciso é gente/gente com dente/gente que tenha 
dente/que mostre o dente” (Ana Hatherly) 

Cooperativa 
para a economia social
A Cooperativa António 
Sérgio para a Econo-
mia Social (CASES) foi 
criada para suceder ao 
Instituto António Sérgio 
do Sector Cooperativo 
(INSCOOP), assumindo 
todos os seus direitos, 
obrigações e poderes 
públicos de autorida-
de, bem como no exercício das suas competências e na 
prossecução das suas atribuições de interesse público, 
conforme o disposto no Decreto-Lei nº 282/2009, de 7 
de Outubro
A CASES é uma Cooperativa de Interesse Público de 
Responsabilidade Limitada cujo capital foi subscrito, e 
realizado, pelo Estado e pelas seguintes entidades re-
presentativas do sector da economia social: ANIMAR - 
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local; 
CONFECOOP - Confederação Cooperativa Portuguesa, 
CCRL; CONFAGRI - Confederação Nacional das Coopera-
tivas Agrícolas e do Crédito Agrícola de Portugal, CCRL; 
CNIS - Confederação Nacional das Instituições de Soli-
dariedade; UMP - União das Misericórdias Portuguesas e 
UMP - União das Mutualidades Portuguesas.
A cerimónia de tomada de posse da nova cooperativa, que 
contou com a presença da Ministra do Trabalho e Solidarie-
dade Social, Helena André, do Secretário de Estado do Em-
prego e Formação Profissional, Valter Lemos, e do presiden-
te da CASES, Eduardo Graça, entre outras personalidades.
No discurso de tomada de posse, Jerónimo Teixeira, pre-
sidente da CONFECOOP, sublinhou que “é tempo de mu-
dar de rumo! E a Cooperativa António Sérgio só cumprirá 
a sua missão se tiver meios para ser o catalisador desta 
mudança. Uma verdadeira vontade política do Governo e 
a correspondente resposta das estruturas do Sector Co-
operativo e Social multiplicando meios disponibilizados 
e aproveitando sinergias são elementos indispensáveis 
para a mudança que alavanque as organizações e acto-
res, permitindo-lhes ser os elementos activos que as co-
munidades necessitam e de que a sociedade portuguesa 
em geral muito beneficiará”.

Começou assim o momento de poesia, por Ana Filipa Moreira, 
utente da CERCIOEIRAS e Ivone Félix, da Direcção. Seguiu-
se a “Pedra Filosofal”, de António Gedeão, cantada por todos. 
Como disse Jerónimo Teixeira na sua intervenção, “se estamos 
aqui é porque queremos continuar a sonhar”.
No final da sessão a exposição do CCC, que difunde os ob-
jectivos e trabalhos deste projecto cultural, foi apresentada 
pela sua curadora Maria do Céu Baptista, distribuindo tam-
bém a edição especial da Marés dedicada ao projecto. Com a 
apresentação da exposição neste Dia Internacional, o projec-
to cumpre também uma das suas linhas orientadoras, como 
se pode ler no texto de apresentação (disponível no site da 
Mútua): “…expansão da metodologia e dos conteúdos assim 
como a exposição desta metodologia a novos parceiros e in-
teressados…”.

Marta Pita
Marta.pita@mutuapescadores.pt
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Associação Mutualista Benéfica e Previdente – Triénio 2010/2012

Qualidade dos serviços 
e qualificação do pessoal para 
um crescimento sustentável 
e solidário
Na tomada de posse da Associação Mutualista Benéfica e Previdente realizada na 
Quinta das Glicínias, em Campanhã, o presidente Carlos Salgueiral voltou a renovar 
a vontade e o compromisso com a instituição. E, levantando o véu dos projectos 
delineados para o futuro da instituição e após um mandato ‘ambicioso’, o novo 
executivo pretende dar continuidade aos projectos em curso e introduzir novos 
programas, no intuito de ter uma oferta de serviços cada vez mais ampla 
e integrada para que a cada ano, o número de associados possa crescer solidamente

Num ambiente de fraternidade, a família da Associação Mutualista 
Benéfica e Previdente reuniu-se para que os seus órgãos sociais 
tomassem posse. No final da cerimónia o presidente Carlos Sal-
gueiral não escondia a satisfação por mais um momento de união. 
Não descurando a responsabilidade que uma vez mais assume 
com grande vontade e espírito solidário: “É com agrado que assu-
mo este compromisso.” 
Dar continuidade ao trabalho que têm vindo a desenvolver nas 
práticas e nas políticas e, dar continuidade aos projectos iniciados 
são as principais propostas do dirigente, não descurando que o 
último mandato foi já “ambicioso” e, onde alguns projectos foram 
postos em prática. 
O novo Triénio vai requerer uma consolidação dos trabalhos ini-
ciados e vai ser direccionado ao associado como refere o Carlos 
Salgueiral: “Este vai ser um mandato muito direccionado para 
uma aproximação cada vez maior ao associado, de modo a que 
os associados, tendo em conta as nossas novas valências e pro-
jectos implementados, conheçam na totalidade todas estas po-
tencialidades, as aproveitem e usufruam, porque até aqui têm 
sido projectos mais vocacionados à comunidade e menos para os 
associados.” E adianta ainda que: “queremos que os nossos asso-
ciados também beneficiem destes mesmos projectos. Este é um 
objectivo a aprofundar. Vamos tentar ainda criar mecanismos de 
forma a estarmos mais próximos dos nossos associados através 
das novas tecnologias.” 
Um outro aspecto de relevo para este novo mandato é dotar os 
85 colaboradores com mais qualificações e mais competências. 
No respeitante à certificação e qualificação dos serviços, concre-
tamente no apoio domiciliário e no apoio à infância, que são áre-
as muito mais voltadas para as competências o objectivo é uma 
maior satisfação dos nossos utentes. “Temos alguns projectos já 
em mente há algum tempo e, uma vez que temos disponibilidade 
ao nível de terrenos, esperamos pôr em prática um equipamento 
para o acolhimento de idosos, a altura não é a ideal para o in-
vestimento, mas vamos estar atentos às oportunidades que nos 
surjam. Esta tomada de posse é um incentivo para continuar com 
a missão que todos temos traçado”, conclui.

Inovação centrada nas respostas mutualistas

Com uma orientação vincada para os associados, a associação 
prevê manter a estratégia organizacional virada para a inova-
ção das respostas mutualistas e para a eficácia dos serviços e 
combate à exclusão dos próprios associados. E ainda “uma busca 
contínua da satisfação das necessidades e expectativas dos asso-

Elda Ferreira
Newscoop

www.newscoop.pt

ciados, parceiros e entidades tutelares, consolidando os projectos 
iniciados no mandato anterior, nomeadamente no alargamento 
dos serviços de saúde (Clínica Médica), apoio à educação, forma-
ção e à criação de emprego, apoio a associados temporariamente 
dependentes (residências de apoio temporário), novas modalida-
des de seguros e poupança, entre outros incentivos inovadores”, 
afirma.
Ultrapassar os problemas de ordem financeira sentidos nos últi-
mos anos, através do controlo dos custos internos mais rigorosos 
e pela execução de políticas que assegurem maior rentabilidade 
das poupanças é outro dos desejos do dirigente. Nessa óptica, o 
próximo mandato, é um apelo à participação activa dos associa-
dos nas assembleias-gerais, colaborando na resolução dos proble-
mas da associação e permitindo que as políticas da Administração 
sejam validadas e consolidadas pela maioria dos seus associados. 
Os associados serão os principais parceiros deste projecto cen-
tenário. “Queremos de forma clara e inequívoca transmitir que 
desejamos ver reforçada e integrada a opinião e participação do 
associado, na política de gestão deste projecto que é comum a 
todos, e que terá que manter estável, duradouro, coeso e inova-
dor. A nossa orientação estratégica mantém-se orientada para o 
reconhecimento da importância do movimento associativo e para 
os princípios mutualistas e humanitários que nos inspiram desde o 
nosso início e que determinam as linhas de actuação do programa 
2010/2012. Portanto, estas são as linhas estratégicas e direccio-
nadas para um crescimento sustentável, assente numa conduta 
transparente e solidária, investindo na qualidade dos serviços e na 
qualificação do pessoal.”
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3ª Jornada do Roteiro das Comunidades Locais Inovadoras

Presidente da República 
visita região Oeste

Estive presente, na qualidade de Director da Mútua dos Pesca-
dores, na recepção ao Chefe de Estado, primeiro em Peniche, 
onde este discursou perante um anfiteatro repleto, na Escola 
Superior de Turismo e Tecnologia do Mar, com o Arquipélago 
das Berlengas como pano de fundo. As boas vindas e as pala-
vras de regozijo pela presença da mais alta figura do Estado 
nesta região e particularmente em Peniche, ficaram a cargo do 
Presidente da Câmara de Peniche, António José Correia e de 
Rogério Cação, Presidente da Assembleia Municipal.
A comitiva presidencial seguiu viagem rumo à Nazaré e ao 
porto de abrigo daquela vila piscatória, onde foi recebida por 
várias dezenas de pescadores e representantes das forças vi-
vas locais. Como enquadramento cénico, foram descarregados 
alguns módulos daquilo que virá a ser o projecto municipal dos 
recifes artificiais. Cavaco Silva desde logo se mostrou muito 
entusiasmado e admirado com a capacidade inovadora destes 
dois municípios, no que toca às questões do Mar e de como de-
vemos aproveitar esta enorme potencialidade subaproveitada. 
A paragem seguinte foi o centro cultural da Nazaré, onde o 
presidente pode visitar uma exposição de etnografia Nazare-
na. Seguidamente rumou à Capitania da Nazaré, onde o Presi-
dente da C. M. da Nazaré, Jorge Barroso,  fez uma apresenta-
ção de todos os projectos encetados pela autarquia na esfera 
do Mar.
Nestes dois dias de visita do Presidente, tive a feliz oportuni-
dade de trocar algumas impressões com o Chefe de Estado. 
Entreguei-lhe um pacote com publicações e material promo-
cional da Mútua, falei-lhe desta nossa característica ímpar no 
mundo dos seguros, que é a acentuada vertente humanizada 
de todos os que vestem a camisola desta casa, a forte relação 
de proximidade com as comunidades ribeirinhas e das acções 
e projectos que desenvolvemos no sentido de as fortalecer e 
estruturar, para que se tornem mais fortes e capazes de res-
ponder aos desafios futuros.
Fiz saber que os dezasseis mortos no Mar, que ocorreram des-
de Dezembro de 2009 eram quase todos associados da Mútua 
e que todas as responsabilidades inerentes à nossa companhia 
de seguros foram rapidamente accionadas para que a dor das 
famílias fosse de alguma forma minimizada.
Por parte do Presidente da República, a curiosidade também se 
fez sentir proferindo de seguida algumas perguntas sobre as 
nossas actividades, se a nossa dimensão era nacional ou regio-
nal, qual o número de associados, entre outras coisas. Tentei 
responder da melhor forma a tudo o que pretendia saber. 
Ficou no entanto este facto extremamente significativo, um 
director e o Presidente da República, cinco minutos à conversa 
sobre a Cooperativa de utentes de seguros Mútua dos Pesca-
dores. Facto que pessoalmente muito me honrou.
As comemorações encerraram num jantar em Óbidos, onde 
mais uma vez o Presidente frisou a relevância do Mar para a 

João Paulo Delgado
joao.delgado@mutuapescadores.pt

“Agentes inovadores locais” 
distinguidos

Esta 3ª Jornada do Roteiro das Comunidades Locais Ino-
vadoras terminou em Óbidos, com a condecoração pelo 
Presidente da República de seis personalidades destaca-
das enquanto “agentes inovadores” das suas comunida-
des, ao longo das suas vidas e no exercício das suas ac-
tividades. São pessoas das mais variadas áreas – desde 
as artes e literatura, passando pelo poder público e acti-
vidade económica. Encontra-se entre eles Rogério Cação, 
destacado dirigente do Movimento Cooperativo da Área 
da Solidariedade Social, que foi premiado na sua quali-
dade de presidente da Cercipeniche, Cooperativa de So-
lidariedade Social de Peniche, e distinguido com o título 
de Comendador da Ordem de Mérito. É um claro reco-
nhecimento do papel destas cooperativas na sua comu-
nidade local. Rogério Cação é Presidente da Assembleia 
Municipal e preside igualmente à ADEPE (Associação para 
o Desenvolvimento de Peniche), nossa parceira no pro-
jecto Celebração da Cultura Costeira e promotora do GAC 
Oeste. Os nossos mais sinceros parabéns ao Rogério e a 
todos os restantes premiados - os “agentes inovadores” 
destas comunidades, que trabalham dia-a-dia em prol do 
desenvolvimento das suas comunidades.

Nos dias 6 e 7 de Maio, o Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva, deslocou-se 
à região Oeste com o propósito de conhecer as comunidades locais inovadoras 
e quais as estratégias traçadas pelos municípios, para responder eficazmente 
e com soluções criativas, à crise em que todos estamos mergulhados

economia nacional e que urge uma nova incursão em todos os 
vectores passíveis de serem explorados nesta área.
De referir ainda, a condecoração do nosso bem conhecido Ro-
gério Cação que foi agraciado como comendador pelo nosso 
Chefe de Estado.
Finalmente parece que várias entidades perceberam o peso do 
nosso Mar, quais suas possibilidades e como foi gravoso, todo 
este tempo que Portugal viveu de costas voltadas para a sua 
maior possibilidade de expansão – o Mar.

Comunidades Ribeirinhas
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Comunidades Ribeirinhas

Primeiro encontro 
nacional de Grupos 
de Acção Costeira

Rogério Cação
Presidente Cercipeniche

Presidente do Órgão de Administração do GAC Oeste

Optimizar a eficácia da intervenção regional a partir de 
uma reflexão conjunta

No dia 7 de Maio de 2010 teve lugar o 1º encontro entre téc-
nicos dos Grupos de Acção Costeira em Peniche. A iniciativa, 
organizada pelo GAC Oeste, decorreu em Peniche, tendo os 
trabalhos tido lugar na parte da manhã nas instalações da Es-
cola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar e no período da 
tarde, nas instalações da Associação para o Desenvolvimento 
de Peniche.
Os Grupos de Acção Costeira – GAC’s são estruturas que sur-
gem no âmbito do Eixo 4 do Fundo Europeu das Pescas e do 
Programa Operacional das Pescas PROMAR - 2007-2013: “De-
senvolvimento Sustentável das Zonas de Pesca”, que se propõe 
apoiar as comunidades piscatórias na melhoria da qualidade 
de vida e desenvolvimento económico nas zonas costeiras. Aos 
GAC’s competirá dinamizar localmente o processo de candi-
datura aos fundos disponíveis, cerca de três milhões de euros 
por cada zona de influência, e também o posterior acompa-
nhamento da execução dos projectos aprovados, funcionando 
como interlocutores descentralizados da Unidade de Gestão do 
Programa.
Estes GAC’s são constituídos a partir de parcerias locais, que 
têm composições variadas nas diferentes regiões, integrando, 
nomeadamente, municípios, associações patronais e sindicais 
do sector da pesca, instituições de ensino e investigação, e 
outras organizações ligadas à fileira das pescas ou ao desen-
volvimento local  e empresas do sector, referenciadas a áreas 
costeiras devidamente delimitadas.  
Ao todo estiveram presentes, neste 1º encontro nacional, 21 
técnicos dos 7 GAC’s existentes: GAC Litoral Norte, GAC Mon-
dego Mar, GAC Região Aveiro, GAC Oeste, GAC Além Tejo, GAC 

Barlavento do Algarve, GAC Sotavento do Algarve, bem como 
um técnico e o Coordenador Adjunto da Autoridade de Gestão 
(AG) do PROMAR.
Ao longo dos trabalhos foram abordadas questões relativas ao 
funcionamento interno dos GAC’s, nomeadamente relacionadas 
com a homogeneização de procedimentos, análise de dificulda-
des e disfuncionamentos e reflexão conjunta sobre os princi-
pais desafios que se colocam aos GAC’s e formas de os superar 
com sucesso. Os trabalhos foram iniciados com a participação 
numa Sessão Solene de recepção a Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, de visita a Peniche no âmbito do Rotei-
ro das Comunidades Locais Inovadoras (Jornada Oeste), onde 
teve lugar uma intervenção do responsável pelo GAC Oeste, em 
representação de todos os GAC’s. Na sua intervenção, o Pre-
sidente da República sublinhou a importância do trabalho que 
tem sido desenvolvido no âmbito do processo de implementa-
ção, enfocando o trabalho de proximidade que é desenvolvido 
com as comunidades piscatórias. De um modo geral,  foi um 
dia fortemente produtivo no que respeita à criação de pilares de 
cooperação entre GAC’s e com a AG do PROMAR.
Da frutífera troca de informações que envolveu todos os partici-
pantes, resultaram novos desafios, designadamente a necessi-
dade de agilização de procedimentos entre GAC’s, a importân-
cia de continuar a aprofundar e reforçar o espírito de abertura e 
colaboração, consolidando uma verdadeira rede de colaboração 
e cooperação entre os agentes que, até 2013, irão apoiar os 
procedimentos para a concretização do Objectivo deste Eixo 4 
do PROMAR: “Desenvolvimento Sustentável das Zonas de Pes-
ca”. Ficou claro para todos que era importante dar continuidade 
a estes encontros, rodando pelas diferentes regiões, de modo a 
que nos conheçamos melhor uns aos outros e às regiões onde 
intervimos.
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Clube de Leitura Mútua
À quarta-feira desce-se à 
sala de formação da Mútua 
e toma-se um banho de cul-
tura. Este SPA cultural tem 
o nome de Clube de Leitura 
Mútua. Quinzenalmente re-
únem-se os membros des-
te clube para abordar obras 
literárias escolhidas antecipadamente por eleição dos mesmos. Já 
houve sugestões diversas, entre elas, imagine-se, “Os Lusíadas”. 
Felizmente a preguiça impôs-se e a obra acabou por ser preterida.

“O Último Cabalista de Lisboa”
O clube foi fundado em 23 de Novembro de 
2009 e a primeira obra abordada, “O Último 
Cabalista de Lisboa” de Richard Zimler. Este 
é um extraordinário romance histórico tendo 
como pano de fundo a comunidade judaica de 
Lisboa do século XVI. Naquele momento his-
tórico, os judeus são forçados a converter-se 
ao cristianismo, por ordem de D. Manuel I. Em 
Abril desse ano, durante as celebrações da Pás-

coa, cerca de 2000 cristãos-novos foram assassinados num po-
grom e os seus corpos queimados no Rossio. As principais perso-
nagens pertencem a uma família de cristãos-novos residente em 
Alfama, cujo patriarca, Abraão Zarco, é um iluminador e membro 
da célebre escola cabalística de Lisboa.
Apesar do drama da história, as sessões do clube foram diversifica-
das e animadas. Entre as mais relevantes, contam-se a visita aos 
locais alfacinhas (antiga judiaria, Alfama, Igreja de S.Domingos e 
outros locais onde decorre a narrativa), a palestra sobre o tema 
“Os Judeus em Portugal” e, porque nem só a alma precisa de ali-
mento organizou-se ainda uma  sessão gastronómica com pratos 
típicos judaicos. A visita e a palestra foram orientadas pela Dra. 
Susana Bastos Mateus - Investigadora da Cátedra de Estudos Se-
farditas e autora do livro (esgotado) “O Massacre dos Judeus”. 

“Gaudi – um romance”
Voando de Alfama até às “tierras de nuestros 
hermanos” e mais concretamente à Catalunha, 
o segundo livro escolhido pelos membros foi 
uma pequena biografia romanceada de Antoni 
Plàcid Guillem Gaudí i Cornet, mais conhecido 
apenas como o grande arquitecto catalão Gaudi. 
O livro “Gaudi – um romance” foi escrito por Ma-
rio Lacruz, famoso editor espanhol, e encontrado 
ainda como manuscrito e incompleto, aquando 

do espólio dos seus pertences após a sua morte. A história, escrita 
de uma forma simples e frontal, começa pelo fim, com a morte de 
Gaudí e desenvolve-se a partir daí com flashbacks dos seus tempos 
de juventude, misturados com os últimos tempos da sua vida.
Entre as sessões do clube realizadas em redor de Gaudi e da sua 
genial obra arquitectónica, destaca-se a sessão orientada pelo pintor 
Duarte Saraiva que nos brindou a todos com uma bem documentada 
dissertação sobre a vida e as principais obras do inquieto arquitecto.
Em balanço, refira-se que o clube de leitura tem contribuído para a 
partilha de conhecimentos, sensibilidades e algumas horas de ame-
na cavaqueira em redor desse objecto único e milenar: O Livro.
Nota: Para quem deseje seguir os eventos realizados pelo clube, 
recomenda-se o acompanhamento do blog do clube ( http://leitu-
ramutua.blogspot.com/)

Luís Miguel Gomes
luís.gomes@mutuapescadores.pt

PASSEIO MÚTUA – ABRIL 2010

Fim-de-semana no Alentejo 
- Um par de dias bem passados
O fim-de-semana anunciava chuva, mas afinal correu bem. 
Quase sempre acompanhados por uma temperatura amena, 
várias vezes fomos visitados pelo sol. A capacidade organiza-
tiva, lado a lado com a boa disposição, atingiu o objectivo. Um 
fim-de-semana bem passado.
Os dois dias decorreram sossegados e relaxantes. Alentejo 
adentro, através de paisagens ora planas ora ondulantes, de 
um colorido muito verde, decorado aqui e ali por pontos ama-
relos, brancos e roxos, e com os campos cheios de água, re-
sultado da chuva dos últimos meses.
No sábado, seguimos por Montemor-o-Novo em direcção a 
Évora e depois de atravessar Guadalupe, chegamos ao local 
onde se situa o Cromeleque dos Almendres, “célebre recinto 
megalítico, que constitui o maior conjunto de menires estrutu-
rados da Península Ibérica”.
Às 13h00 em ponto chegamos à Barragem do Alqueva. Ca-
minhamos no paredão e vemos o grande lago, agora mais 
cheio do que é costume. As pequenas ilhas, agora ainda mais 
pequenas espalham-se pela água quieta, disputando a curio-
sidade de todos. Uma imagem diferente, um novo Alentejo.  
Retemperadas as vistas, faltava retemperar o estômago. Para 
isso rumámos a Amareleja, onde o merecido almoço aconte-
ceu. O restaurante modesto, mas muito acolhedor à vista e 
ao coração, permitiu um recuperar de forças que já tardava. 
Resolvidas as entradas, a comitiva entregou-se nos braços do 
cozido de grão e mergulhou nos enchidos e na carne de porco. 
Tudo bem temperado, também pela boa disposição. 

Depois da compra de artesanato local, seguimos para a muita 
badalada Central Solar Foto Voltaica da Amareleja, interes-
sante projecto concebido pela Câmara de Moura, apoiado por 
fundos públicos, que constitui um pólo de atracção a nível in-
ternacional.
Já estamos a meio da tarde. Passamos nas Aldeias Ribeiri-
nhas. Primeiro, na Aldeia da Estrela, agora com mais água à 
volta e, depois na Aldeia da Luz, completamente nova, casas, 
ruas e tudo o resto. 
Aproxima-se o fim do dia. Seguimos em direcção a Moura para 
jantar e pernoitar. A “Notável Vila de Moura” pontua a sua pre-
sença na margem esquerda do Guadiana. É um dos principais 
aglomerados populacionais do Sul do País. 
Depois de instalados nos respectivos locais de dormida, eis 
que chegam novos desafios: conhecer melhor a gastronomia 
local. Há que conhecer um novo espaço restaurativo e por isso 
eis-nos mergulhados de novo nas saborosas entradas e nos 
mais que merecidos complementos. Tudo bem acompanhado 
pelos magníficos sons de um bem descansado e repousante 
grupo de alentejanos a cantar.  

Da Mútua
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Da Mútua
No domingo, um novo dia com novos espaços e novas surpre-
sas. A muito agradável visita ao centro de Moura, com o seu 
Jardim Doutor Santiago ao lado do Castelo que tem um bar 
lá dentro.
Depois partida, com passagem em Mourão sem paragem, para 
chegarmos a Monsaraz – nova Vila Ribeirinha. Sempre bonita 
e cuidada nas suas casas de xisto e magnífica vista da albufei-
ra e Igreja mais impressiva do que a de Moura.
Nova viagem, agora até ao obrigatório S. Pedro do Corval, co-
nhecido como o maior Centro Oleiro do País. Onde a ameaça 
de chuva se tornou credível e assim logo a dita começou a cair. 
E nova partida com passagem por Reguengos de Monsaraz 
sem paragem e com a chuva a acompanhar.
Já a caminho de Évora, atravessamos o Rio Degebe, um dos 
mais importantes afluentes do rio Guadiana onde acompanhá-
mos o início de um Rallye. 
Chegados à capital da região mais uma paragem para almoço 
com direito a baile.
Preparados para a etapa final ainda duas surpresas agradáveis. 
A primeira, Evoramonte, com o Castelo e a Torre/Paço sempre 
impressionantes qualquer que seja a localização do olhar.
A segunda uma visita ao Monte Seis Reis, perto de Estremoz, 
onde foi possível conhecer melhor o fabrico do vinho e as di-
ferentes provas.
De regresso a Lisboa, a sensação normal e conhecida mas sem-
pre um pouco desagradável, de que o passeio está a terminar.
As expectativas e as curiosidades da véspera deram lugar a 
uma certa tristeza que sempre acontece nos ambientes de fim 
de festa. Temos que repetir. Até à próxima.

José Mesquita 
Cooperador da Mútua

Trabalho académico do nosso 
colega Cláudio distinguido
Quatro estudos académicos foram premiados (Nov 2009) pelo 
Instituto de Seguros de Portugal, no âmbito de protocolos es-
tabelecidos com várias universidades portuguesas para incen-
tivar a investigação nas áreas do Direito dos Seguros e da 
Matemática aplicada à Economia e à Gestão.
No domínio da Matemática aplicada à Economia e à Gestão o 
Instituto de Seguros de Portugal, deliberou atribuir o prémio 
ao trabalho “Risco de taxa de juro, Duração e Convexidade: 
Ilustração num contexto do QIS4”, da autoria do nosso jovem 
colega actuário, Cláudio Torpes Rebelo. 
O estudo  expõe a problemática da mensuração do risco da 
taxa de juro. Em particular, são analisados os cenários propos-
tos no 4.º exercício de estudo de impacto quantitativo (QIS4) 
para quantificação do risco de taxa de juro na fórmula padrão 
do requisito de capital de solvência (SCR) em Solvência II.
Parabéns ao Cláudio!

Economia Social 

Formação de quadros 
técnicos e dirigentes 
Nos meses de Março a Maio de 2010, dois elementos da 
Mútua dos Pescadores, um dos novos membros da Direcção, 
João Pimenta Lopes, e a trabalhadora Marta Pita do DASC, 
frequentaram a Pós-Graduação em Economia Social (ES) 
– Cooperativismo, Mutualismo e Solidariedade, leccionada 
pela Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 
em coordenação com o Centro de Estudos Cooperativos e 
da Economia Social.
Os temas foram diversos e direccionados para a transmis-
são de conhecimentos sobre a realidade e enquadramento 
do 3º sector na realidade portuguesa. Numa vertente mais 
filosófica e ideológica dos movimentos, abordaram-se temas 
tão diversos como a introdução aos princípios cooperativos, 
mutualistas e solidários associados à ES, aos conceitos da 
Economia Solidária, a princípios éticos de funcionamento das 
instituições. Noutra mais técnica, conceitos de gestão de em-
presas e recursos humanos ou os princípios do direito coo-
perativo e da economia social. Noutra ainda, mais prática, o 
papel da economia social como agente de desenvolvimento 
local ou de alavanca na criação de um emprego mais seguro 
e com melhores condições, numa realidade em que as po-
líticas de emprego parecem servir apenas para esconder o 
desemprego existente e desvalorizar o valor do trabalho. 
Foi ainda possível, através de um ciclo de conferências, to-
mar contacto com realidades e experiências específicas como 
o grupo Montepio, o grupo Mondragón, ou a perspectiva da 
ES na realidade europeia pela Universidade de Valência.
Num universo de cerca de 30 inscritos, oriundos de áreas 
tão diversas como as IPSS’s, mutualidades, cooperativas 
dos vários ramos, associações de desenvolvimento local, ór-
gãos da administração pública, autarquias, ensino, e inves-
tigação, a discussão foi sempre promovida e a participação 
tão ampla e distinta como as origens dos intervenientes. A 
Mútua dos Pescadores não deixou de dar, através dos seus 
dois elementos, um contributo da experiência, realidade e 
abordagens na resposta que dá aos problemas daqueles a 
quem serve.
Desta participação resultarão duas monografias, que po-
derão constituir-se como mais um contributo na reflexão 
estratégica da Mútua dos Pescadores, que abordarão a nos-
sa casa numa perspectiva dos caminhos percorridos até ao 
presente, no papel da Mútua como seguradora distinta no 
ramo da Pesca, na inovação dos produtos criados e nas no-
vas oportunidades criadas com a passagem a Cooperativa 
de Seguros.

João Nuno Pimenta Lopes
joao.pimenta.lopes@mutuapescadores.pt 

Cartas dos leitores

A família do Mestre Francisco João Flores 
Marques vem por este meio expressar o 
seu agradecimento à Mútua dos Pescado-
res, em especial ao Genuíno Madruga e 
à Silvana, por todo o apoio demonstrado 
por esta instituição durante e após o sinistro que vitimou o 
mestre Francisco. O nosso muito obrigado.
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Assembleia Geral da Mútua
“Honremos os que partiram e apoiemos os seus familia-
res. Actuemos, ainda mais, pela prevenção no futuro.” 
(Relatório da Direcção, 2009, Nota prévia) 

A Assembleia Geral da Mútua teve 
lugar no dia 28 de Março no IPI-
MAR e foi este ano marcada pelos 
trágicos acontecimentos que até 
aquela data, e desde Dezembro de 
2009, enlutaram as nossas comu-
nidades piscatórias. Uma sentida 
homenagem aos 13 associados 
da Mútua que até esse dia tinham 
sido vítimas de naufrágios, assi-
nalou o início dos trabalhos.
Numa assembleia essencial-
mente constituída por pescado-
res, os nomes dos camaradas 
mortos - pais, filhos ou irmãos 
de alguns dos presentes - vieram lembrar e alertar 
os perigos que o mar comporta, e o que está em causa 
quando uma tragédia destas acontece: a dor das comuni-
dades e das famílias. E o que pode a Mútua fazer? Foi esta 
resposta que procurou ser dada durante a Assembleia. 
A Mútua dos Pescadores, enquanto seguradora de todas as 
tripulações actuou desde o primeiro momento, como é sua 
prática, garantindo às famílias dos falecidos e dos desapa-
recidos, a protecção a que têm direito, pagando prestações 
e pensões provisórias aos beneficiários, independentemen-
te de alguns aspectos formais e legais. A Mútua sempre 
soube chamar a si um papel muito mais abrangente do 
que aquele que decorre estritamente da sua missão eco-
nómica. E por isso os seus Órgãos Sociais, reunidos no dia 
6 de Março em Peniche, decidiram promover um Plano de 
intervenção de emergência, dando continuidade a um pro-
grama de intervenção para a salvaguarda da vida humana 
no mar que decorre desde 1988, incluindo acções, nome-
adamente, no plano da formação, dotação médica e sensi-
bilização. O plano de emergência foi agora apresentado à 
Assembleia: campanha de sensibilização; tempo de Antena 
no espaço da FENACOOP, estrutura cooperativa a que a que 
a Mútua pertence; formação; campanha de dotação das 
embarcações (sobretudo da pesca artesanal) com equipa-
mentos de comunicação e salvação, mesmo que não obri-
gatórios; e estudo da viabilidade de uma cobertura para a 
estabilização salarial.
A Assembleia congratulou este Plano, e os associados mos-
traram-se empenhados na sua implementação, assumindo 
também o compromisso de mobilizar as suas comunidades.
A Assembleia aprovou também o Relatório e Contas 2009 e 
o Plano de Actividades para 2010, por unanimidade. De re-
alçar, quanto a este aspecto, o facto de, num ano de 2009, 
ainda fortemente atingido pela perturbação nos mercados 
financeiros, pela forte concorrência no sector de seguros e 
pela continuada degradação nos rendimentos da classe pis-
catória, a Mútua dos Pescadores ter conseguido crescimen-
to da produção, controlado a sinistralidade e as despesas 
gerais, e gerido eficazmente o seu património, terminando 
o exercício com um resultado positivo de € 341.610,00, 
após dedução dos impostos.  

Marta Pita
martapita@mutuapescadores.pt

Órgãos sociais da Mútua 
reúnem em Peniche e em Faro

Dando continuidade à decisão da Direcção de reunir com 
os órgãos sociais de todas as zonas e oportunidade aos 
novos directores de conhecer melhor as diversas reali-
dades regionais, realizaram-se no primeiro semestre de 
2010, a 3ª e a 4ª destas reuniões descentralizadas – uma 
em Peniche, a 6 de Março, no Auditório Municipal e a outra 
em Faro, a 19 de Junho, na Cooppofa. A primeira reuniu 
não apenas a Direcção e o Conselho Regional do Centro, 
mas também o Conselho Consultivo, com o carácter de 
urgência que à data se impunha, para discutir as medidas 
que a Mútua iria tomar para responder às tragédias ocor-
ridas no mar, num Inverno que teimava em prolongar-se 
Primavera adentro. O plano de intervenção de emergên-
cia para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar aprovado 
foi apresentado mais tarde na Assembleia-geral de 28 de 
Março. 
A reunião de Junho juntou a Direcção e os dirigentes al-
garvios de todos os órgãos da Mútua, acolhidos pela ge-
nerosidade dos dirigentes da Cooppofa, cooperativa de 
consumidores local com 34 anos de história. Infelizmente, 
2 meses volvidos desde a reunião de Março, o número de 
vítimas mortais por naufrágio aumentou para 16, regis-
tando-se mais 6 naufrágios desde então. Como seria de 
esperar neste contexto, a reunião voltou a centrar-se na 
reflexão sobre a segurança e salvaguarda da vida humana 
no mar. Foi apresentado o tempo de antena da Fenacoop 
sobre a Segurança, produzido em Abril. Fez-se também 
uma demonstração com os dirigentes do uso de um colete 
insuflável, para que pudessem avaliar a sua eficácia no 
uso diário, durante o trabalho da faina. E para além da 
segurança a bordo, voltou a ser referida pelos dirigentes 
as dificuldades económicas que vivem alguns pescadores, 
que os empurram por vezes para fainas mais arriscadas, 
com alguns casos concretos de famílias em Santa Luzia, 
que já estão a receber apoio por parte das entidades lo-
cais para suprir as necessidades básicas.
Para além destas questões, e como é habitual nestas reu-
niões, as direcções técnicas dos vários departamentos e 
os responsáveis de zona, deram a conhecer aos dirigentes 
locais o trabalho desenvolvido pela Mútua na zona.
O nosso agradecimento à Câmara Municipal de Peniche e 
à Cooppofa pela disponibilização dos espaços de reunião.
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Da Mútua
Vemo-nos por aí…

Teresa Serpa e Mário Soeiro
Já passou algum 
tempo, depois da 
reunião / jantar em 
que estivemos jun-
tos.
Vocês, Teresa Ser-
pa e Mário Soeiro 
foram os protago-
nistas.
Fomos mais ou me-
nos trinta colegas 
/amigos que nos 

juntámos para nos despedirmos e desejar-vos sorte e muita 
saúde.
Temo-nos lembrado de vocês. Como estão?
Como a vida é de uma dinâmica imprevisível!
Lembra-se Teresa, quando ainda estava em Peniche? – Dizia: - 
Ai quem me dera ir para Lisboa para continuar a estudar… Veio, 
mas por pouco tempo, mas suficiente para bem se enquadrar 
profissionalmente e fazer amigos.
Partiu para outras paragens. Vejam só. Argentina. Não há nada 
que trave o AMOR. Mas Sabemos que não vai ficar pelas terras 
do TANGO. Vai “beber” saber, pelas Américas.
Deixe-me dedicar-lhe esta frase do semiólogo francês Roland 
Barthes “Só quero fazer viagens em que não tenha tempo de 
dizer: quero voltar para casa!”
Para casa quis ir o amigo Soeiro.
Mas pensamos que ainda vai sentir saudades dos colegas.
Há quantos anos nos conhecemos? Lembra-se? Ainda a Mútua 
estava no Restelo… E veja só, as voltas que já deu…
Foi muito tempo de convívio, do qual resultaram boas amizades!
Mas ao contrário da Teresinha, o Soeiro está por perto e por isso 
vamo-nos vendo por aí! Certo?
Um grande abraço e um até sempre dos 
Amigos e colegas,

Cândido Baptista 
candido.baptista@mutuapescadores.pt

Maria da Cruz
Também a nossa Maria 
da Cruz chegou à glo-
riosa idade da refor-
ma, e decidiu ir mimar 
mais os seus netinhos 
e restante família.
Embora nos últimos 
tempos não tenhamos 
estado juntos com fre-
quência, sentiremos 
todos saudades de ti 
e da maneira como 
fazias as lides. Ficam 
boas recordações e 
muitas histórias en-
graçadas que recorda-
remos com alegria.
Felicidades neste novo percurso que tomou a tua vida.

Helena Gil
helena.gil@mutuapescadores.pt

Chopin
Caro leitor,

Antes de deambular nos conceitos teóricos – porque, em 
matéria de arte, primeiro funcionam os sentidos e só depois 
intervém a razão –, proponho-lhe que façamos uma curta 
pausa, de aproximadamente cinco minutos, para ouvirmos, 
a título de exemplo, o Nocturno, Opus 9, Nr. 2, do grande 
compositor polaco (aqui, na interpretação do seu conterrâ-
neo Adam Harasiewicz), de quem festejamos, agora, o bi-
centenário do nascimento…

…sublime! Não concorda?

Melodioso, límpido, transparente.

Entre outras referências; a Bach, ligamos as paixões; A Vi-
valdi, os concertos; a Beethoven, as sinfonias; a Schubert, 
os lieder (canções de canto lírico); a Strauss, as valsas; a 
Tchaikovsky, os bailados; a Verdi, as óperas.
Mas o nome de Chopin sugere apenas o piano: sejam noc-
turnos, baladas, estudos, prelúdios, sonatas, concertos, val-
sas, mazurkas, polacas, fantasias, barcarolas, improvisos ou 
scherzos, mas sempre, sempre o piano.
Chopin, que nasceu em 1810 e viveu somente durante 39 
anos, é considerado um dos maiores representantes da pri-
meira fase romântica – que inclui nomes fundamentais da 
história da música ocidental, como Schumann (nascido no 
mesmo ano), Mendelssohn e Liszt –, aquela que fez a ponte 
entre o classicismo vienense (de Haydn e Mozart) da segun-
da metade do século XVIII e o romantismo, mais puro, que 
percorreu todo o século XIX, e de que fazem parte Brahms, 
Dvorak, Mahler, Bruckner, Mussorgski, Berlioz, Puccini, Bizet 
e Wagner, entre muitas outras personalidades.
Por isso, a sua música, se bem que obedecendo ainda, embora 
de forma mais aligeirada, a alguns dos princípios da estrutura 
clássica (como a forma sonata, baseada na sequência: exposi-
ção, desenvolvimento e reexposição), revela já uma expressão 
mais intimista, emocional e livre.
Enfim, todas as razões, especialmente neste ano de come-
morações, para recordar e continuar a ouvir Chopin!         

Adelino Cardoso

Il
u
st

ra
çã

o
: 

D
u
ar

te
 S

ar
ai

va



Junho’10 57

Américo Mata

Começou a trabalhar connosco quando, em 1988, 
a Mútua decidiu iniciar o programa de formação 
para a salvaguarda da vida humana no mar. Foi 
nosso formador desde a primeira hora e ao lon-
go de 57 acções. Mais de 800 pescadores tiveram 
o privilégio de aprender e reaprender com ele. 
Se assustaram, primeiro, com a cara de pau do 
“Senhor Comandante” e, no fim, se despediram 
de um amigo. Foram obrigados a rever o REAM, 
protestando contra as regras de trânsito no mar.  
E decidiram, frente à televisão, os resultados de 
muitos jogos de futebol, com um sportinguista 
ferrenho. 
Capitão da marinha mercante, professor da ENI-
DH, assumiu muitas responsabilidades e ocupou 
muitos cargos – Secretário de Estado incluído. 
Mas, para nós, Américo Mata era apenas o “Co-
mandante”. Tornou-se amigo da Mútua, depois as-
sociado, depois cooperador. 
Éramos uma equipa, eu, ele e a Maria Cândida. 
Ele, o “homem da segurança”, ela, a “mulher da 
saúde”. Juntos, andámos por esse país fora, em 
peregrinação por 22 portos e comunidades pisca-
tórias, a transformar formandos em amigos. 
O nosso Comandante deixou-nos em Março. Vi-
veu 73 anos de uma vida cheia. Morreu no mesmo 
ano em que 13 naufrágios, deixando um doloroso 
rasto de 14 vidas perdidas, trouxeram a seguran-
ça dos homens do mar para as primeiras páginas 
dos jornais. No ano em que a salvaguarda da vida 
humana no mar passou a ser prioridade colectiva. 
No ano em que vamos iniciar mais um ciclo for-
mativo para a saúde e segurança a bordo e vamos 
ter de fazê-lo sem ele. Que falta nos fazes! Que 
falta me fazes.

Cristina Moço

Memória dos convívios entre formandos, formadores e quadros da 
Mútua, proporcionados pelo nosso périplo formativo por esse país fora. 
Éramos todos jovens neste tempo…

António José Macedo
O Tózé deixou-nos a 7 de Maio. Tinha só 46 anos. A sua mor-
te chocou a todos, porque as suas muitas qualidades eram 
(e são) reconhecidas por todos. Daí que não resulte estranho 
que, tendo sido candidato pela CDU à Câmara de Ovar nas úl-
timas eleições autárquicas, dele tenha dito o deputado do PSD 
Ulisses Pereira: “o sector das pescas ficou hoje muito mais po-
bre pelo desaparecimento de um sindicalista de referência, de 
um pescador que sabia que os caminhos do futuro passavam 
pelo diálogo e pela concertação social”. Ou que, sendo a cara 
do Sindicato dos Pescadores do Norte, membro do Conselho 
Nacional da CGTP-IN e dos Executivos da Federação dos Sindi-
catos da Pesca e da União de Aveiro, eu tenha ouvido a dor na 
voz de muitos dirigentes de associações de armadores. 
Aqui na Mútua fomos sofrendo, ao longo dos meses, a sua 
morte anunciada. O Tózé nunca desistiu. Continuou a traba-
lhar como inventariante na Celebração da Cultura Costeira, 
não falhou a Semana dos 3 Encontros em Sines, representou-
nos no Encontro Internacional da Pequena Pesca em Biarritz. 
Lutou contra a doença que o vitimou com a mesma garra com 
que lutou, ao longo da sua curta vida, por tudo aquilo em que 
acreditava. 
Nascido em Angola, António José Macedo (ou o Macedo, ou 
o Tózé, como preferirem) começou pelo Portugal interior an-
tes de assentar arraiais na ria de Aveiro. Depressa criou uma 
profunda ligação ao povo da ria e se envolveu profundamente 
no mundo da pesca. Promoveu laços de cooperação entre pes-
cadores e armadores, entre todos estes e os cientistas e as 
gentes da cultura marítima, entre governantes e governados, 
e participou activamente em todos os fóruns, regionais, nacio-
nais ou internacionais, onde pudesse contribuir para melhorar 
as condições de trabalho e de vida dos homens do mar. Tra-
balhou para os outros com o entusiasmo, o empenho e a ge-
nerosidade que marcavam o seu carácter, descurando muitas 
vezes a sua própria vida. E os outros – nós – agradecemos-lhe 
a história de vida que nos legou e a lição de vida que nos en-
sinou. A maior homenagem que lhe podemos prestar é tentar 
imitá-lo. 
Falando em nome do colectivo da Mútua dos Pescadores, so-
bretudo daqueles que com ele tiveram o privilégio de colabo-
rar, cabe-me expressar aqui o nosso profundo pesar e trans-
mitir a nossa solidariedade à sua viúva e aos seus filhos. 
Falando por mim, depois deste adeus escrito, talvez já consiga 
apagar os seus mails da memória do meu computador e os 
seus sms da memória do meu telemóvel, mas nunca conse-
guirei apagá-lo da minha memória. Nem quero. 

Cristina Moço

Tózé e alguns elementos da equipa de inventariantes CCC da Ria de Aveiro – 
fotografia colhida no Seminário de Peniche. Vamos recordá-lo assim.

NOTÍCIAS TRISTES
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Pequenos anúncios

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação “Meca” (FN-1651-C) – construção de 2002; 65,62 TAB; c.f.f. 22,38 m.; boca 
5,52 m.; pontal 2,52 m.; casco em  mogno; motor Volvo 340 HP;  licenças p/ palangre de 
deriva p/ tunídeos, palangre fundeado p/ demersais, covos p/ demersais (malha mínima 30 
mm), covos p/ crustáceos / cefalópedes.
Contactar: armador – Tlm 918 784 856

VENDE-SE PARA PAÍS TERCEIRO
Embarcação de pesca “Algamar”; palangreiro polivalente; construção 1988; casco em ma-
deira super-estruturado em aço inox; 19,74 m. c.f.f.; 5,21 m. boca; 1,65 m. pontal; motor 
Cummins 350 HP; grupo auxiliar marítimo Lister 30 KVA; gerador hidráulico acoplado à 
máquina principal; 15 capacidade de porão p/ peixe refrigerado 15 Ton.; câmara de conser-
vação de isco - 18º  capacidade 4 Ton.; VHF Ondex; rádio SSB 400 Vts Sailor; sonda a co-
res; piloto automático Neco; intercomunicador; radar Koden; GPS Magnavox; termómetro; 
rádio baliza; pronto a pescar c/ arte espadarte, podendo também utilizar palangre de fundo.
Contactar: Manuel Cândido Grilo Balau, R. de Santa Cruz, 36 – Peniche; Tel. – 262 781 223; 
Fax – 262 782 078; Tlm – 966 392 645 ou 966 392 643

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “REMADOR”, L-550-C; construção em madeira 1981; 17 m . c.f.f.; 15,05 m. 
c.p.p.; 4,81 m. boca; 1,88 m. pontal; motor GM 215 HP; 32,41 TAB; radar Furuno FR 711; 
2 VHF Raytheon Ray - 98E; rádio baliza IESM Karnad 406; 1 plottrer NAVSAT Koden; sonda 
cores e papel; GPS; jangada pneumática p/ 10 homens; c/ licenças p/: emalhar 1 pano 
de fundo malha 60 a 79 mm; emalhar 1 pano de fundo malha 80 a 99 mm; alcatruzes e 
palangre de fundo. Tudo em bom estado de conservação.
Contactar: 966 831 445 ou 964 411 407 (Matosinhos)
VENDE-SE RÁDIO
Radiogoniómetro Koden automático KS-5131, detecção automática, c/ + de 20 rádio-balizas 
c/ números de código; carregadores automáticos; tudo em inox; estado novo.
CONTACTAR: 933 110 391 ou 933 650 444
VENDE-SE REDE
Rede de cerco c/ 18 talhões de comprimento e 18 tiras de altura (como nova)
Contactar: Mestre Ilídio, Tlm – 964 623 521; Tel. – 229 384 567 (Matosinhos)
VENDE-SE SEMI-RÍGIDO
Semi-rígido Bombard 3,80 m.; motor Tohatsu 30 HP; atrelado satélite; conjunto impecável; 
urgente; 3.500 Euros.
CONTACTAR: Mário Santos (Almada) - 919 944 144, aos.mario@netcabo.pt
VENDE-SE LICENÇA DE PESCA
Licença de pesca p/ as artes de palangre e de covos
CONTACTAR: D. Noémia – 963 115 440
NECESSITA-SE ACORDO EM REGIME DE PARCERIA
Organizações Ormassamba Lda, localizada em Angola, pretende, em regime de contrato, 
3 embarcações tipo traineira p/ pescar em águas territoriais angolanas. A empresa possui 
alvará de pesca.
CONTACTAR: Carlos Pedro – 00244923607756, ormassamba6363@yahoo.com.br
NEGOCEIA-SE LICENÇA DE PESCA PARA ANGOLA
Licença p/ pesca em águas territoriais angolanas p/ 1 embarcação polivalente até 60 m.; 
quaisquer artes; c/ capacidade de frio; possibilidade de venda do pescado em Portugal; sem 
necessidade de pagamento à cabeça; possibilidade de pagamento c/ parte das capturas.
CONTACTAR: José A. Martins - 967820600
VENDE-SE LANCHA
Embarcação registada recreio com remos. Contactar: 964 360 414 (Peniche).

Vende-se Embarcação de pesca
Embarcação “S. José” - PV-269-L; motores Yamaha 40 HP e 15 HP; GPS; sonda; licenças p/ 
tresmalho de fundo 100mm, armadilhas de giola 8 a 29mm (bombos), palangre de fundo 
p/ espécies demersais.
Contactar: 963 979 879

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Vende-se embarcação de pesca costeira “Henrique Cambola”, VC-202-C; 23,76 m. c.f.f.; 
licenças p/ pesca c/ redes de cerco p/ bordo, redes de emalhar 1 pano de fundo 80 mm; 
palangre de fundo e redes de tresmalho de fundo.
Contactar: 964 579 603
VENDE-SE EQUIPAMENTOS E ARTES
Vende-se avulso: hélice, guincho, covos e redes de tresmalho.
Contactar: Adão de Jesus – 258 820 147 ou 966 209 155
VENDE-SE 2 REDES DE CERCO
1 c/ 225 braças comprimento e 35 braças altura; outra c/ 200 braças comprimento e 34 
braças de altura.
Contactar: 964 432 337 (Nazaré)

VENDE-SE BARCA DE PESCA COSTEIRA
Vende-se barca de pesca costeira “SANTA MÃE” (SB-1062C); casco em madeira; 11,02 m. 
c.f.f.; motor MWM D229/6 tipo interior, gasóleo, 110HP; radar 40 milhas; GPS; sonda a cores 
500 braças; guincho; balsa p/ 6 pessoas; licença p/ pesca à linha c/ anzol, apanha de algas 
marinhas c/ mergulho e alcatruzes; lotação 16 pessoas.
Contactar: Natalino Macedo – 936 937 416 ou 212 231 757

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação “Jonas David”, SN-874-C; c.f.f. 18.10 m; 36 TAB; motor Volvo Penta 435HP; 
guincho; equipamentos electrónicos em bom estado; sondador de rede; equipamentos hi-
dráulicos; 1 chata auxiliar c/ motor 65HP; rede de cerco e outros apetrechos; licenças p/ 
cerco, emalhar 1 pano fundo, pesca à linha; preço total 175.000,00 Euros (facilita-se o 
pagamento c/ garantias).
Contactar: SESIBAL - tel. 265 526 634; fax 265 534 828; Ricardo Santos – tel. 966 912 337; 
geral@sesibal.net; sesibal@mail.telepac.pt.
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“SANTA LÚCIA” , c/ todas as licenças e apetrechos de pesca, incluindo câmara frigorífica.
Contactar: Felisbela Carvalho - 966 674 107 ou 210 815 381 (Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“TAINHA” – SB-995-c; vende-se traineira e enviada, juntas ou em separado; c.f.f. 20 metros; 
42 TAB; motor GM 305HP; c/ todos electrónicos e meios de salvação. Licença p/ cerco. 
Vende-se com redes.
Contactar: 212 233 127 (Sr Carvalho – Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “VEIO DO MAR”, SB-919-C; construção 1981; modernização 2000; c.f.f. 12,78 
m.; boca de sinal 3,81 m.; pontal de sinal 1,40 m.; motor Cummins 132 HP de 2000; 2 
sondas; VHF; 2 artes de cerco; bote e motor; balsa; licenças para redes de cerco, pesca à 
linha, alcatruzes, redes de tresmalho.
Contactar: 933 398 889 /  933 005 426 / 210 864 619

TROCA-SE LICENÇAS
Troca-se licenças de apanha submarina de algas, toneira e piteira por licença de alcatruzes.
Contactar: Joel Pereira – 912456222 (Ericeira)

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “MOISÉS”, PE-2416-L; c.f.f. 7,65 m.; motor Sole diesel 60 HP; licenças p/ redes 
de emalhar 1 pano, armadilhas de gaiola, alcatruzes e palangre de fundo.
Contactar: 966313534 / 967652455 (Vila do Conde)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS IRMÃOS” , VC-187-L; c.f.f. 6,15 m.; licenças p/ redes emalhar 1 pano 
de fundo 60 a 79 mm, 80 a 90 mm, >= 100mm; emalhar 1 pano de deriva 35 a 40 
mm; arrasto de vara 20 a 31 mm; armadilhas de gaiola 30 a 50 mm; palangre de fundo 
espécies demarsais.
Contactar: 918533410

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Maria Santana”, C-120-C; 11,90 m. c.f.f.; sonda; GPS; VHF; motor 105 HP. 
Vende-se com artes. Licenças p/ rede de arrasto c/ vara, covos, tresmalho, palangre e pesca 
à linha. 
Contactar: Venâncio Silva – 965165079; 258921797 (Caminha)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação  de pesca “Nova Ericeira”, SN – 927 - L Sines; casco, braços e sistema alagem 
novos; motor MWM; 75 HP com 450 horas; bombas e sistema hidráulicos novos; sonda a 
cores Kodem de 500 braças; 2.82 GT; 9,13 m c.f.f.; 7,7 m c.sinal; 0,81 m. pontal; 2.35 m. 
boca; licenças: 1 pano fundo 80 a 90 mm; tresmalho 100 mm; palangre de fundo; arte 
de levantar secada. 
Contactar: Horácio Caetano – tel. 96 566 71 38 / 96 317 42 25

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Golfinho Azul”, PM – 1255 - L; construção em alumínio; motor IVECO AIFO; 
60 HP; 4,03 GT; 8,95 m; c/ redes de emalhar, armadilhas de gaiolas e pesca à linha. Pode 
vender-se com ou sem as artes de pesca.
Contactar: tel. 282 411 851 /  91 425 19 63

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “João Francisco”, S-2025-C; motor MWM; 2 guinchos; radar, sonda, GPS; 2 
VHF; c/ artes ganchorra, anzol e todas as espécies de bivalves.
Contactar: Francisco Gonçalves – tel. 91 886 00 33
VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “JORGE MARIA”; c.f.f. 8.37 m .; 4.09 TAB; c.p.p. 7.84 m.; GT 4.06; 
pontal 1.20; boca 2.80.
Contactar: Manuel Agonia Marques Moita – tel. 913 647 990 ou Apropesca  - 252 620 253 
(Póvoa de Varzim)

VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “AVÓ TONICA”, SA-621-L; construção em fibra,  2007; convés boca 
aberta; c.f.f. 6.96 m.; 2.59 GT; pontal 1.05 m.; boca 2.58 m.; motor Honda 50HP; motor 
auxiliar Honda 50HP. Artes: emalhar 1 pano  de fundo, armadilhas de gaiola, cana e linha de 
mão, utensílio de dilacerar,  palangre de fundo.
Contactar: António Francisco Correia – tel. 269 082 289 ou 962 741 600 (Sines)

VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “Mar dos Segredos”, P-2079-C; c.f.f. 10.20 m.; 2 VHF Sailor; radar Furuno 
24 milhas; sonda a cores; motor Cummins 120HP. Licenças p/ ganchorra (em actividade), rede 
de cerco p/ bordo, covos e anzol.
Contactar: tel. 963  922 713 ou 916 981 830

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “TRÊS NOMES”; casco metal; c.f.f. 8,17 m..; boca 2,65 m.; pontal 1,10 m.; 5,01 
TAB; motor Yamaha diesel 60HP; VHF; radar; GPS; sonda a cores; licenças p/ redes emalhar 1 
pano fundo 60 a 79 mm, redes emalhar 1 pano fundo 80 a 99 mm, redes tresmalho =>100mm, 
pesca à linha – palangre de fundo. Contactar: 965 365 050

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “PÉ DESCALÇO”, CS-818-L; c.f.f. 8,98 m.; sonda; radar; GPS; c/ artes de pesca; 
licenças p/ covos, redes de 1 pano tresmalho e anzol.
Contactar: 911067992 / 914849215

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “INFANTE D. HENRIQUE”, LG-1334-C; c.f.f. 27,5 m.; largo 7,5 m.; motor Cum-
mins 650HP; licenças p/ palangre de superfície Açores, Continente, Madeira e Espanha e p/ 
palangre de fundo.
Contactar: 262 783 137; 968 029 063; 967 084 836
VENDE-SEGPS E BALSA
Vende-se GPS plotter Furuno 188. Vende-se balsa p/ 16 pessoas. 
Contactar: 966 548 563

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “ÁS DA PRAIA”, N-2525-L; tipo Pescador 700; 2 motores 50HP a gasolina; alador 
p/ redes; VHF; sonda; GPS; redes de arraias 20 unid., redes emalhar 1 pano, tresmalho, gaiolas 
de lancear; licenças p/ tresmalho, covos / gaiolas, alcatruzes e anzol. Pronta a laborar após 
aquisição. 30.000 Euros. Contactar: Carlos Parracho – 964 050 713
VENDE-SE ALVARÁ
Barco “VIVA JESUS”, PV-217-C; com alador de redes, alador de potes, máquinas de redes, 
redes, entre outros.
Contactar: 967 402 893, 969 532 461 ou 926 604 813

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “SAÚL”, V-1094-C; c.f.f. 10,50 m.; boca 3,60 m; motor novo 175HP; leme hidráu-
lico, canalização e restante montagem em aço inoxidável; casa do leme à proa, guincho para 
redes, porão térmico, bom convés; 6 licenças: palangre de fundo (anzol), redes de emalhar de 
um pano de fundo, tresmalho de fundo, redes de emalhar de deriva, covos e alcatruzes. A fazer 
vistorias finais, com ou sem electrónicos.
Contactar: 258 321 381 e 964 078 927 
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DESPORTIVA
c.f.f. 4,60 m.; boca 1,80 m.; lotação 6 lugares; motor Honda 15 CV – 4 tempos. Contactar: 
914 258 057
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “AMADEU LEAL”, PV-279-L; c.f.f. 6 m.; boca 2,05 m.; sinal 0,80 m.; motor Honda 
50HP 4 tempos; motor Yamaha 25 HP 2 tempos; alador inox c/ motor 5,5 HP; GPS plotter Furu-
no; sonda digital e a papel Furuno; Licenças p/ tresmalho de fundo, covos de camarão, boscas e 
aparelho de anzol. Contactar: Sérgio Barbosa – 964 259 893
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS MARQUES”; c.f.f. 16,46 m.; boca 4,59 m.; pontal 1,65 m.; GT. 27,46 TAB; 
casco madeira; motor Caterpillar 190 HP, Diesel 139, 74 KW; VHF, 2x Radar, 2x GPS; sonda a 
cores; Máquina de redes; Licenças p/ redes de emalhar 1 pano de fundo 60 a 79 mm, tresmalho 
>= 100 mm, armadilhas de gaiola – 30 a 50 mm, pesca à linha – palangre de fundo – esp. 
demersais.
Contacto/informação: 965 281 992

VENDE-SE LANCHA EM BOM ESTADO
Lancha “NIDIANA”; fibra, Fibramar 5,55 pescador; registada em C-2 c/ palamenta completa; 
motores Suzuki F 40 HP, 4 tempos; auxiliar Johnson F 6 HP, 2 tempos; GPS Magellan FX 324 c/ 
carta; sonda Humminbird Fishfinder 535; VHF Navicom RT, 450 DSC.
Contacto: 917 046 939 ou 262 552 091

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “RAINHA DA PAZ”, da Nazaré; Pescador 700, ano de construção 2003; comp. 7 m.; 
2 motores Yamaha 4 tempos, 30 CV; GPS Koden com Ploter; sonda Koden 4 braças c/ transduter 
de alta e baixa frequência; VHF Icom licenciado; DSC Icom; Licenças c/ apetrechos pesca p/ 
redes de emalhar 1 pano, pesca à linha – palangre de fundo.
Contacto: 964 191 314

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação  “MESTRE CABRAL” –  FN-1739-L; registo 2007; casco madeira mogno; 4,13 TAB; 
7,04 m. c.f.f.; sinal 6,20 m.; boca de sinal 3 m.; motor interior Perkins gasóleo c/ 1.500 horas de 
serviço pot. 60,5 Kms, embraiagem 3/1; guincho eléctrico 1.500 Kg; porão 2.500 Kgs; 4 cama-
rotes; VHF Furuno mod. FM – 2721; GPS 1.650 W; plotter Furuno; sonda Furuno FCV – 581 L.
Contactar: 917458007

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação “VIRGEM DA AJUDA” – SB-597-C; 11.20 m. c.f.f.; 2 artes de cerco – 16 cabos e 
16 varas altura; 20 cabos e 20 varas altura; aparelhos de anzol; licenças p/ cerco, alcatruzes, 
palangre de fundo  e redes emalhar 1 pano de fundo.
Contactar: 212 682 308
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,50 m.; motor Yamaha 50.00 HP – 4 Tempos; 
com bomba de esgoto com automático; auto rádio, sonda JRC/Cores, GPS-Garmin-420/cores; 
palamenta completa classe-5. Em muito bom estado. Valor: 12.500,00 €. Contacto: Miguel, 
Quarteira – 965710376 - minacio.8125@gmail.com
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,00 m.; motor Yamaha 25.00 HP-4 tempos; com 
consola central com caixa de comandos da Yamaha; com sonda e GPS, com Haleron de Inox 
e luzes de navegação; palamenta completa classe-5. Vistorias em dia. Em muito bom estado. 
Valor: 4.000,00 €. Contacto: Marco, Quarteira – 963969222 - minacio.8125@gmail.com – envio 
de fotografias para os interessados.
COMPRO EMBARCAÇÃO DE PESCA ATÉ 9 METROS
Compro embarcação de pesca - de preferência alumínio, para pesca local.
Contacto: José Cunha, Viana do Castelo – 964544990 - salvador_sd@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Mestre Carlos”, São Martinho do Porto; SM-000285-C, C.f.f. 11,90 m.; casco ma-
deira exótica em bom estado; motor MBW 126 Cv.; c/ licenças redes, alcatruzes e covos. Um 
bom negócio. Contacto: 914 238 198 

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação “Formigas”, Ponta Delgada, de 2007; fibra; c.f.f. 7,45 m.; boca: 2,60 m.; calado: 
0,47 m.; categoria do projecto C; carga máxima: 1400 Kg; deslocamento máximo 2900 Kg; 
massa (sem motores) 1500 Kg; lotação 10 pessoas; motor Honda 200 cv.; motor Honda auxiliar 
20 cv.; reservatório combustível: 270 litros. Equipamento sanitário, pequeno quarto 3 pessoas, 
frigorífico (85L) e pequeno grelhador. Contacto: Miguel Amorim – 938 046 479 / 919 667 309

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Oásis”, PE 1974 C, Peniche; comp. 12,09 m.; boca: 3,61 m.; arqueação bruta: 
11,09 Tn.; motor Perkins 115HP.; radar Koden 16 milhas; sonda Koden cores; 2 GPS, 2 VHF; 
piloto automático; c/ licenças covos; linhas e anzóis, apanha submarina de algas. Contacto: 
914 578 234 / 918 640 663

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Polvinho”, SN 850-C, Peniche; comp. 10,46 m.; motor MWM 110HP; radar Koden 
36 milhas; sonda Hondex 600 braças; GPS; Ploter a cores Setrexe; VHF Sailor; máquina de 
puxar covos e aparelhos; c/ licença anzol, covos e alcatruzes. Contacto: João Mateus Viegas 
Zacarias - 963 139 568

VENDE-SE TRAINEIRA NOVA
Embarcação “Pérola Algarvia”, VR – 533 – C, Vila Real de Sto. António; fibra; comp. 20,00 m.; 
boca 5,90 m.. Traineira nova por terminar, com rede completa, Enviada, electrónicos; c/ ou 
s/ licenças de pesca. Contacto: Jorge Ribeiro – 936 051 300 ou Nautiber, Lda., - 281543419
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